
O Ministério da Fazenda revisou para cima a pro-
jeção de alta do Produto Interno Bruto (PIB) para 
2024. De acordo com a grade de parâmetros di-
vulgada na quinta-feira, 16, pela Secretaria de 
Política Econômica (SPE), a estimativa para a ex-
pansão da atividade este ano passou de 2,2% 

para 2,5%. Para 2025, a projeção se manteve em 2,8%. O últi-
mo boletim macrofiscal da SPE havia sido divulgado em março 
de 2024. No documento, a Fazenda já fez uma ponderação so-
bre a tragédia climática registrada no Rio Grande do Sul, obser-
vando que, nas estimativas de crescimento, não estão conside-

rados os impactos da calamidade do Estado na atividade eco-
nômica.  A magnitude desse efeito depende da ocorrência de 
novos eventos climáticos, de transbordamentos desses impac-
tos para Estados próximos e do efeito de programas de auxílio 
fiscal e de crédito nas cidades atingidas pelas chuvas, listou a 
SPE.  No caso da indústria, a expectativa de crescimento em 
2024 também foi revisada para baixo, de 2,5% para 2,4%. A al-
teração refletiu, sobretudo, o menor crescimento esperado para 
o setor no primeiro trimestre do ano, em função de dados mais 
fracos observados para indústria extrativa e para a produção 
de bens de capital em março, disse a Fazenda.          PÁGINA 2

ANO LXIX - Edição nº 17.365 Edição Nacional
www.diariocomercial.com.br  SEXTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 2024

Os sinais de recuperação do investimento, baseados na expansão de indicadores de 
atividade na construção civil e no crescimento das importações motivaram a revisão

Governo eleva para 2,5% 
a projeção de alta do PIB 

A expectativa de crescimento da indústria foi revisada para baixo

SERVIÇOS

Fazenda eleva a previsão 
da inflação para 3,70% 

O Ministério da Fazenda revisou para cima 
a projeção para a inflação em 2024 e em 
2025. Segundo a nova grade de parâmetros 
macroeconômicos da Secretaria de Políticas 
Econômicos (SPE), a estimativa neste ano 
passou de 3,50% para 3,70% - dentro do in-
tervalo de tolerância da meta estipulada para 
2024, que é de 3,00%, com variação de 1,5 
ponto porcentual.                         PÁGINA 2

Nunes: SP não cometeu 
pecado ao meio ambiente 

O prefeito de São Paulo, Ricardo 
Nunes, teve um rápido encontro com 
o Papa Francisco na quinta-feira, 16, 
no Vaticano. O político entregou pre-
sentes e pediu que o líder da Igreja Ca-
tólica abençoasse uma bandeira do Rio 
Grande do Sul.                      PÁGINA 7

AGRESSÕES

ROUBO

TRÊS PESSOAS FORAM PRESAS POR ENVOLVIMENTO COM QUADRILHA que aplicava golpe usando contas Pix do Estado do 
Rio Grande do Sul. Conforme as investigações, os suspeitos, que têm entre 17 e 45 anos, possuem antecedentes em crimes como 
roubo, porte ilegal de arma de fogo, furto e tráfico de entorpecentes. Eles foram conduzidos até o distrito policial.  Em meio à tragé-
dia que assola o Rio Grande do Sul, um grupo de Delegados e Agentes do Departamento Estadual de Investigações Criminais 
(Deic) foi destacado com o objetivo principal de reprimir práticas criminosas virtuais.                                                    PÁGINA 8

Reuters

Gaúchos têm documento 
emitido gratuitamente 

Os cartórios de Registro Civil do Rio Gran-
de do Sul estão atendendo gratuitamente as 
pessoas atingidas pelas enchentes para ob-
tenção da segunda via de certidões de nasci-
mento, casamento e óbito, a fim de garantir 
o direito básico de identificação civil. “A de-
manda é grande”, disse o presidente da Ar-
pen/RS, Sidnei Hofer Birmann.     PÁGINA B1

Putin confirma parceria 
sem limites com a China

O presidente da Rússia, Vladimir Putin, de-
sembarcou em Pequim na quinta-feira, para 
se encontrar com o presidente da China, Xi 
Jinping. Ele espera obter mais apoio de Xi Jin-
ping, em meio a um estreitamento das rela-
ções entre Moscou e Pequim nos últimos 
anos, principalmente após o início da guerra 
na Ucrânia.Putin pediu uma maior coopera-
ção econômica entre Moscou e Pequim, apon-
tando para o setor de energia.      PÁGINA 5

ISOLAMENTO

ENCHENTES

Toffoli adia julgamento 
sobre festejos do golpe

Um pedido de vista do ministro Dias 
Toffoli adiou o julgamento do STF que 
pode barrar comemorações pelo golpe 
militar de 1964. Quatro dos onze minis-
tros da Corte máxima já defenderam que 
a ode ao golpe  seja considerada 'ato le-
sivo ao patrimônio.                 PÁGINA 7

JULGAMENTO

ENCHENTES

Pimenta: prioridade é 
drenar água empoçada 

O ministro extraordinário da Reconstru-
ção do Rio Grande do Sul, Paulo Pimenta, 
disse que o governo federal estuda, junto 
a prefeitos e ao governo do Rio Grande do 
Sul, uma forma de escoar a água que está 
empoçada na cidade de Porto Alegre e em 
municípios da região metropolitana da ca-
pital gaúcha. O ministro citou que os gaú-
chos poderão usar bombas vindas de São 
Paulo, da Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado.                               PÁGINA 6

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 37.31 −2.84% −1.09

VALE ON NM 64.91 +0.73% +0.47

PETROBRAS ON N2 39.29 −1.82% −0.73

SUZANO S.A. ON NM 51.37 +1.64% +0.83

ITAUUNIBANCOPN N1 33.22 −0.30% −0.10

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CVC BRASIL ON NM 1.99 −7.44% −0.16

AZUL PN N2 10.25 −5.44% −0.59

YDUQS PART ON NM 13.10 −4.87% −0.67

TRAN PAULISTPN N1 25.88 −3.00% −0.80

PETRORECSA ON NM 20.890 −2.70% −0.580

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MINERVA ON NM 6.88 +9.38% +0.59

MARFRIG ON NM 11.28 +4.44% +0.48

JBS ON NM 28.45 +4.63% +1.26

VAMOS ON NM 8.420 +4.21% +0.340

BRF SA ON NM 19.15 +3.29% +0.61

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 39.869,38 -0,097%

S&P 500 5.297,10 -0,21%

NASDAQ 16.698,32 -0,26%

DAX 30 18.738,81 -0,69%

FTSE 100 8.438,65 -0,085%

IBEX 35 11.299,30 -0,56%

128.283,62 é  0,20%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,130
VENDA
5,130

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,09%ê -0,13%
EURO

COMPRA
5,574

VENDA
5,574

ê -0,26%
LIBRA

COMPRA
6,494

VENDA
6,494

ê -0,19%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 392,83

Comex NY/Onça
2.378,24
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Fazenda eleva a previsão 
da inflação para 3,70%

O Ministério da Fazenda revisou para 
cima a projeção para a inflação medida 
pelo Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) em 2024 e em 
2025. De acordo com a nova grade 
de parâmetros macroeconômicos da 
Secretaria de Políticas Econômicos (SPE), 
divulgada na quinta-feira, 16, a estima-
tiva neste ano passou de 3,50% para 
3,70% - dentro do intervalo de tolerân-
cia da meta estipulada para 2024, que 
é de 3,00%, com variação de 1,5 ponto 
porcentual para mais ou para menos. 
Já para 2025, a projeção de IPCA pas-
sou de 3,10% para 3,20. O último bole-
tim macrofiscal da SPE havia sido divul-
gado em março.

No documento, a SPE argumenta que 
entre fevereiro e abril, a variação acumu-
lada em doze meses do IPCA seguiu em 
trajetória de queda, repercutindo prin-
cipalmente a desaceleração acentuada 
nos preços de monitorados e também 
houve recuo relevante na inflação de 
serviços e bens industriais. 

Em contrapartida, a alimentação em 
domicílio teve leve avanço. A avaliação 
é de até o final de 2024, o processo 
de desinflação de monitorados e servi-
ços deve prosseguir. Mas, diante desse 
cenário, a opção foi por elevar a proje-

ção do IPCA.
“Essa estimativa já leva em conside-

ração os impactos do câmbio levemente 
mais depreciado nos preços e os efei-
tos iniciais das chuvas no Rio Grande 
do Sul nos preços de alimentos, espe-
cialmente arroz, produtos in natura, 
frangos e carnes. Embora a inflação de 
maio e junho deva acelerar em reper-
cussão à calamidade, o efeito nos pre-
ços tende a ser majoritariamente tem-
porário, em grande medida compen-
sado após a normalização da oferta 
desses alimentos. Assim, ainda que de 
maneira não-linear, a desinflação deverá 
seguir ocorrendo, sendo mais evidente 
nas medidas subjacentes, menos afe-
tadas pelo evento climático e pela vola-
tilidade cambial e nos preços de com-
modities”, justifica a SPE.

A secretaria também pontua que 
para 2024, a expectativa é de que a 
média dos núcleos de inflação fique em 
patamar próximo de 3,40%, ante 4,34% 
em 2023. Para os anos seguintes, a pro-
jeção fica ao redor da meta de 3%.

O Ministério da Fazenda também 
revisou para cima a projeção para o 
Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor (INPC) - utilizado para a correção do 
salário mínimo. De acordo com a nova 

grade de parâmetros macroeconômi-
cos da pasta, a estimativa para o indi-
cador neste ano passou de 3,25% para 
3,50%. Para 2025, a projeção passou de 
3,00% para 3,10%.

“Assim como ocorreu em 2023, 
espera-se inflação menor para classes 
de renda inferiores comparativamente 
ao IPCA”, diz o documento.

Já a estimativa da Fazenda para o 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) em 2024 foi mantida em 
3,50% e em 4,00% para 2025. O docu-
mento pontua que o indicador surpre-
endeu para baixo em março, mas avan-
çou significativamente em abril.

“A alta repercutiu o avanço nos pre-
ços da soja, a menor deflação do milho 
e o aumento da inflação de minério de 
ferro e de alimentos industriais (carnes 
e óleos). Até o final do ano, a expecta-
tiva é que os preços no atacado sigam 
em patamar mais elevado em resposta 
à dinâmica dos preços de commodities 
e ao câmbio levemente mais depre-
ciado. Além disso, o impacto das chu-
vas no Rio Grande do Sul nos preços do 
atacado deverá ser mais pronunciado 
que nos preços ao consumidor, uma 
vez que algumas culturas não foram 
integralmente colhidas (caso da soja, 
por exemplo) e que parcela das estru-
turas de produção foi perdida”, pon-
tua o boletim.

No último relatório Focus, divulgado 
na segunda-feira, 13, os analistas de 
mercado consultados pelo Banco Cen-
tral projetaram IPCA de 3,76% em 2024 
e de 3,66% no ano que vem. 

META

Ministério da Fazenda eleva para 
2,5% a estimativa de alta do PIB 
O aumento na previsão de crescimento da economia em 2024 foi motivada por maiores contribuições 
esperadas para a absorção doméstica e para o setor externo, provocadas pela depreciação cambial. 

OMinistério da 
Fazenda revi-
sou para cima 
a projeção de 
alta do Produ-
to Interno Bru-

to (PIB) para 2024. De acordo 
com a grade de parâmetros di-
vulgada na quinta-feira, 16, pela 
Secretaria de Política Econômi-
ca (SPE), a estimativa para a ex-
pansão da atividade este ano 
passou de 2,2% para 2,5%. Para 
2025, a projeção se manteve em 
2,8%. O último boletim macro-
fiscal da SPE havia sido divulga-
do em março de 2024.

De acordo com o Boletim 
Macrofiscal, a alta na previsão 
para o PIB de 2024 é motivada 
por maiores contribuições espe-
radas para a absorção domés-
tica e para o setor externo. No 
caso do avanço nas estimativas 
de absorção doméstica, contri-
buíram o crescimento “robusto” 
das vendas no varejo e dos ser-
viços prestados às famílias, o 
aumento na geração líquida de 
postos de trabalho e a expan-
são das concessões de crédito, 
disse a Fazenda

Os sinais de recuperação 
do investimento, baseados na 
expansão de indicadores de ati-
vidade na construção civil e no 
crescimento das importações de 
bens de capitais, também auxi-
liaram nesse sentido. 

Para o setor externo, a pers-
pectiva de maior contribuição 
reflete a depreciação cambial 
recente, argumentou a SPE.

No documento, a Fazenda 
já fez uma ponderação sobre a 
tragédia climática registrada no 
Rio Grande do Sul, observando 
que, nas estimativas de cresci-
mento, não estão considerados 
os impactos da calamidade do 
Estado na atividade econômica. 

A magnitude desse efeito 
depende da ocorrência de novos 
eventos climáticos, de transbor-
damentos desses impactos para 
Estados próximos e do efeito 
de programas de auxílio fiscal 
e de crédito nas cidades atingi-
das pelas chuvas, listou a SPE.

O PIB do Rio Grande do Sul, 
com peso aproximado de 6,5% 
no PIB brasileiro, deverá regis-
trar perdas principalmente no 
segundo trimestre, parcialmente 
compensadas ao longo dos tri-
mestres posteriores, avaliou a 
Fazenda. 

“Atividades ligadas à agrope-
cuária e indústria de transforma-
ção deverão ser as mais afeta-
das a nível nacional, por serem 
mais representativas no PIB do 
Estado que no PIB brasileiro”, 
escreveu a SPE.

As projeções da SPE para o 
PIB nos anos mais à frente foram 
mantidas: em 2026, em 2,5%, 
para 2027, em 2,6%, e em 2028, 
em 2,5% de alta.

No último relatório Focus, 
divulgado na segunda-feira, 13, 
os analistas de mercado consul-
tados pelo Banco Central proje-
taram uma alta de 2,09% para o 
PIB de 2024. 

Para 2025, a estimativa no 
Focus é de alta de 2,00%. As pro-
jeções de mercado para 2026 e 
2027 também estão em 2,00%, 

DEMANDA AQUECIDA

Divulgação

Para a agropecuária, a variação esperada para o PIB saiu de -1,3% para -1,4%, refletindo, principalmente, a redução nos prognósticos para a safra de soja e milho

para os dois anos.
Sobre 2024, a Fazenda 

afirma que a expansão proje-
tada para serviços no ano mais 
que compensou revisões para 
baixo nas estimativas de cres-
cimento da agropecuária e da 
indústria. Para a agropecuária, 
a variação esperada para o PIB 
saiu de -1,3% para -1,4%, refle-
tindo, principalmente, a redução 
nos prognósticos para a safra de 
soja e milho neste ano.

No caso da indústria, a expec-
tativa de crescimento em 2024 

também foi revisada para baixo, 
de 2,5% para 2,4%. A alteração 
refletiu, sobretudo, o menor 
crescimento esperado para o 
setor no primeiro trimestre do 
ano, em função de dados mais 
fracos observados para indús-
tria extrativa e para a produção 
de bens de capital em março, 
disse a Fazenda. 

Em contrapartida, a projeção 
para a expansão dos serviços 
aumentou de 2,4% para 2,7%.

O Ministério da Fazenda 
também revisou para cima, no 

mesmo boletim, a projeção para 
a inflação medida pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) em 2024 e 
em 2025. De acordo com a nova 
grade de parâmetros macroe-
conômicos da SPE, a estimativa 
neste ano passou de 3,50% para 
3,70% - dentro do intervalo de 
tolerância da meta estipulada 
para 2024, que é de 3,00%, com 
variação de 1,5 ponto porcentual 
para mais ou para menos. Já para 
2025, a projeção de IPCA passou 
de 3,10% para 3,20. O último 

boletim macrofiscal da SPE havia 
sido divulgado em março.

No documento, a SPE argu-
menta que entre fevereiro e abril, 
a variação acumulada em doze 
meses do IPCA seguiu em tra-
jetória de queda, repercutindo 
principalmente a desaceleração 
acentuada nos preços de moni-
torados e também houve recuo 
relevante na inflação de serviços 
e bens industriais. 

Em contrapartida, a alimen-
tação em domicílio teve leve 
avanço. A avaliação é de até o 

final de 2024, o processo de 
desinflação de monitorados e 
serviços deve prosseguir. Mas, 
diante desse cenário, a opção 
foi por elevar a projeção do IPCA.

“Essa estimativa já leva em 
consideração os impactos do 
câmbio levemente mais depre-
ciado nos preços e os efeitos ini-
ciais das chuvas no Rio Grande 
do Sul nos preços de alimen-
tos, especialmente arroz, pro-
dutos in natura, frangos e car-
nes. Embora a inflação de maio 
e junho deva acelerar em reper-
cussão à calamidade, o efeito 
nos preços tende a ser majorita-
riamente temporário, em grande 
medida compensado após a 
normalização da oferta desses 
alimentos. Assim, ainda que de 
maneira não-linear, a desinfla-
ção deverá seguir ocorrendo, 
sendo mais evidente nas medi-
das subjacentes, menos afeta-
das pelo evento climático e pela 
volatilidade cambial e nos preços 
de commodities”, justifica a SPE.

A secretaria também pontua 
que para 2024, a expectativa é 
de que a média dos núcleos de 
inflação fique em patamar pró-
ximo de 3,40%, ante 4,34% em 
2023. Para os anos seguintes, a 
projeção fica ao redor da meta 
de 3%.

O Ministério da Fazenda tam-
bém revisou para cima a proje-
ção para o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) 
- utilizado para a correção do 
salário mínimo. De acordo com 
a nova grade de parâmetros 
macroeconômicos da pasta, 
a estimativa para o indicador 
neste ano passou de 3,25% para 
3,50%. Para 2025, a projeção 
passou de 3,00% para 3,10%.

“Assim como ocorreu em 
2023, espera-se inflação menor 
para classes de renda inferiores 
comparativamente ao IPCA”, diz 
o documento.

Já a estimativa da Fazenda 
para o Índice Geral de Preços 
- Disponibilidade Interna (IGP-
-DI) em 2024 foi mantida em 
3,50% e em 4,00% para 2025. 
O documento pontua que o indi-
cador surpreendeu para baixo 
em março, mas avançou signi-
ficativamente em abril.

“A alta repercutiu o avanço 
nos preços da soja, a menor 
deflação do milho e o aumento 
da inflação de minério de ferro 
e de alimentos industriais (car-
nes e óleos). Até o final do ano, 
a expectativa é que os preços no 
atacado sigam em patamar mais 
elevado em resposta à dinâmica 
dos preços de commodities e ao 
câmbio levemente mais depre-
ciado. Além disso, o impacto das 
chuvas no Rio Grande do Sul 
nos preços do atacado deverá 
ser mais pronunciado que nos 
preços ao consumidor, uma vez 
que algumas culturas não foram 
integralmente colhidas (caso da 
soja, por exemplo) e que parcela 
das estruturas de produção foi 
perdida”, pontua o boletim.

No último relatório Focus, 
divulgado na segunda-feira, 13, 
os analistas de mercado consul-
tados pelo Banco Central proje-
taram IPCA de 3,76% em 2024 e 
de 3,66% no ano que vem. 
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A Siemens teve lucro líquido 
de 2,03 bilhões de euros no tri-
mestre até março, menor do 
que o ganho de 3,48 bilhões de 
euros apurado em igual perí-
odo do ano passado, segundo 
balanço divulgado a quinta-
-feira. Na mesma comparação, 
a receita do grupo de enge-
nharia alemão caiu de 19,42 
bilhões de euros para 19,16 
bilhões de euros.

A empresa também redu-
ziu sua projeção de receita 
para o ano fiscal de 2024 em 
sua unidade de indústrias digi-
tais, para queda de 4% a 8%. 
A expectativa anterior era de 
aumento de até 3%. Já a previ-
são para a margem de lucro da 
divisão foi reduzida para a faixa 
de 18% a 21%, de um inter-
valo anterior de 20% a 23%. 
A Siemens atribuiu a piora do 
guidance à recuperação mais 
lenta do que se esperava de 
suas operações de automa-
ção na China. 

A Siemens apresentou 
um desempenho sólido no 
segundo trimestre, atendendo 
com sucesso à alta demanda 
por digitalização e tecnologia 
de sustentabilidade. O negó-
cio de software industrial apre-
sentou um forte crescimento, 
com uma procura particular-
mente elevada na indústria de 
semicondutores. A demanda 
dos clientes pela constru-
ção de data centers também 
apresentou forte impulso. A 
procura actualmente fraca 

no negócio de automação 
de ciclo curto nas Indústrias 
Digitais, particularmente na 
China e na Europa, foi larga-
mente compensada pelo forte 
desenvolvimento de receitas 
em Infra-estruturas Inteligen-
tes e Mobilidade. Além disso, 
a Siemens deu um passo fun-
damental na concentração do 
seu portfólio com a venda da 
Innomotics à KPS Capital Part-
ners por 3,5 milhões de euros.

A Innomotics será vendida 
à KPS Capital Partners por 3,5 
milhões de euros. Ela é líder 
global em negócios de motores 
elétricos e grandes acionamen-
tos, com receitas de 3,3 bilhões 
de euros e emprega aproxima-
damente 15.000 pessoas.

A configuração futura ofe-
rece ao negócio da Innomo-
tics as melhores condições 
estruturais para um desenvol-
vimento sustentável e orien-

tado para o crescimento. A 
transação deverá ser conclu-
ída no primeiro semestre do 
ano fiscal de 2025.

A receita do segundo tri-
mestre permaneceu pratica-
mente inalterada em relação 
ao ano anterior em uma base 
comparável, excluindo conver-
são cambial e efeitos de por-
tfólio. As encomendas com-
paráveis foram 12% inferiores 
às do segundo trimestre do 

ano fiscal de 2023, que incluiu 
um volume acentuadamente 
maior de grandes encomen-
das em mobilidade.

Numa base nominal, as 
receitas diminuíram 1% para 
19,2 milhões de euros e as 
encomendas caíram 13% para 
20,5 milhões de euros.

A Siemens continuou a 
avançar na sua trajetória de 
crescimento, com um rácio 
book-to-bill de 1,07 e um 

Lindbergh apresenta PL que tira dos 
limites fiscais verba para prevenção

Siemens registrou lucro líquido de 
2 bilhões de euros no trimestre

O deputado fede-
ral Lindbergh 
Farias (PT-RJ), 
um dos vice-
-líderes do go-
verno no Con-

gresso, apresentou um projeto 
de lei complementar que tira 
dos limites do arcabouço fiscal 
e da meta de resultado primá-
rio as verbas para prevenção 
de desastres naturais e mitiga-
ção de mudanças climáticas, na 
esteira da tragédia causada pe-
las enchentes no Rio Grande do 
Sul A proposta também reserva 
uma parcela do Orçamento da 
União para essas ações. 

O governo tem apresentado 
uma série de medidas focadas 
na recuperação do RS, Estado 
devastado pelas fortes chuvas, 
mas também há movimentação 
no Congresso para impulsionar 
projetos que tratam do tema de 
forma mais ampla. 

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), determi-
nou a instalação de comissão 
especial para uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC), 
que destina 5% das emendas 
parlamentares individuais para 
o socorro imediato de catás-
trofes ambientais. O colegiado, 
contudo, é dominado pelo PL 
e não tem nenhum petista em 
cargo relevante. 

“Ao excepcionar os gastos 
relacionados à prevenção de 
desastres e mudanças climá-
ticas das regras do arcabouço 
fiscal e do resultado primá-
rio, estamos garantindo que 
o governo tenha flexibilidade 
financeira para tomar medidas 
eficazes de proteção ambien-
tal e adaptação às mudanças 

CONSTRUÇÕES

DIGITALIZAÇÃO

Deputado afirma que os recursos serão destinados à construção e manutenção de infraestruturas 
resilientes, políticas de reflorestamento, conservação de ecossistemas naturais e gestão sustentável

Zeca Ribeiro - Câmara dos Deputados

Farias: “ao excepcionar os gastos relacionados à prevenção de desastres das regras do arcabouço fiscal, estamos garantindo que o governo tenha flexibilidade”

climáticas, contribuindo assim 
para um futuro mais seguro e 
sustentável para todos os cida-
dãos, das gerações presentes e 
futuras”, justifica Lindbergh no 
projeto apresentado na quarta-
-feira, 15. 

De acordo com a proposta 
do deputado do PT, os recursos 
seriam destinados à constru-
ção e manutenção de infraes-

truturas resilientes (barragens, 
sistemas de drenagem, diques 
e sistemas de alerta precoce); 
políticas de reflorestamento, 
conservação de ecossistemas 
naturais e gestão sustentável de 
recursos hídricos; desenvolvi-
mento e implementação de pla-
nos de contingência e resposta 
a desastres naturais; pesquisas 
científicas e tecnológicas volta-

das para a prevenção de desas-
tres e adaptação às mudanças 
climáticas. 

Também haveria verba para 
incentivar práticas agrícolas sus-
tentáveis e a redução de emis-
sões de gases de efeito estufa; 
políticas de ordenamento ter-
ritorial e uso do solo para evi-
tar ocupações em áreas de 
risco (encostas e regiões sujei-

tas a inundações); sistemas de 
monitoramento e prevenção 
de eventos climáticos extremos 
(tempestades e secas); adoção 
de tecnologias limpas e renová-
veis; políticas de adaptação de 
setores como agricultura, ener-
gia, transporte e saneamento às 
alterações do clima; e combate 
à desertificação.

“O Brasil tem enfrentado 

A Siemens apresentou um desempenho sólido no segundo trimestre, atendendo com sucesso à alta demanda por digitalização e tecnologia de sustentabilidade

Divulgação

uma série de desastres naturais 
e eventos climáticos extremos, 
que têm causado impactos sig-
nificativos na vida das pessoas, 
na infraestrutura, na economia 
e no meio ambiente, como esta-
mos presenciando o caso do Rio 
Grande do Sul. Nós precisamos 
de uma política estruturada de 
prevenção dos eventos climáti-
cos extremos e não se faz isso 
sem orçamento”, afirma Lind-
bergh.

A Câmara e o Senado já 
aprovaram um decreto legis-
lativo, enviado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, que 
retira do cálculo da meta fiscal 
os recursos para unidades da 
federação em estado de cala-
midade pública, como é o caso 
do Rio Grande do Sul agora.

O Congresso também apro-
vou o projeto de lei complemen-
tar que suspende o pagamento 
da dívida do Rio Grande do Sul 
por 36 meses e abre caminho 
para que outros Estados que 
enfrentem calamidades públicas 
usufruam do mesmo benefício. 

No último sábado, 11, o 
governo editou uma Medida 
Provisória (MP) que libera R$ 
12,2 bilhões para medidas 
emergenciais no RS. Essa pro-
posta, ainda pendente de vota-
ção, será relatada na Comis-
são Mista de Orçamento (CMO) 
pela deputada Laura Carneiro 
(PSD-RJ).

No dia 9, o Palácio do Pla-
nalto já havia apresentado um 
pacote com 12 ações para 
socorrer o RS que vão injetar 
R$ 50,1 bilhões para o Estado, 
sobretudo em ações de cré-
dito para famílias, empresas e 
pequenos agricultores.

aumento na carteira de enco-
mendas, que atingiu 114 mil 
milhões de euros.

O Lucro do Negócio Indus-
trial foi de 2,5 mil milhões de 
euros, com uma margem de 
lucro de 14,0%, ambos pró-
ximos do trimestre do ano 
anterior

Novos aplicativos baseados 
em IA para operação mais efi-
ciente de infraestruturas hídri-
cas disponíveis no mercado 
Siemens Xcelerator

A Siemens, uma empresa 
líder em tecnologia, expandiu 
seu portfólio de software para 
o setor de água, permitindo 
que seus clientes otimizem 
as operações de suas plantas 
usando inteligência artificial – 
sem a necessidade de conhe-
cimento técnico. Estas solu-
ções de autoatendimento per-
mitem que os usuários resol-
vam os problemas mais urgen-
tes nas operações de água e 
esgoto: redução da perda de 
água, prevenção da poluição 
por esgotos e garantia da con-
fiabilidade dos ativos de trata-
mento. O efeito destas aplica-
ções é também uma contribui-
ção para uma maior sustenta-
bilidade global, uma vez que 
os recursos hídricos mundiais 
podem ser melhor protegidos. 
“Até agora, as tecnologias digi-
tais ainda não foram ampla-
mente adotadas no setor da 
água”, afirma Anja Eimer, Dire-
tora Geral Global Water Busi-
ness da Siemens. “O cenário 
existente de dispositivos de 
TO e TI é complexo, há escas-
sez de trabalhadores qualifica-
dos e os benefícios comerciais 
de muitas aplicações digitais 
muitas vezes não são claros. 
Com nossas novas ofertas de 
software, estamos abordando 
essas condições e permitindo 
que as empresas de água exe-
cutem IA baseadas em análi-
ses operacionais.”

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

C
8F

-C
C

B7
-0

E6
0-

F9
7F

.



4 Diário Comercial
Sexta-feira, 17 de maio de 2024

Marfrig reverte prejuízo e tem 
lucro líquido de R$ 62,6 milhões 
A proteína bovina - foco das operações da Marfrig na América do Sul e na América do Norte - 
representou 56% da receita da empresa no trimestre. Já aves e suínos tiveram participação de 44% 

A Marfrig Global 
Foods encer-
rou o primei-
ro trimestre de 
2024 com lu-
cro líquido de 

R$ 62,6 milhões, revertendo 
o prejuízo líquido de R$ 634 
milhões de igual período de 
2023, informou a companhia 
nesta quarta-feira (15), depois 
do fechamento do mercado. 
O Ebitda subiu 94,8% ante o 
primeiro trimestre de 2023, 
de R$ 1,358 bilhão para R$ 
2,646 bilhões. Já a margem 
Ebitda ficou em 8,7%, 4,1 pon-
tos porcentuais acima de um 
ano antes. A receita líquida au-
mentou 3,8%, de R$ 29,258 bi-
lhões para R$ 30,371 bilhões 
de janeiro a março deste ano.

A proteína bovina - foco 
das operações da Marfrig na 
América do Sul e na América 
do Norte - representou 56% 
da receita líquida total da 
empresa no trimestre. Pro-
dutos derivados de proteínas 
de aves e suínos - mercados 
nos quais a BRF está entre as 
líderes globais - tiveram par-
ticipação de 44% nas vendas.

De acordo com a empresa, 
a dívida líquida fechou o pri-
meiro trimestre de 2024 em 
R$ 36,209 bilhões, queda 
de 10% ante igual período 
de 2023. A alavancagem, 
medida pela relação entre 
dívida líquida e Ebitda ajus-
tado, passou de 3,50 vezes 
ao fim de março de 2023 para 
3,43 vezes no término do pri-

RECEITA SOBE

Reprodução

Marfrig: a dívida líquida fechou o primeiro trimestre de 2024 em R$ 36,209 bilhões, uma queda de 10% ante igual período do ano passado

meiro trimestre deste ano. 
O fluxo de caixa operacio-
nal atingiu R$ 1,5 bilhão de 

janeiro a março. Os investi-
mentos consolidados no pri-
meiro trimestre foram de R$ 

854,7 milhões.
A operação América do 

Norte, capitaneada pela 

National Beef, registrou 
receita líquida de US$ 2,830 
bilhões, alta de 9,6% em rela-

ção a igual período de 2023. 
O Ebitda ficou em US$ 58 
milhões, queda de 42,6%. A 
margem Ebitda da operação 
foi de 2,1%, contra 3,9% um 
ano antes. O volume total 
comercializado pela unidade 
foi de 477 mil toneladas, alta 
de 2,4%. Do total, 415 mil 
toneladas foram destinadas 
ao mercado interno e outras 
62 mil toneladas ao mercado 
externo.

Já na operação Amé-
rica do Sul, a receita líquida 
aumentou 11%, para R$ 3,078 
bilhões no primeiro trimestre 
de 2024. O Ebitda alcançou 
R$ 290 milhões, alta de 7,4%, 
enquanto a margem Ebitda 
ficou em 9,6%. O volume de 
vendas foi de 165 mil tonela-
das, 13% maior na compara-
ção anual. Foram 60 mil tone-
ladas exportadas e 105 mil 
toneladas destinadas ao mer-
cado interno.

A partir do primeiro tri-
mestre de 2024, a adminis-
tração da Marfrig passou a 
apresentar exclusivamente 
os resultados das operações 
continuadas na América do 
Sul (complexos industriais e 
unidades no Brasil, no Uru-
guai e na Argentina).

A companhia destacou 
que o resultado da BRF, com 
receita líquida de R$ 13,3 
bilhões, Ebitda de R$ 2,1 
bilhões e margem Ebitda de 
15,9%, foi um dos impulsiona-
dores do seu desempenho no 
primeiro trimestre de 2024. 

Governo dispensa documentos 
para saque calamidade do FGTS

Os moradores de municí-
pios com até 50 mil habitan-
tes, que tenham a situação de 
emergência ou estado de cala-
midade pública reconhecida 
pelo Ministério da Integração 
e do Desenvolvimento Regional 
(MIDR), não precisarão apre-
sentar a documentação com-
probatória do endereço resi-
dencial para o saque do Fundo 
de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS), na modalidade cha-

mada de Saque Calamidade.
A medida assinada pelo 

presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva foi publicada no Diá-
rio Oficial da União (DOU) de 
quinta-feira (16).

O documento determina que 
o trabalhador titular da conta do 
FGTS que não conseguir com-
provar onde mora poderá apre-
sentar uma declaração própria 
ou uma certidão emitida pelo 
governo municipal ou distrital 

que ateste o endereço de resi-
dência do cidadão. No caso da 
manifestação própria, a Caixa 
deverá verificar a veracidade da 
declaração em cadastros oficiais 
do governo federal.

Portanto, nestas situações, 
o trabalhador não precisará 
mais estar de posse de um 
comprovante de residência em 
nome do trabalhador (conta de 
luz, água, telefone, gás, extratos 
bancários, carnês de pagamen-

tos, dentre outros), emitido nos 
120 dias anteriores à decreta-
ção da emergência ou calami-
dade havida em decorrência 
de desastre natural.

A medida começou a valer 
em cinco dias úteis, a partir desta 
quinta-feira (16), para que a Caixa 
adote procedimentos adminis-
trativos e operacionais relaciona-
dos ao cumprimento das novas 
diretrizes.

Para o Rio Grande do Sul, a 

Caixa já havia liberado aos cida-
dãos dos municípios habilitados 
pela condição de calamidade 
pública a opção do saque no 
valor máximo de R$ 6.220, de 
cada uma das contas do FGTS 
de titularidade daquele traba-
lhador, limitado ao saldo dispo-
nível na conta.

Ao todo, trabalhadores de 
59 cidades gaúchas podem 
fazer a solicitação pelo Aplicativo 
FGTS. A medida é válida inclu-

CERTIDÕES

sive para o trabalhador que já 
fez o saque do fundo nos últi-
mos 12 meses, mas que, no 
caso de desastre natural (ala-
gamentos, deslizamentos de 
terra, fortes chuvas, etc), teve 
a própria residência atingida, 
conforme reconhecimento da 
Defesa Civil local.

O valor é liberado após a 
decretação de situação de emer-
gência ou estado de calamidade 
pública, pelo governo.

A Caixa orienta que a senha 
do aplicativo do banco nunca 
deve ser fornecida a ninguém, 
por telefone, e-mail, ou qualquer 
outro canal.

Para tirar dúvidas, os interes-
sados podem entrar em con-
tato com a Caixa pelos números 
4004 0104 (nas capitais e regiões 
metropolitanas) ou 0800 104 0 
104 (demais regiões).

INSTAGRAM: @SUELLENESCARIZ  

Mestre em Ciências Jurídico-
Políticas - Menção em 
Direito Constitucional pela 
Universidade de Coimbra, 
servidora pública no Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP)

por 
Suelen Escariz

PELO MUNDO  | ‘DUE DILIGENCE’ TRABALHISTA

A ‘DUE DILIGENCE’ É UMA ferra-
menta, cada vez mais utilizada pelas 
empresas, que visa a contratação 
de um profissional da área jurídica 
e contábil, para uma profunda aná-
lise da estrutura da empresa e sua 
adequação ao ordenamento jurí-
dico, com o intuito de evitar possí-
veis questões/problemas jurídicos 
posteriores.

A FERRAMENTA É NORMAL-
MENTE utilizada em casos de venda/
fusão de empresas, mas pode tam-
bém ser usada fora desse contexto 
como verdadeira prevenção a maio-
res custos no futuro.
Neste campo, uma espécie de ‘due 
diligence’ que tem tido bastante ade-
rência dos empresários, é a traba-
lhista. 

A VERIFICAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO de todas as regras e com-
preensões das jurisprudências por 
parte da empresa, certamente, irá 
evitar enormes gastos posterior-
mente. 
Por isso, é recomendada uma pro-
funda investigação de tudo que é 
feito pela empresa, um verdadeiro 
“raio-x”, uma avaliação da regula-
ridade dos contratos de trabalho, 
das normas coletivas aplicadas, das 
obrigações enquanto empregadora.

DENTRE O QUE SE PODE CITAR: 
manutenção e guarda de documen-
tos obrigatórios, assim como proce-
dimentos internos, tanto os formais, 
quanto informais, exatamente o que 
acontece no dia a dia dos empre-
gados.

NESTE PROCESSO, É AVALIADO o 
chamado “passivo trabalhista”, que é 
a análise aprofundada dos proces-
sos judiciais trabalhistas em curso, 
sejam ações individuais ou ações 
coletivas de sindicatos/MPT.

É IMPORTANTE SABER A natureza 
dos pedidos feitos nestas ações, os 
valores envolvidos, os valores contin-
genciados (informados), o acompa-
nhamento feito pelos escritórios de 
advocacia e o local onde tramitam. 
São informações relevantes para se 
chegar a qual a média de processos e 
pedidos recorrentes face ao número 
de colaboradores que se desligam 
ou são dispensados.

NESSE PONTO, TAMBÉM É reco-
mendada a avaliação do que pode 
virar processo judicial, descobrindo, 

por exemplo, os desligamentos 
recentes, sobretudo os motivados 
por faltas graves ou eventual aci-
dente do trabalho ocorrido.

É IMPORTANTE ESCLARECER SE 
a empresa vem sofrendo fiscaliza-
ções das autoridades para, com isso, 
poder verificar o histórico de irregu-
laridades praticadas pela empresa. É 
como se fosse uma certidão de ante-
cedentes de regularidade

ESSE PROCEDIMENTO É SUPER 
importante e fortemente recomen-
dado para avaliar o atual panorama 
da empresa, avaliar o quão regulares 
e de acordo com a legislação traba-
lhista estão. A partir do relatório final, 
pode-se avaliar as mudanças que 
precisam ser promovidas, focando 
seus esforços nas prioridades.
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Putin reafirma parceria sem 
limites entre Rússia e China

Primeiro-ministro da Eslováquia 
foi baleado por motivação política 

O presidente da 
Rússia, Vladi-
mir Putin, de-
sembarcou 
em Pequim na 
quinta-feira, 16, 

para se encontrar com o presi-
dente da China, Xi Jinping. Pu-
tin espera obter mais apoio de 
seu “querido amigo” Xi Jinping, 
em meio a um estreitamento 
das relações entre Moscou e Pe-
quim nos últimos anos, principal-
mente após o início da guerra na 
Ucrânia, em fevereiro de 2022.

A economia russa perma-
nece em grande parte isolada 
por conta das sanções do Oci-
dente em decorrência da guerra 
e está cada vez mais dependente 
da China. Mas Putin precisará 
de mais ajuda para sustentar a 
sua máquina de guerra, espe-
cialmente agora que o Exército 
da Rússia avança perto de Kha-
rkiv, a segunda maior cidade da 
Ucrânia, antes da chegada do 
pacote militar e econômico que 
será enviado pelos Estados Uni-
dos às forças de Kiev.

Putin foi recebido com hon-
ras na capital chinesa, em uma 
cerimônia que ressaltou a impor-
tância da relação entre os dois 
países e de seu alinhamento 
estratégico “sem limites”. Xi 
deu as boas-vindas a Putin no 
Grande Salão do Povo com um 
evento bem coreografado, uma 
saudação de 21 tiros, uma banda 
marcial, uma guarda de honra 
e crianças pulando e acenando 
em sincronia.

O presidente russo ficará na 
China até sexta-feira, 17, e vai visi-
tar também a cidade de Harbin, 
próxima à fronteira com a Rús-
sia, segundo o serviço de mídia 
do Kremlin.

O presidente chinês sau-
dou os laços entre os dois paí-
ses como “um modelo para um 
novo tipo de relações interna-
cionais e relações entre gran-
des potências vizinhas”. A chave 
para a relação, disse ele, é que 
os países “sempre se apoiem 
firmemente em questões que 
envolvem os interesses funda-
mentais e as principais preocu-
pações de cada um”.

Em uma declaração que leu 
aos repórteres em Pequim após 

COMÉRCIO

ATENTADO

A economia russa permanece em grande parte isolada por conta das sanções do 
Ocidente em decorrência da guerra e está cada vez mais dependente da China

Reuters

Vladimir Putin cumprimenta Xi Jinping durante sua visita à China e pede uma maior cooperação econômica entre Moscou e Pequim no setor de energia 

Mester prega 
mais tempo 
para recobrar 
confiança

A presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) de Cleveland, 
Loretta Mester, disse na quinta-
-feira, 16, que será necessário 
mais tempo para que o Comitê 
Federal de Mercado Aberto 
(Fomc, na sigla em inglês) ganhe 
confiança de que a inflação está 
desacelerando de volta à meta 
de 2%, após dados do primeiro 
trimestre “decepcionantes” indi-
carem uma pausa no processo 
desinflacionário.

Segundo ela, ainda há 
sinais de que a inflação está 
desacelerando, mas o repique 
trimestral assustou, e Mester 
diz estar preocupada com a 
possibilidade de este percalço 
ser transmitido às expectativas 
de inflação no médio e longo 
prazo. Uma expectativa mais 
elevada dificultaria - e até ame-
açaria - o retorno à meta de 
2% ao ano.

Em discurso ao Conselho 
de Desenvolvimento Econô-
mico do Condado de Wayne, 
a banqueira central disse que 
a leitura do índice de preços 
ao consumidor (CPI, na sigla 
em inglês) de abril é boa notí-
cia e dá maior convicção de 
que não haverá uma pausa ou 
uma virada no arrefecimento 
da alta de preços. 

Ela ainda vê a inflação desa-
celerando, porém, os riscos 
estão mais elevados. Com isso, 
Mester afirma que o progresso 
deste ano será bem mais lento 
do que o visto na reta final de 
2023, e por isso não haverá 
cortes de juros em um hori-
zonte tão próximo, dado que 
o mercado de trabalho e a 
economia ainda robustos dão 
tranquilidade para o Fed agir 
sem pressa.

A presidente do Federal 
Reserve de Cleveland afirmou 
ainda que a trajetória fiscal nos 
Estados Unidos “não é susten-
tável” e terá de ser controlada. 
Segundo ela, isso não é urgente, 
no quadro atual, mas precisa ser 
resolvido mais adiante.

Com direito a voto nas 
decisões de política monetá-
ria neste ano, ela disse, em 
seu discurso preparado, que 
levará mais tempo para haver 
confiança de que a inflação 
caminha rumo à meta, após 
os dados vistos no primeiro 
trimestre.

Nas questões, Mester 
garantiu que a reunião de diri-
gentes do Fed não entra em 
questões políticas, como a elei-
ção deste ano. 

Ela também comentou 
que há “muito trabalho” em 
andamento no Fed sobre os 
desafios trazidos por siste-
mas de pagamento alternati-
vos, além de dizer que não há 
ainda decisão sobre eventual-
mente emitir uma moeda digi-
tal de banco central (CBDC, na 
sigla em inglês).

Questionadas sobre mudan-
ças no mercado de trabalho, 
como as potencialmente trazidas 
pela inteligência artificial, Mes-
ter se mostrou otimista, ao lem-
brar que esse tipo de alteração 
no quadro traz oportunidades. 

A dirigente também comen-
tou que o Fed tem avaliado a 
questão demográfica, com o 
envelhecimento populacional, 
e destacou como um desa-
fio para Ohio reter talentos 
formados nas universidades 
do próprio Estado americano. 
Outro ponto citado por ela foi 
a “falta de moradia disponível, 
em todos os níveis de renda”. 

O presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) de Rich-
mond, Tom Barkin, disse acre-
ditar que o nível das taxas de 
juros já está restritivo nos EUA, 
e que a questão agora é por 
quanto tempo deverão mantê-
-las inalteradas. Na sua aná-
lise, a transmissão da política 
monetária está acontecendo 
e a inflação está caminhando 
em direção à meta de 2% ao 
ano - mas levará mais tempo 
para chegar lá do que inicial-
mente se pensava.

O primeiro-ministro da 
Eslováquia, Robert Fico, foi 
baleado cinco vezes na quarta-
-feira, 15, no ataque mais grave 
a um líder europeu em déca-
das. As autoridades disseram 
que o ato foi uma tentativa de 
assassinato com motivação 
política, alimentando temores 
de que a política cada vez mais 
polarizada da Europa possa 
levar à violência.

Fico passou uma cirurgia 
de emergência depois de ser 
gravemente ferido em uma 
cidade no centro da Eslová-
quia. Funcionários do hospi-
tal e do governo disseram na 
quinta-feira, 16, que a condição 
de Fico se estabilizou durante 
a noite, mas permanece grave.

Um suspeito do assassinato 
do primeiro-ministro foi acu-
sado do crime, segundo o minis-
tro do Interior do país, descre-
vendo-o como um “lobo solitá-

rio” que se radicalizou após as 
eleições presidenciais do mês 
passado. A polícia prendeu o 
atirador, Juraj Cintula, de 71 
anos, que seria ultranaciona-
lista e simpatizante de um grupo 
paramilitar pró-Rússia.

Vídeos da cena indicam que 
Fico foi baleado na Praça Bani-
kov, no centro da cidade de 
Handlova, onde o primeiro-
-ministro realizou uma reunião 
do governo. O agressor é visto 
nos vídeos parado com outras 
pessoas atrás de uma barreira 
de metal antes de dar um passo 
à frente e atirar em Fico.

Fico caiu para trás em um 
banco após ser atingido, e 
os agentes de segurança o 
empurraram para dentro de 
um carro preto. O primeiro-
-ministro foi transportado de 
avião para um hospital em 
Banska Bystrica, uma cidade 
perto de Handlova, segundo 

autoridades eslovacas.
A condição de Fico estabili-

zou durante a noite e os médi-
cos estavam realizando mais 
procedimentos em um esforço 
para melhorar o seu estado 
de saúde, segundo o vice-pri-
meiro-ministro Robert Kalinak 
na manhã de quinta-feira 16, em 
uma coletiva de imprensa fora 
do hospital onde o primeiro-
-ministro está sendo tratado.

Miriam Lapunikova, dire-
tora do hospital, disse que 
Fico passou por cinco horas 
de cirurgia devido a vários feri-
mentos. Ela disse que o estado 
dele continuava “verdadeira-
mente muito grave” e que ele 
permanecia na unidade de 
terapia intensiva.

Autoridades do país euro-
peu apontaram que um sus-
peito foi indiciado pelo aten-
tado. As autoridades não identi-
ficaram o suspeito, mas afirma-

ram que as evidências iniciais 
mostravam que o ato tinha “cla-
ramente” motivação política.

“Pela primeira vez nos 31 
anos da nossa república demo-
crática soberana, aconteceu 
que alguém decidiu expres-
sar uma opinião política não 
numa eleição, mas com uma 
arma na rua”, escreveu Matus 
Sutaj Estok, ministro do Interior 
da Eslováquia, no Facebook.

Na Eslováquia, a tentativa 
de assassinato aumentou a 
polarização em um cenário 
político já dividido, com os alia-
dos de Fico acusando os opo-
nentes de terem “sangue nas 
mãos”. Lubos Blaha, represen-
tante do partido de Fico, Smer, 
disse que os opositores e o que 
ele chamou de “a mídia liberal” 
“construíram uma forca” para 
o primeiro-ministro.

No exterior, o atentado 
rendeu condenações de líde-

INFLAÇÃO

a reunião bilateral, Xi disse que 
ele e Putin discutiram a guerra 
na Ucrânia - que ele chamou 
de “crise” e repetiu a posição da 
China, incluindo que “as preocu-
pações de todas as partes”, ou 
seja, a oposição de Putin à Otan, 
deve ser respeitadas.

Já Putin pediu uma maior 
cooperação econômica entre 
Moscou e Pequim, apontando 
que os dois países devem dar 
prioridade ao setor de energia, 
indústria, agricultura e tecnolo-
gia. Ele elogiou o uso do rublo 
e do renminbi pelos dois paí-
ses em seu comércio bilateral, 
para contornar as restrições de 
Washington em relação ao uso 
de dólares.

“Apesar de algumas ações 
destinadas a restringir o nosso 
desenvolvimento - por parte de 
países terceiros - o volume de 
negócios entre Rússia e China 
está em um bom ritmo”, disse 
Putin, segundo a mídia estatal 
russa.

Os dois líderes, que se encon-
traram mais de 40 vezes, descre-
veram seu relacionamento como 
próximo. Em uma declaração 

que leu aos jornalistas, Putin pro-
curou mostrar que não estava 
isolado e que estava totalmente 
no comando. Ele disse que ele e 
Xi mantinham contato frequente, 
permitindo aos líderes “discutir 
quaisquer problemas, mesmo 
os mais difíceis, e manter todas 
as questões urgentes da agenda 
russo-chinesa e internacional 
sob controle pessoal”.

Putin viajou com uma dele-
gação considerável que refletia 
o aprofundamento da coope-
ração econômica e militar que 
ele esperava consolidar com Xi, 
incluindo Andrei Belousov, eco-
nomista que foi nomeado o novo 
ministro da Defesa, o ministro 
da Economia, Maksim Reshet-
nikov, e o chanceler russo Ser-
gei Lavrov.

Outros que acompanha-
ram Putin incluíam os chefes da 
Rosatom, a empresa de ener-
gia nuclear da Rússia, e da Ros-
cosmos, a agência espacial da 
Rússia, bem como cinco vice-
-primeiros-ministros. Entre eles 
estava Alexander Novak, um ofi-
cial que supervisiona o petró-
leo e o gás, incluindo o desen-

volvimento do gasoduto Power 
of Siberia 2. Putin tentou che-
gar a um acordo com Xi sobre 
o projeto, que redirecionaria os 
suprimentos de gás russo que 
foram para a Europa em direção 
à China. Os dois líderes não fize-
ram menção ao gasoduto nesta 
quinta-feira, pelo menos publi-
camente.

A viagem ocorre pouco mais 
de uma semana depois que Xi 
visitou a Europa pela primeira 
vez em cinco anos e recusou-se 
a usar sua influência para pres-
sionar Moscou a encerrar sua 
guerra contra a Ucrânia. Além 
de fornecer apoio diplomático, 
a China tornou-se uma linha vital 
para a economia à medida que 
a Rússia lida com sanções oci-
dentais.

Xi e Putin compartilham 
a visão de uma ordem mun-
dial “multipolar”, na qual países 
liderados pela China e Rússia 
podem operar por um conjunto 
de regras diferente das estabe-
lecidas pelos Estados Unidos e 
outras democracias liberais.

Logo após a visita de Xi à 
Europa, a viagem de Putin “sina-

liza que Pequim não mudou 
sua visão sobre seu relaciona-
mento bilateral com a Rússia, 
apesar dos apelos consistentes 
dos líderes europeus para que 
a China interrompa seu apoio à 
economia de guerra da Rússia e 
à indústria de defesa”, apontou 
Meia Nouwens, pesquisadora 
sênior de política de segurança 
e defesa chinesa no Internatio-
nal Institute for Strategic Stu-
dies, um think tank com sede 
em Londres.

A importância da China para 
a Rússia cresceu exponencial-
mente desde a invasão de 2022 
- como compradora de energia 
russa, como fonte de compo-
nentes que podem ser usados 
na produção militar e como par-
ceira diplomática, fornecendo 
apoio tácito para uma guerra 
que matou centenas de milha-
res de civis e soldados.

O comércio da China com 
a Rússia atingiu um recorde 
de US$ 240 bilhões em 2023 - 
um aumento de 63% em rela-
ção a 2021, antes da invasão, 
e alcançando uma meta plane-
jada para 2024. 

res mundiais, incluindo o pre-
sidente da Rússia, Vladimir 
Putin. Putin elogiou Fico, que 
expressou opiniões pró-Rússia, 
e disse que “este crime mons-
truoso não tem justificativa”. 
Viktor Orbán, primeiro-minis-
tro da Hungria e aliado de Fico, 
disse que estava “profunda-
mente chocado com o ataque 
hediondo contra o meu amigo”.

As condenações também 
vieram dos Estados Unidos e 
da União Europeia. O presi-
dente americano Joe Biden cha-
mou o atentado de “ato horrível 
de violência”, e Ursula von der 
Leyen, a presidente da Comis-
são Europeia, chamou o ata-
que de “vil” nas redes sociais.

O presidente da Ucrânia, 
Volodmir Zelenski, que tem 
enfrentado a diminuição do 
apoio da Eslováquia apesar 
de ter entregue caças à Ucrâ-
nia quando a guerra começou, 
também condenou o ataque.

Fico, que é primeiro-minis-
tro há mais tempo do que 
qualquer outro líder eslovaco, 
apresentou-se como um luta-
dor do homem comum e um 
inimigo das elites liberais. Tal 
como Orbán, da Hungria, Fico 
se opõe à imigração de fora da 
Europa e à ajuda à Ucrânia.
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Pimenta diz que prioridade 
é drenar água empoçada 

Oministro extra-
ordinário da 
Reconstrução 
do Rio Grande 
do Sul, Paulo Pi-
menta, disse na 

quinta-feira (16) que o governo 
federal estuda, junto a prefei-
tos e ao governo do Rio Gran-
de do Sul, uma forma de esco-
ar a água que está empoçada 
na cidade de Porto Alegre e em 
municípios da região metropo-
litana da capital gaúcha. 

Em entrevista à Radio Gua-
íba na quinta-feira (16), o minis-
tro citou que os gaúchos pode-
rão usar bombas vindas de São 
Paulo, da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado, e tam-
bém as usadas na transposição 
do São Francisco. “Nós estamos 
tentando ajudar no transporte”, 
diz Pimenta, ao citar que pode 
envolver as Forças Armadas na 
operação.  “Se nós não tivermos 
um sistema capaz de jogar essa 
água para fora, ela vai demorar 
meses”, acrescentou.

Pimenta explicou que a 
região metropolitana de Porto 
Alegre fica quase no nível do 
mar e é permeada por mui-
tos rios, por isso, a área é pro-
tegida por sistema de diques, 
para impedir a entrada de água 
nas cheias. “Infelizmente, nessa 
grande enchente, vários desses 
diques vazaram. Com isso, as 
cidades estão embaixo d’água. 
Mesmo que o rio baixe, a água 
não vai embora. São milhares de 
residências. Isso não nos per-
mite sequer saber quantas casas 
foram atingidas, quantas casas 
ainda poderão ser recuperadas” 
explicou Pimenta, em pronuncia-
mento transmitido pelas redes 
sociais.

Na manhã de quinta, o minis-
tro esteve reunido com prefei-
turas de Porto Alegre, São Leo-
poldo, Canoas, Guaíba, El Dou-
rado, Nova Santa Rita e outros 
municípios gaúchos que regis-
tram grandes áreas embaixo 
d’água e um número muito 
alto de pessoas acolhidas em 
abrigos.

“São 80 mil pessoas em abri-
gos. Essa é uma questão chave 
para nós agora. As condições 
dos abrigos. Garantir alimenta-
ção, água potável, remédio, assis-
tência”, disse, ao citar que as pre-
feituras de municípios gaúchos 
podem incluir nos planos de tra-
balho apresentados à defesa civil 
a contratação de serviços para 
a retirada de água empoçada.

A água está em tendência 
de baixa na capital Porto Alegre, 
que viveu semanas de enchen-
tes. O nível do Guaíba caiu e está 
abaixo de 5 metros, marca infe-
rior às registradas há alguns dias, 
porém ainda acima da cota de 
inundação (3 metros).

Os moradores precisam 
agora lidar com o cenário de acú-
mulo de lixo e entulho e mau 
cheiro nas ruas. Outra preocu-
pação é a transmissão de doen-
ças por ratos e insetos. 

A prefeitura tem feito a coleta 
de lixo nas vias e bairros com 
possibilidade de trafegar, que 
não estejam inundadas. Nos 
bairros Cidade Baixa e Menino 
Deus, foram retiradas 119 tone-
ladas de lodo, móveis estragados 
e entulhos durante dois dias.

A gestão local informou que 
depósito para lixo domiciliar está 
na capacidade máxima, com 6 
mil toneladas. Com isso, o lixo 
passou a ser levado para um 
aterro sanitário alternativo, loca-
lizado a 140 quilômetros da capi-
tal gaúcha. 

Os Correios suspenderam 
temporariamente o recebi-
mento de doações de roupas 
às vítimas das inundações no 
Rio Grande do Sul. As peças de 
vestuário já correspondem a 

LIXOS

O ministro citou que os gaúchos poderão usar bombas vindas de São Paulo, da 
companhia de saneamento, e também as usadas na transposição do São Francisco 

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Pimenta explicou que a região metropolitana de Porto Alegre fica quase no nível do mar e é permeada por rios, por isso, a área é protegida por sistema de diques

Vereador do PL diz que peso das 
árvores causou tragédia climática

A maior tragédia climática da histó-
ria do Rio Grande do Sul foi causada, 
segundo o vereador Sandro Fantinel (PL) 
de Caxias do Sul pelo “peso das árvo-
res”. Na terça-feira, 14, o parlamentar da 
legenda do ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) criticou as leis ambientais “extremas” 
e disse que vai apresentar um projeto de 
lei para impor a retirada de vegetação das 
margens de estradas gaúchas.

Durante sessão na Câmara Municipal 
que discutia a criação de uma Frente Par-
lamentar de Prevenção e Enfrentamento 
de Crises Climáticas, Fantinel afirmou que 
o Estado está passando pela situação de 
desastre ambiental, que já atingiu mais 
de 2,1 milhões de pessoas, porque “ele 
tem uma posição” e é o terceiro Estado 
brasileiro “que tem mais verde” no País.

De acordo com o vereador, as matas 
gaúchas recebem a umidade vinda da 
Amazônia pelo “corredor” criado pelos 
“Estados que desmataram áreas nati-
vas e criaram um bolsão de ar quente 
que impede a entrada” das águas em 
seus territórios.

Fantinel defendeu a remoção da vege-
tação de encostas das “estradas princi-
pais” do Estado e disse que o desmoro-
namento de “todas as barreiras da região” 
foram causados pelo “peso das árvores”. 
Justificando a medida, o vereador disse 
que “as raízes não seguram mais o solo 
encharcado e a árvore, com seu peso, 
despenca junto com a terra e faz todos 
os desastres que nós vimos”.

“Beira de estrada tem que tirar (a 
vegetação) cinco metros para cada lado. 
Não interessa se é mata nativa, pinheiro, 
não interessa o que é”, afirmou o vere-
ador, que ainda disse que a legislação 
está “impedindo o desenvolvimento do 
Rio Grande do Sul por causa do meio 
ambiente”. O vereador é sócio-adminis-
trador da Elfo Construtora, empresa regis-
trada com atividade principal instalações 
hidráulicas, sanitárias e de gás.

Citando vítimas que estão desabri-
gadas e “poderiam ser deslocadas para 
regiões seguras”, o parlamentar questio-

nou o tempo que será preciso esperar 
para que “o meio ambiente ‘permita’ que 
se tire uma mata para colocar essas pes-
soas” no lugar. Segundo ele, “o problema 
não é nem tanto o Executivo, os proje-
tos”, mas o fato de que as medidas “não 
passam ‘porque tem a nascente ‘x’, por-
que tem a mata nativa, não pode mexer’”.

Fantinel afirmou que acha “ótima” a 
criação da frente que tem como foco as 
mudanças climáticas, mas que são neces-
sárias “soluções concretas”. “A gente está 
cansado de bate-papo. Acho ótima a cria-
ção dessa frente, parabenizo quem apre-
sentou, mas nós temos que debater esse 
tipo de coisa: soluções.”

Os negacionistas têm divulgado teo-
rias para minimizar a relação entre a 
crise climática e os eventos extremos 
no Estado, localizado em uma região de 
encontro entre sistemas polares e tropi-
cais, o que facilita a ocorrência de fenô-
menos climáticos e que são potencializa-
dos pelo El Niño e as mudanças climáti-
cas provocadas pelo aquecimento global.

Até a manhã de quinta-feira, 16, o Rio 
Grande do Sul tem, segundo a Defesa Civil 
do Estado, mais de 538 mil pessoas desa-
brigadas, 104 desaparecidas e 151 óbi-
tos registrados por causa das fortes chu-
vas que causaram enchentes na região. 
Nesta quarta-feira, 15, o governo esta-
dual reduziu para 46 o número de muni-
cípios em estado de calamidade pública 
e classificou outros 320 em situação de 
emergência. 

REMOÇÃO DA VEGETAÇÃO

70% dos donativos arrecadados 
nas agências dos Correios, em 
todo o Brasil. A estatal entende 
que o estoque é suficiente para 
entrega aos gaúchos.

Em nota, a empresa pede 
que, neste momento, a popula-
ção dê prioridade a itens como 
água potável, alimentos não 
perecíveis, ração para animais, 
material de limpeza e de higiene 
pessoal.

As doações podem ser entre-
gues em todas as mais de 10 mil 
agências dos Correios do Brasil 
para serem transportadas, gra-
tuitamente, para a Defesa Civil 
no Rio Grande do Sul. Os volun-
tários podem consultar as agên-
cias disponíveis e o horário de 
funcionamento no estado onde 
desejam entregar os donativos. 

Para isso, basta acessar este site.
As doações são voluntárias 

e podem ser feitas como as 
pessoas quiserem e puderem. 
Porém, os Correios divulgaram 
uma ordem de necessidades das 
vítimas das chuvas no estado, 
conforme orientação da Defesa 
Civil do Rio Grande do Sul.

Para facilitar a triagem das 
doações, os Correios solicitam 
que as cestas básicas sejam 
entregues já fechadas ou com 
os alimentos reunidos em 
sacos transparentes e os itens 
de higiene pessoal já reunidos 
em kits, em sacos transparen-
tes; que os itens estejam sepa-
rados por categorias e coloca-
dos em caixas ou sacolas que 
podem ser fechadas ou amarra-
das; e caixas ou sacolas tenham 

boa vedação para evitar rasgos 
ou furos. Sacolas de papel, que 
se rasgam facilmente, devem 
ser evitadas.

Até quarta-feira, as agên-
cias dos Correios tinham rece-
bido cerca de 11 mil toneladas 
de doações. Desse total, apro-
ximadamente 3 mil toneladas 
já foram entregues à Defesa 
Civil gaúcha para distribuição 
aos 839 abrigos cadastrados 
no estado.

Além de fazer a coleta, os 
Correios contribuem na logís-
tica de transporte dos demais 
donativos arrecadados até o Rio 
Grande Sul, em parceria com a 
Força Aérea Brasileira (FAB).

Na terça-feira (14), a estatal 
transportou em carretas pró-
prias cerca de 70 toneladas 

de itens arrecadados pela FAB 
que estavam armazenados em 
bases aéreas nos aeroportos de 
Guarulhos, em São Paulo, e do 
Galeão, no Rio de Janeiro. Em 
Brasília, a empresa tem apoiado 
com gestão logística o estoque 
de donativos na base aérea da 
capital federal, também admi-
nistrada pela FAB.

Dados divulgados na quinta-
-feira pela Defesa Civil do Rio 
Grande do Sul apontam que 
as enchentes no estado deixa-
ram, até o momento, 151 mor-
tos, 104 desaparecidos e 2,2 
milhões de pessoas afetadas, 
sendo 615,3 mil desalojados e 
desabrigados. Pelo menos 460 
municípios gaúchos de um total 
de 497 foram atingidos pelos 
fortes temporais.

Promotor 
pede multa 
de R$ 25 mil 
ao presidente

O promotor da 2ª Zona Elei-
toral de São Paulo, Nelson dos 
Santos Pereira Júnior, deu pare-
cer favorável para que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) e o deputado federal Gui-
lherme Boulos (PSOL) sejam 
multados por campanha anteci-
pada. Durante evento do Dia do 
Trabalhador, no dia 1º de maio, 
na capital paulista, o petista dis-
cursou em prol da candidatura 
do parlamentar à Prefeitura 
de São Paulo na eleição deste 
ano. A defesa de Lula disse que 
o petista exerceu a liberdade 
de expressão. Já os advogados 
de Boulos citaram que ele não 
poderia prever o que Lula falaria.

Pereira Júnior avalia que 
Lula deve ser obrigado a pagar 
o valor próximo do limite legal, 
ou seja, R$ 25 mil, como deter-
mina a Lei das Eleições. “A multa 
deverá se aproximar do máximo 
legal, posto que, na qualidade de 
presidente da República, cargo 
máximo da Nação, e por ter 
participado de muitas eleições 
anteriormente, era esperado o 
conhecimento da norma e de 
sua vedação ao pedido explícito 
de voto naquela ocasião. Tam-
bém deverá ser levado em conta 
que a divulgação, em plataforma 
pessoal (e oficial) do represen-
tado Luiz Inácio no Youtube, atin-
giu número elevado de poten-
ciais eleitores”, disse em trecho 
do parecer enviado à Justiça Elei-
toral na quarta-feira, 15. A ação 
foi movida pelo partido Novo, 
que tem Marina Helena como 
pré-candidata a prefeita de São 
Paulo.

No palco, Lula chamou Bou-
los de candidato, apesar de o 
período de convenções e regis-
tros de candidatura só se abrir 
em julho. “Ninguém derrotará 
esse moço aqui se vocês vota-
rem no Boulos para prefeito de 
São Paulo nas próximas eleições. 
E eu vou fazer um apelo: cada 
pessoa que votou no Lula, em 
1989, em 1994, em 1998, em 
2006, em 2010 (naquele ano, a 
candidata foi Dilma Rousseff) e 
em 2022, tem que votar no Bou-
los para prefeito de São Paulo”, 
disse o presidente na ocasião.

Ao analisar a frase de Lula, o 
promotor afirmou que a legisla-
ção eleitoral foi desrespeitada. 
“Evidente, portanto, o pedido 
explícito de voto, feito pelo repre-
sentado Luiz Inácio, ao represen-
tado Guilherme Boulos para o 
cargo de prefeito de São Paulo, 
em evento público de grande 
adesão, promovido por centrais 
sindicais. Note-se que o repre-
sentado Luiz Inácio, na quali-
dade de presidente da Repú-
blica e líder político que já rece-
beu votos de milhões de elei-
tores em todo o País, ao fazer 
pedido expresso de voto em 
favor de Guilherme Boulos para 
prefeito de São Paulo, exerceu 
forte influência sobre os eleito-
res que irão às urnas nas pró-
ximas eleições municipais”, afir-
mou Pereira Júnior no parecer.

Na visão do promotor, Bou-
los também deve ser mul-
tado. No entanto, em um valor 
menor. “Com relação ao repre-
sentado Guilherme Boulos, a 
multa deverá ser fixada acima 
do mínimo legal, posto que, na 
qualidade de pré-candidato, foi 
o beneficiário direto da conduta 
e colheu frutos desta indevida 
divulgação, não se podendo 
reconhecer que houve ‘reper-
cussão negativa’.

BOULOS
 Prefeitura de São Paulo

Boulos e Lula durante evento

 Câmara de Vereadores de Caxias do Sul

Fantinel defende a remoção da vegetação 
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Toffoli adia julgamento dos 
festejos sobre golpe militar
Quatro dos onze ministros da Corte máxima já defenderam que a ode ao golpe 
que inaugurou período de repressão, seja considerada ato lesivo ao patrimônio

ATO LESIVO

Rosinei-Coutinho-SCO-STF

Toffoli pede vista no julgamento do Supremo Tribunal Federal que pode barrar comemorações pelo golpe militar de 1964 por parte do Poder Público

Um pedido de vis-
ta - mais tempo 
para análise - do 
ministro Dias To-
ffoli adiou o jul-
gamento do Su-

premo Tribunal Federal que 
pode barrar comemorações 
pelo golpe militar de 1964 por 
parte do Poder Público. Qua-
tro dos onze ministros da Cor-
te máxima já defenderam que 
a ode ao golpe que inaugurou 
período de repressão, censura, 
tortura e mortes, por qualquer 
ente estatal, seja considerada 
‘ato lesivo ao patrimônio imate-
rial da União’.

O posicionamento por ora 
vencedor no julgamento - inau-
gurado pelo ministro Gilmar 
Mendes - também implica no 
restabelecimento de uma con-
denação imposta ao governo Jair 
Bolsonaro, em primeiro grau, em 
2020. À época, foi determinada a 
retirada, do site do Ministério da 
Defesa, da ‘Ordem do Dia Alusiva 
ao 31 de Março de 1964’, publi-
cada em 30 de março de 2020. 
No entanto, a decisão acabou 
derrubada pelo Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região.

Segundo o decano do STF 
- cujo posicionamento já foi 
acompanhado pelos ministros 
Cristiano Zanin, Alexandre de 
Moraes e Flávio Dino - admitir 
a utilização da estrutura esta-
tal para a veiculação da men-
sagem em comemoração ao 
golpe militar ‘tem o grave poten-
cial de vilipendiar o próprio sis-
tema constitucional democrá-
tico, pois almeja introjetar, no 
imaginário da população bra-
sileira, a legitimação do regime 
ditatorial em contraposição ao 
qual a própria Constituição de 
1988 foi criada’.

No centro do imbróglio, o 
texto divulgado pelo governo 
Bolsonaro em 2020 celebrava 
os 56 anos do golpe. A mesma 
comemoração se repetiu em 
2021 e 2022 e foi alvo de inúme-
ros questionamentos na Justiça.

Toffoli tem 90 dias para devol-

Nunes: SP não cometeu pecado de 
agressão contra o meio ambiente

O prefeito de São Paulo, 
Ricardo Nunes (MDB), teve um 
rápido encontro com o Papa 
Francisco na manhã de quinta-
-feira, 16, no Vaticano. O político 
entregou presentes e pediu que 
o líder da Igreja Católica aben-
çoasse uma bandeira do Rio 
Grande do Sul. O objeto será 
enviado ao Estado, que enfrenta 
o maior desastre climático de 
sua história.

Em entrevista para a Rádio 
Vaticano após o encontro, Nunes 
declarou que a cidade de São 
Paulo é um exemplo de susten-
tabilidade. “Na fala pela manhã, o 
Papa foi muito objetivo em dizer 
da necessidade do cuidado da 
Nossa Casa Maior, da questão do 
meio ambiente, e que realmente 
é um pecado você fazer alguma 
agressão ao meio ambiente”, 
disse o prefeito.

“O bacana disso é que lá em 
São Paulo nós não estamos pra-
ticando esse pecado. Nós esta-
mos realmente fazendo um tra-
balho bastante importante, que 
tem sido exemplo para as outras 
cidades do Brasil e do mundo.”

O prefeito presenteou o 
Papa com uma camiseta da 

Seleção Brasileira e outra do 
Palmeiras, clube para o qual 
torce, autografada pelo atleta 
Endrick com dedicatória ao 
religioso. Ele também ofere-
ceu uma imagem de Nossa 
Senhora Aparecida, padro-
eira do Brasil, e réplicas da Vila 
Reencontro, espaço de aco-
lhimento a pessoas em situ-
ação de rua em São Paulo, e 
do Pateo do Collegio, onde os 
jesuítas ergueram a primeira 
construção na cidade, ainda 
no século 16.

Além do símbolo gaúcho, o 
Papa abençoou bandeiras do 
Brasil e da cidade de São Paulo, 
uma estátua do apóstolo Paulo 
e uma segunda escultura de 
Nossa Senhora Aparecida leva-
das pelo prefeito paulistano. Os 
objetos devem ficar expostos 
no Edifício Matarazzo, sede da 
administração municipal.

No mesmo evento pela 
manhã, o Papa Francisco rece-
beu o cacique Raoni Metuktire, 
da etnia Kayapó, que é conhe-
cido internacionalmente pela 
defesa dos povos indígenas e 
da preservação da Amazônia. 
Ele costuma ser alvo de apoia-

dores do ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL), de quem Nunes é 
aliado, em razão de críticas fei-
tas durante o seu governo.

Raoni entregou uma carta ao 
pontífice em que afirma que os 
programas internacionais que 
tentam mitigar os efeitos da crise 
climática chegam “de forma inex-

pressiva” aos territórios indíge-
nas e que os povos originários 
muitas vezes nem sequer são 
ouvidos a respeito do assunto. 
“Já dentro do Brasil, também 
de forma paradoxal, estamos 
assistindo a uma ostensiva ten-
tativa de reverter nossos direi-
tos garantidos pela Constitui-

ção”, afirma. O material critica, 
por exemplo, a tese do marco 
temporal de demarcação de ter-
ras, aprovada em lei pelos par-
lamentares.

“Essa ofensiva explícita e 
sem precedentes contra os 
povos indígenas encoraja tam-
bém invasores que geram pre-

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ver o caso à pauta do Supremo. 
Antes da suspensão do julga-
mento, que era realizado no ple-
nário virtual da Corte, o placar 
era de 4 a 1 contra quaisquer 
comemorações pelo golpe.

Os ministros analisam um 
recurso da procuradora Natá-
lia Bastos Bonavides, autora de 
ação popular contra a ‘Ordem 
do Dia’ do Ministério da Defesa 
de Bolsonaro. Ela pediu ao 
Supremo que reconhecesse a 
repercussão geral do tema, ou 
seja, desse um parecer sobre o 
caso e estabelecesse uma tese 
que valha como orientação para 
tribunais de todo o País.

Monocraticamente, o minis-
tro Kassio Nunes Marques - indi-

cado por Bolsonaro ao STF - 
negou reconhecer a repercus-
são geral no caso. Natália Bona-
vides recorreu novamente e o 
questionamento foi levado ao 
Plenário do STF.

O julgamento virtual teve iní-
cio em dezembro de 2023, oca-
sião em que o relator manteve 
seu posicionamento, argumen-
tando que o tema em pauta - 
decidir se a ‘Ordem do Dia’ se 
‘enquadra no âmbito das liberda-
des constitucionais, ao alinhar-
-se à visão dos militares sobre o 
31 de março de 1964, ou se, ao 
contrário, ofende a moralidade 
administrativa e incentiva a que-
bra da ordem constitucional e do 
Estado democrático de direito’ - 

é específico, com ‘efeito restrito’ 
ao caso concreto.

Segundo Kassio, para que o 
STF estabeleça uma tese sobre 
determinado tema é necessá-
rio que a questão ‘extrapole os 
limites da causa e o interesse 
subjetivo das partes envolvidas’. 
O ministro argumentou que a 
repercussão geral só serve para 
‘causas que, fundadas na gravi-
dade institucional a superar os 
interesses das partes do pro-
cesso, realmente exijam o crivo 
do Tribunal’.

Ainda em dezembro de 2023, 
o ministro Cristiano Zanin acom-
panhou o relator, mas o julga-
mento foi suspenso por pedido 
de vista de Gilmar. Agora, o tema 

havia voltado à pauta do STF com 
um posicionamento divergente 
do decano, que levou inclusive o 
ministro Zanin a mudar de lado.

Em seu voto, Gilmar se 
opôs aos argumentos de Kas-
sio e entendeu que ‘existên-
cia de repercussão geral’ no 
caso é manifesta. Segundo ele, 
‘nada impede que outra ges-
tão do Governo Federal per-
mita’, no futuro, a reinstituição 
de comemorações ao golpe, o 
que demandaria um posiciona-
mento do STF sobre o tema.

Nessa linha, o decano argu-
mentou que a ordem democrá-
tica ‘não admite o enaltecimento 
de golpes militares e iniciativas 
de subversão ilegítima da ordem’ 

O prefeito de São Paulo, Ricardo Nunes teve um rápido encontro com o Papa Francisco no Vaticano

Prefeitura-de-São-Paulo

juízos irreversíveis, tais como 
é o caso do garimpo ilegal de 
ouro e outros minerais, que 
envenena nossos rios e nossa 
comida”, diz o documento, assi-
nado também pelo cacique Almir 
Narayamoga Suruí e pelo diretor 
da Associação Hutukara, Maurí-
cio Ye’kwana.

Os encontros foram regis-
trados pela agência de notícias 
oficial do Vaticano em sua conta 
em língua portuguesa. Antes, 
o prefeito também compare-
ceu a uma missa em homena-
gem ao ex-prefeito Bruno Covas, 
falecido há exatos três anos, ao 
lado de seu filho, Tomás Nunes 
assumiu o cargo após a morte 
do antecessor, vítima de câncer, 
em 2021.

Nunes e o cacique Raoni par-
ticipam de um seminário sobre 
mudanças climáticas organizado 
pelas Pontifícias Academias de 
Ciências (PAS) e de Ciências 
Sociais (PASS) do Vaticano, liga-
das à Igreja Católica. Segundo a 
Prefeitura de São Paulo, o con-
vite a Nunes é um dos 20 distri-
buídos pelas entidades a gover-
nantes de grandes cidades pelo 
mundo.

O Instituto Raoni informou 
que o líder indígena dará pales-
tra a todos os presentes sobre 
sua trajetória de vida na sexta-
-feira, 17, ao meio-dia. Apesar 
de estarem na mesma confe-
rência e terem se reunido com 
o Papa Francisco no mesmo dia, 
não foram localizados registros 
de encontro direto entre Nunes 
e Raoni no Vaticano. 

e assim, a ‘ordem do dia’ editada 
no governo Bolsonaro ‘inequivo-
camente atentou contra a Cons-
tituição’.

“Ainda que a liberdade de 
expressão e pensamento faculte 
a cada indivíduo a prerrogativa 
de formar o juízo que quiser e 
bem entender acerca de fatos 
e versões históricas, agente 
algum, quando investido de fun-
ção pública, está autorizado a se 
valer da estrutura estatal para 
propagar comunicação lauda-
tória a golpe de estado ou ini-
ciativas de subversão da ordem 
democrática”, anotou .

A proposta do decano é 
a de que o STF estabeleça a 
seguinte tese: “A utilização, 
por qualquer ente estatal, de 
recursos públicos para promo-
ver comemorações alusivas ao 
Golpe de 1964 atenta contra 
a Constituição e consiste em 
ato lesivo ao patrimônio ima-
terial da União”.

Gilmar ponderou que prá-
ticas como a ‘ordem do dia’ se 
inserem em um ‘contexto maior 
de sucessivas e espúrias con-
testações inconstitucionais da 
ordem democrática’, tanto por 
via indireta, como a própria 
comemoração do golpe, como 
por via direta, como no ‘infame 
dia 8 de janeiro de 2023’.

Na avaliação do decano, a 
nota divulgada pelo ministério da 
Justiça do governo Bolsonaro em 
2020 tem ‘vínculo de infeliz cone-
xão’ com a intentona golpista.

Além disso, o ministro ligou 
os dois episódios ao que cha-
mou de ‘processo de reto-
mada do protagonismo polí-
tico das altas cúpulas militares’. 
De acordo com Gilmar tal pro-
cesso ‘que se inicia e se intensi-
fica por meio de práticas’ como 
a ‘ordem do dia’.

Segundo Gilmar, a comemo-
ração ao golpe militar é ‘ocorrên-
cia altamente lesiva, na medida 
em que apta a incutir na popu-
lação sentimentos de subver-
são inconstitucional da ordem 
democrática, insuflando com-
portamentos insurreicionistas 
e sediciosos’.

“O resultado final desse pro-
cesso é por todos conhecido. 
Insatisfeitas com os resulta-
dos das eleições gerais ocorri-
das em 2022, hordas ensande-
cidas permaneceram acampa-
das na frente de quartéis exi-
gindo “intervenção militar cons-
titucional” com alegado funda-
mento no art. 142 da Constitui-
ção”, apontou.

A avaliação é a de que a 
‘ordem do dia’ questionada ainda 
atenta contra o direito à infor-
mação, ‘mediante a dissemina-
ção de ideias inverídicas e infor-
mações deliberadamente detur-
padas’.
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Polícia prende trio no ABC paulista 
por golpe utilizando contas falsas 

T rês pessoas foram 
presas por envol-
vimento com qua-
drilha que aplicava 
golpe usando con-
tas Pix do Estado do 

Rio Grande do Sul. Conforme in-
formou o governo gaúcho, a Po-
lícia Civil do Estado, por meio da 
força-tarefa Cyber, deflagrou a 
Operação Dilúvio Moral, na ci-
dade de Santo André, no ABC 
paulista. Um menor também foi 
apreendido.

“Formado por dois homens, 
uma mulher e um menor de 
idade, o grupo criou contas fal-
sas do Estado do Rio Grande do 
Sul em redes sociais. Por meio 
dos perfis falsos, os crimino-
sos iniciaram campanhas para 
recebimento de doações, divul-
gando chaves Pix de pessoas 
físicas para o recebimento dos 
valores”, disse o governo gaúcho.

Conforme as investigações, 
os suspeitos, que têm entre 17 e 
45 anos, possuem antecedentes 
em crimes como roubo, porte 
ilegal de arma de fogo, furto e 
tráfico de entorpecentes. Eles 
foram conduzidos até o distrito 
policial.

“As investigações seguirão 
buscando outros elementos de 
prova e eventuais novos inte-
grantes do grupo paulista, que 

conseguiu aplicar o golpe em 
um número relevante de pes-
soas, que acreditavam estarem 
contribuindo para a campanha 
de reestruturação do Estado 
gaúcho.”

A ação policial contou com 
apoio operacional da Polícia 
Civil de São Paulo, por meio do 
Grupo de Responsabilidade 
Tática (GRT) do Departamento 
de Polícia Judiciária da Macro 
São Paulo (Demacro)

“O objetivo foi o cumpri-
mento de três mandados de 
prisão preventiva e outros três 
de busca e apreensão contra 
uma associação criminosa. O 
grupo é responsável por fraudes 
que objetivavam simular contas 
oficiais do governo do Estado 
para recebimento de doações 
em razão da tragédia que atinge 
o Rio Grande do Sul”, acrescen-
tou o Estado gaúcho.

Anteriormente, por meio das 
redes sociais, o governador do 
Rio Grande do Sul, Eduardo Leite 
(PSDB), já havia alertado para 
golpes do Pix em doações ao 
Estado. Ele lamentou que, em 
meio aos atos de solidariedade 
às vítimas, criminosos e aprovei-
tam da situação para aplicar gol-
pes. Leite também esclareceu, 
em outra oportunidade, que o 
Pix não é para o governo.

PIX

O grupo conseguiu aplicar o golpe em um número relevante de pessoas, que 
acreditavam estarem contribuindo para a campanha de reestruturação do RS

SSP - RS

Polícia informou que os suspeitos, que têm entre 17 e 45 anos, possuem antecedentes em crimes como roubo

O Grupo de Atuação Especial 
de Combate ao Crime Organi-
zado do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul (MPRS), por meio 
da promotora de Justiça Maris-
tela Schneider, ajuizou, no dia 5 
de maio, uma ação cautelar para 
que duas empresas de mídia 

social impeçam ou removam 
perfis fakes que pedem dinheiro 
para atingidos por enchentes no 
Estado gaúcho.

Em meio à tragédia que 
assola o Rio Grande do Sul, um 
grupo de Delegados e Agentes 
do Departamento Estadual de 

Investigações Criminais (Deic) foi 
destacado com o objetivo prin-
cipal de reprimir práticas crimi-
nosas virtuais que se utilizem da 
atual situação do Estado gaúcho 
com a finalidade de obter van-
tagens de qualquer natureza.

“Até o momento, são mais de 

50 casos analisados pelo grupo, 
sendo que mais de 70% foram 
concluídos. Outros já contam 
com inquéritos policiais instau-
rados e aguardam diligências 
investigativas a fim de respon-
sabilizar os identificados”, afirma 
o governo gaúcho.

Segundo a investigação, 
entre os casos analisados pre-
liminarmente, ao menos 15 
páginas criminosas, criadas com 
o objetivo de induzir a erro a 
população, já foram retiradas 
do ar “Destas, ao menos cinco 
contas bancárias foram bloque-
adas, impedindo um enrique-
cimento ilícito de dezenas de 
milhares de reais”, complemen-
tou o Estado.

O governo gaúcho reativou 
o canal de doações para a conta 
SOS Rio Grande do Sul. Foi res-
tabelecida a chave Pix do CNPJ 
92.958 800/0001-38, a mesma 
utilizada no ano passado, vin-
culada à conta bancária aberta 
pelo Banrisul. 

“Os recursos serão integral-
mente revertidos para o apoio 
humanitário a vítimas das 
enchentes e para a reconstru-
ção da infraestrutura dos muni-
cípios”, afirma o governo.

Segundo o Estado gaúcho, 
com o canal oficial de doa-
ções, o governo centraliza a 
ajuda financeira, fornece segu-
rança aos doadores e amplia a 
transparência da alocação do 
dinheiro, uma vez que a movi-
mentação dos recursos pas-
sará por auditoria e fiscaliza-
ção do poder público.

Membros das diretorias da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/ES) e da Jucees em encontro

REGISTRO EMPRESARIAL

Jucees e OAB/ES formalizam 
treinamentos para advogados

Comitê Gestor 
da RedesimMG 
institui dois 
novos grupos 
de trabalho

O Comitê Gestor da Rede-
sim-MG decidiu instituir dois 
novos grupos de trabalho, que 
terão como focos a execução de 
atividades relacionadas ao sis-
tema Redesim + Livre e ao licen-
ciamento realizado pelo sistema 
integrador estadual. 

O objetivo da medida é apro-
ximar os participantes envolvi-
dos com mais frequência e criar 
um canal de diálogo para troca 
de experiências e alinhamento 
de ações. 

A iniciativa foi aprovada em 
reunião do Comitê realizada no 
último dia 9, na sede da Jucemg, 
em Belo Horizonte. O encontro 
foi coordenado pela presidente 
da Jucemg, Patricia Vinte Di Iório, 
que também preside o Comitê. 

O Grupo de Trabalho Licen-
ciamento terá como objetivo 
apoiar os licenciadores estadu-
ais nas adequações necessárias 
para atender aos princípios da 
Redesim e à Lei de Liberdade 
Econômica. 

O GT será formado por 
representantes da Jucemg, 
Sebrae Minas, Visa (Vigilância 
Sanitária), CBMMG (Corpo de 
Bombeiros Militares de Minas 
Gerais), Meio Ambiente (Sisema) 
e o IMA (Instituto Mineiro de 
Agropecuária). O CRC-MG (Con-
selho Regional de Contabilidade 
de Minas Gerais) foi convidado 
a se integrar. 

Já o Grupo de Trabalho 
Redesim + Livre ficará respon-
sável por promover a gestão e 
divulgação do sistema Redesim 
+ Livre, cujo sucesso tem atra-
ído a atenção de um número 
expressivo de prefeituras minei-
ras. 

Membros das diretorias da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-ES) e da Junta 
Comercial do Estado do Espírito Santo 
(Jucees) estiveram reunidos para definir 
uma agenda de treinamento sobre temas 
ligados ao registro empresarial. A proposta 
é promover uma série de encontros na 
Grande Vitória e no interior do Estado.

A ideia é iniciar um ciclo de treinamentos 
com os temas mais pertinentes do registro 
empresarial, levando formação aos advo-
gados de todo o Espírito Santo, que tam-
bém atuam nos processos de constituição, 
alteração e baixa de empresas na Jucees. 
A previsão é de que o curso alcance tam-
bém o interior, com encontros realizados 
nas regiões norte e sul do Estado.

“A proposta é levar informação e capa-
citação sobre temas pertinentes, a fim de 
facilitar os procedimentos, minimizando as 
ocorrências de exigências e dando maior 
rapidez aos processos”, afirmou o repre-
sentante da OAB-ES junto ao Plenário de 

Vogais da Jucees, Gustavo Corteletti.
Para o presidente da Jucees, Paulo 

Menegueli, o objetivo é levar cada vez 
mais capacitação por meio de parcerias 
como essa. “Nosso esforço, a pedido do 
governador Renato Casagrande, é otimi-
zar cada vez mais os processos, simplifi-
cando os procedimentos para que se tor-
nem cada vez mais ágeis. Para isso, bus-
camos atuar junto a parceiros como a 
OAB, essenciais para que o ambiente de 
negócios melhore ainda mais no nosso 
Estado”, destacou.

Participaram da reunião, a vice-presi-
dente da OAB-ES, Anabela Galvão; os pre-
sidentes das comissões de Direito Socie-
tário, Maria Luiza Fontenelle, e de Direito 
Empresarial da entidade, Rodolpho Zorza-
nelli, além do diretor de Comissões, Alen-
car Ferrugini. Estiverem presentes ainda 
pela Junta Comercial, o secretário-geral 
Paulo Juffo e a procuradora da autarquia, 
Mirian Sacramento.

Divulgação

A Junta Comercial do Rio de 
Janeiro inaugurou, no último dia 
8, , mais um Centro de Atendi-
mento ao Empreendedor (CAE), 
desta vez em Realengo. O CAE, 
projeto em parceria com o Ins-
tituto Brasileiro de Administra-
ção Municipal (IBAM) e o Conse-
lho Regional de Contabilidade 
(CRCRJ), tem como objetivos 
orientar o cidadão, de forma 
gratuita, na baixa de empresas 
inativas e no cancelamento de 
CNPJs, assim como tirar dúvidas 
sobre serviços da Junta Comer-
cial ou sobre MEI.

O CAE de Realengo é o 
segundo a ser inaugurado. O 
primeiro foi em Campo Grande. 
Estão previstas as aberturas de 
até 40 Centros de Atendimento. 
A próxima inauguração aconte-
cerá em Bonsucesso, em junho.

“Estamos trazendo a expe-
riência da JUCERJA para Rea-
lengo e esperamos poder resol-
ver o problema das empresas 
inativas e ajudar os empresá-
rios, promovendo a melho-
ria no ambiente de negócios 
local”, disse o presidente da 
Junta Comercial, Sergio Romay.

A data marcou também a 
inauguração da Delegacia da 

JUCERJA em Realengo, que fun-
cionará no mesmo local do CAE.

Estiveram presentes, o 
Deputado Estadual André Cor-
rea, o Presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Rea-
lengo e Adjacência (parceira 
da Junta Comercial na imple-
mentação do CAE), José Antô-
nio Zaib, o Presidente do Con-
selho Deliberativo do Sebrae 
Rio e da Federação das Asso-
ciações Comerciais e Empre-
sariais do Estado do Rio de 
Janeiro (FACERJ), Robson Car-
neiro, a Superintendente Geral 
do IBAM, Cláudia Ferraz, o Vice-
-Presidente do CRCRJ, Samir 
Nehme,, o reitor do Centro 
Universitário São José, Char-
bel Zaib, entre outras autori-
dades e personalidades.

Pela Jucerja compareceram 
o Chefe de Gabinete, Affonso 
d’Anzicourt, o Secretário Geral, 
Gabriel Voi, os Superintenden-
tes de Administração e Finan-
ças, Lincoln Murcia, de Con-
trole Interno, Wallace Pavão, 
de Informática, Aldo Ávila, e de 
Registro de Comércio, Gustavo 
Vallim, além dos assessores da 
presidência, Felipe Goloni e Gis-
laine Marques.

Jucerja abre mais um Centro de 
Atendimento ao Empreendedor

Em solidariedade a tragé-
dia climática no Rio Grande do 
Sul, as 27 Juntas Comerciais 
que compõem a Federação 
Nacional das Juntas Comerciais 
(FENAJU) arrecadaram mais de 
50 kits de higiene feminina e 
20 cadernos e lápis de colorir 
entregues para abrigo locali-
zado na Associação dos fun-
cionários do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo 
Sul (BRDE).

A sede fica na Avenida Juca 
Batista, 5163/ Hípica e é exclu-
sivo para o cuidado e acolhi-
mento de Mulheres e Crian-
ças vítimas das fortes chu-
vas. A ação foi realizada no 
último sábado (11). Segundo 
a presidente da Junta Comer-
cial, Industrial e Serviços do 
Rio Grande do Sul - JucisRS -, 
Lauren de Vargas Momback 
é de suma importância ações 
como esta.

Juntas Comerciais se unem 
em ação solidária para o RS
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ALTO ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 46.614.985/0001-46 - NIRE 33300348093 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. A Alto Energia Renovável S.A. 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia 
de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 904, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 
(“Companhia”), vem comunicar que, em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 14/05/2024, foi aprovada a redução do capital social da 
Companhia, no valor total de R$500.000,00, mediante o cancelamento de 
500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a restituição 
do valor das ações canceladas ao único acionista da Companhia, por julgar 
excessivo ao seu objeto social, o que será efetivo após o decurso do prazo 
de 60 dias contados a partir desta publicação, nos termos do art. 174 da Lei 
nº 6.404/76, de modo que o capital social será reduzido de R$4.200.000,00, 
dividido em 4.200.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
para R$3.700.000,00, dividido em 3.700.000 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal.

ALTO ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 46.614.985/0001-46 - NIRE 33300348093 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de abril de 2024. I. Data, Hora e Local: 
Aos 10 dias do mês de abril de 2024, às 10 horas, na sede social da Alto Energia Renovável S.A., 
localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º 
andar, sala 902, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 (“Companhia”). II. Convocação e Presença: Dis-
pensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos 
termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acio-
nistas. III. Mesa: Presidente da mesa: Guilherme Charnaux Grumser; Secretário: Rafael Marques 
Coelho. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Retificação do item iv) das Deliberações constantes 
na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 21 de fevereiro de 2024, 
arquivada na JUCERJA sob nº 00006102981, em 27 de fevereiro de 2024 (“AGE 21/02/2024”), para 
ajustar determinados termos e condições da Emissão (conforme definido na AGE 21/02/2024), que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “iv) Aprovar Emissão, nos termos do artigo 26 da Resolu-
ção CVM 160 e conforme o “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debên-
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública da Alto Energia Renovável S.A.” (“Escritura 
de Emissão Alto”), a ser celebrado pela Companhia, que terá as seguintes características principais: 
a) Número da Emissão: Esta é a 1ª (primeira) emissão pública de Debêntures da Companhia; b) 
Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; c) Montante Total da Emissão: O mon-
tante total da Emissão será de R$ 17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil reais), na Data 
de Emissão; d) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 17.500 (dezessete mil e quinhentas) 
Debêntures; e) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, 
caput, da LSA, com garantia adicional fidejussória; f) Agente de Liquidação e Escriturador: O agen-
te de liquidação da Emissão e o escriturador das Debêntures será a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada; g) Destinação dos recursos: Emissão serão destina-
dos, única e exclusivamente, pela Companhia, para a construção, aquisição, reembolso de despe-
sas e/ou reformas do Projeto (“Destinação dos Recursos”). Para fins deste instrumento, “Projeto” 
significa: o empreendimento desenvolvido, e em implementação pela Companhia, com foco na ex-
ploração econômica de usinas solares de minigeração distribuída na modalidade de Geração 
Compartilhada, conforme definido pela Lei nº 14.300, de 06 de janeiro de 2022, bem como de seus 
respectivos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica e outras eventuais estruturas, 
instalações e/ou equipamentos necessários ao correto dimensionamento, operação, exploração 
econômica, coleta de dados e conexão de usinas solares à rede da concessionária de serviço pú-
blico de distribuição de energia; h) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário de cada debên-
ture será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); i) Data de 
Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será no dia 10 de 
maio de 2024 (“Data de Emissão”); j) Prazo e Data de Vencimento: o vencimento final das Debêntu-
res ocorrerá em 25 de julho de 2039 (“Data de Vencimento”), ressalvados os casos de vencimento 
antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado (confor-
me definido na Escritura de Emissão Alto) e de realização de Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures. k) Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral pagamento pela Companhia (i) 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, dos Juros Remu-
neratórios, do valor devido em caso resgate antecipado das Debêntures, dos Encargos Moratórios 
e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à Fiança, quando devidos, seja na data de paga-
mento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão Alto; (ii) 
das obrigações pecuniárias relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pela Companhia 
nos termos da Escritura de Emissão Alto, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, 
custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, desde que comprovadas, bem como as 
obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais 
prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) das obrigações de ressarcimento de toda e 
qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no 
âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção das Garantias (conforme definido 
abaixo), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente 
comprovados, incidentes sobre a excussão das Garantias (“Obrigações Garantidas”), será outorga-
da: (a) cessão fiduciária de (a.1) direitos sobre a Conta Vinculada da Emissora (conforme definida 
na Escritura de Emissão Alto) (“Cessão Fiduciária da Emissora”), na qual serão desembolsados os 
recursos oriundos da integralização das Debêntures, inclusive eventuais valores decorrentes dos 
Seguros de Obra (Conforme definido da Escritura de Emissão Alto), observado que os recursos a 
serem empregados na Destinação dos Recursos permanecerão retidos na Conta Vinculada da 
Emissora até o cumprimento das condições precedentes indicadas no Instrumento Particular de 
Constituição de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças, a ser cele-
brado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos debenturistas e 
credor fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora”); (a.2) direitos sobre a Conta da 
Associação (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária da Associação), bem como rece-
bíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, depositados na Conta da Associação, inclusive os 
oriundos dos Seguros de Operação (conforme definido na Escritura de Emissão Alto) (“Cessão Fi-
duciária da Associação” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Emissora, apenas “Cessão 
Fiduciária”), nos termos do Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em Garantia 
e Outras Avenças, a ser celebrado entre a Associação Atria - Geração Compartilhada de Energia 
Solar, pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de associação civil para fins não 
econômicos, com seus atos constitutivos arquivados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
sob o nº 202308231209511, com sede na cidade de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 903, parte, Botafogo, CEP 22.250-906, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 49.503.182/0001-02, na qualidade de cedente, o Agente Fiduciário, na qualidade de repre-
sentante dos Debenturistas e credor fiduciário, e a Companhia, na qualidade de interveniente 
anuente, e seus eventuais aditamentos (“Contrato de Cessão Fiduciária da Associação”); (b) aliena-
ção fiduciária de 3.700 (três mil e setecentas) das ações de emissão da Companhia, de acordo com 
os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária 
de Participações Societárias em Garantia, a ser celebrado entre o Acionista, a Companhia, e o 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e credor fiduciário, e seus 
eventuais aditamentos (“Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias”); (c) aliena-
ção fiduciária da totalidade dos bens e equipamentos do Projeto, de acordo com os termos e con-
dições previstos no Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bens e Equi-
pamentos em Garantia, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de fiduciante, o Agente 
Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e credor fiduciário (“Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Bens e Equipamentos” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária da 
Emissora, o Contrato de Cessão Fiduciária da Associação e o Contrato de Alienação Fiduciária de 
Participações Societárias, os “Contratos de Garantia”); e (d) garantia fidejussória, na forma de fiança, 
outorgada pela Cid Mota I Energia Renovável S.A., pela Colorado Energia Renovável S.A. e pela 
Morro Redondo Energia Renovável S.A. (“Fiadoras” e “Fiança”, respectivamente, e em conjunto com 
os Contratos de Garantia, “Garantias”); l) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: O Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não será atualizado moneta-
riamente. m) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão Alto, utilizando-se, conforme o caso (a) os 
procedimentos adotados pela B3 para as debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo escriturador para as debêntures que não estejam custodiadas eletro-
nicamente na B3; n) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão Alto até o 1º 
(primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com feriado nacional, sábado ou domingo, 
sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos de-
vam ser realizados através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de 
pagamento coincidir com dia não considerado Dia Útil. o) Forma de Subscrição e Integralização: as 
Debêntures serão totalmente subscritas, no mercado primário, no ato de subscrição, e integralizadas 
à vista, em moeda corrente nacional, de acordo com as normas aplicáveis à B3, no prazo previsto 
na Cláusula 3.9.1 da Escritura de Emissão Alto e desde que verificado o cumprimento das Condi-
ções Precedentes previstas na Cláusula 4.8 da Escritura de Emissão Alto, mediante pagamento do 
Valor Nominal Unitário na Conta Vinculada da Emissora (conforme definida na Escritura de Emissão 
Alto). p) Juros Remuneratórios: observado o disposto na Escritura de Emissão Alto e a Repactuação 
Programada (conforme abaixo definido), desde a Data de Integralização até a Data de Vencimento, 
sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias 
diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano-base de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), 
acrescida de spread (sobretaxa) de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”). Para fins de 
esclarecimento, os Juros Remuneratórios serão incorporados ao Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, de forma que o Valor Nominal Unitário será pago pela Companhia, mensalmente, nas datas 
constantes do Anexo II a Escritura de Emissão Alto; q) Periodicidade de Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento ante-
cipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo Total, Amorti-
zação Extraordinária Facultativa Parcial ou Amortização Extraordinária Compulsória, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão Alto, os Juros Remuneratórios serão apurados e pagos pela 
Companhia, mensalmente, nas datas constantes do Anexo II a Escritura de Emissão Alto, sendo o 

primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e o último na Data de Vencimento (“Datas de Paga-
mento da Remuneração”). r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocor-
rendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relati-
vas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, inde-
pendentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Morató-
rios”). s) Amortização: O saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será amortizado confor-
me cronograma constante no Anexo II da Escritura de Emissão Alto, sendo o primeiro pagamento 
em 25 de junho de 2025 e o último na Data de Vencimento; t) Repactuação Programada: As Debên-
tures estarão sujeitas à repactuação programada automática mediante o atingimento do Comple-
tion Físico (conforme definido no Anexo I da Escritura de Emissão Alto), conforme verificado pelo 
cumprimento dos itens definidos como Completion Físico (“Repactuação Programada”). A Repac-
tuação Programada deverá ocorrer na Data do Completion Físico nas seguintes condições (“Con-
dições da Repactuação”): (a) Atualização Monetária: A partir da Data de Pagamento da Remunera-
ção imediatamente posterior à Data do Completion Físico o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística); e (b) Remuneração: A partir da Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente posterior à Data do Completion Físico até a Data de Vencimento, so-
bre o Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido na Escritura de Emissão Alto) ou saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios corresponden-
tes ao maior entre (a) NTN-B 2028, acrescido de spread (sobretaxa) de 4,00% (quatro inteiros por 
cento) ao ano, e (b) spread (sobretaxa) de 10,00% (dez inteiros por cento) ao ano. A NTN-B 28 de 
referência será a última disponível no “Site da Anbima”, cujo endereço é: https://www.anbima.com.
br/pt_br/informar/taxas-de-titulos-publicos.htm. (c) Extinção, limitação e/ou não divulgação do IPCA: 
Na hipótese de extinção e/ou não apuração ou não divulgação do IPCA por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibili-
dade de aplicação do IPCA às Debêntures por proibição legal ou judicial, será utilizado o novo pa-
râmetro legalmente estabelecido em substituição do IPCA. Caso não haja um novo parâmetro legal-
mente estabelecido, o Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da data de 
término do prazo de 30 (trinta) dias consecutivos ou da data de extinção do IPCA ou de impossibi-
lidade de aplicação do IPCA por proibição legal ou judicial, conforme o caso, convocar Assembleia 
Geral de Debenturistas para deliberar, em comum acordo com a Companhia, sobre o novo parâme-
tro a ser aplicado, que deverá ser aquele que melhor reflita as condições do mercado e operações 
similares vigentes à época. Até a deliberação desse novo parâmetro de atualização monetária, 
quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas a tais Debêntures previstas nesta 
Escritura de Emissão, será utilizado, para apuração, a variação produzida pelo último IPCA divulga-
do oficialmente, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Companhia e/ou os Deben-
turistas quando da deliberação do novo parâmetro de atualização monetária. (c.1.) Caso o IPCA 
volte a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas prevista acima, 
referida Assembleia Geral de Debenturistas não será realizada, e o IPCA, a partir da data de sua 
divulgação, passará a ser novamente utilizado para o cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias 
relativas às Debêntures em questão, conforme previsto na Escritura de Emissão Alto. Caso, na As-
sembleia Geral de Debenturistas prevista acima, não haja acordo, entre a Companhia e os Deben-
turistas representando, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação (conforme definido na 
Escritura de Emissão Alto), sobre o novo parâmetro de atualização monetária, ou caso não tenha 
sido obtido quórum de instalação e/ou de deliberação em segunda convocação, ocorrerá o resgate 
da totalidade das Debêntures, sem multa ou prêmio de qualquer natureza e com seu consequente 
cancelamento, cujo pagamento será efetuado pela Companhia, de forma solidária, no prazo de 2 
(dois) Dias Úteis a contar da data em que ocorreu a Assembleia Geral de Debenturistas ou em que 
deveria ter sido realizada a Assembleia Geral de Debenturistas, conforme o caso. (c.2.) O valor de 
resgate a ser pago nos termos do previsto acima corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualiza-
do ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado ou Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nomi-
nal Unitário, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a 
Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento, caso em que, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias 
relativas às Debêntures previstas na Escritura de Emissão Alto, será utilizado, para apuração do 
IPCA, o percentual correspondente ao último IPCA divulgado oficialmente. (c.3.) A Repactuação 
Programada, de acordo com os termos da Escritura de Emissão Alto, se dará de forma automática 
independentemente de prévia aprovação pelos Debenturistas em sede de Assembleia Geral de 
Debenturistas, sendo necessário, entretanto (a) realização do aditamento à Escritura de Emissão 
Alto pelas Partes de forma a refletir as Condições de Repactuação, na forma da minuta prevista no 
Anexo X à Escritura de Emissão Alto; (b) o envio de comunicação pela Companhia, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, à B3 a respeito de tal alteração em, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis antes 
da realização do referido aditamento e anteriormente a aplicação da Repactuação Programada. u) 
Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir de 10 de maio de 2027, a Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério e independentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar o resgate anteci-
pado facultativo total das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.1.1. da Escritura de Emissão Alto 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”); v) Amortização Extraordinária Facultativa Parcial: A partir 
de 10 de maio de 2027, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de 
aprovação dos Debenturistas, realizar amortização extraordinária facultativa parcial das Debêntures, 
nos termos da Cláusula 6.1.1. e 6.1.2. da Escritura de Emissão Alto (“Amortização Extraordinária Fa-
cultativa Parcial”); w) Amortização Extraordinária Compulsória: A Companhia deverá realizar amor-
tização extraordinária do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, sem a incidência 
do Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Antecipada, caso seja verificado que 
20% (vinte por cento) dos créditos gerados pelo Projeto não foram faturados para os Associados no 
respectivo mês de referência, por 3 (três) meses consecutivos (conforme definido na Escritura de 
Emissão Alto), nos termos da Cláusula 6.2.1. da Escritura de Emissão Alto; x) Distribuição, Negocia-
ção e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado pri-
mário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionali-
zado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada finan-
ceiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto na Escritura de Emissão Alto, negociação no 
mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado 
e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados financei-
ramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3; y) Vencimento Antecipado: observadas as 
disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão Alto, as obrigações da Companhia 
constantes dos instrumentos relacionados à Emissão poderão ser consideradas antecipadamente 
vencidas e imediatamente exigíveis na ocorrência de qualquer dos eventos de vencimento anteci-
pado previstos na Escritura de Emissão Alto; z) Demais Características: As demais características, 
condições e direitos das Debêntures são aqueles estabelecidos na Escritura de Emissão Alto. (ii) 
Retificação do item x) da Ordem do Dia constante na AGE 21/02/204, para ajustar a redação do 
“Fiança Alto 3”, que passará a vigorar com a seguinte redação: “(x) autorizar a outorga, pela Compa-
nhia, de garantia fidejussória, renunciando aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 
824, 827, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos artigos 130 e 
794 do Código de Processo Civil, em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas 
pela Morro Redondo, decorrentes da realização da primeira emissão, pela Morro Redondo, de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito de registro auto-
mático, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 (“Escritura de Emissão Morro Redondo”), a 
ser celebrada entre a Companhia, a Cid Mota I e a Colorado, na qualidade de fiadoras, a Morro 
Redondo, na qualidade de emissora e o Agente Fiduciário, que regulará os termos e condições da 
1ª (primeira) emissão de 23.500 (vinte e três mil e quinhentas) debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para 
distribuição pública, da Morro Redondo, no valor total de R$  23.500.000,00  (vinte e três milhões e 
quinhentos mil reais) (“Fiança Alto 3”);” (iii) Ratificação dos demais temas deliberados e aprovados 
na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente retificados pela presente Assembleia, 
bem como dos atos já praticados pelos administradores; (iv) autorizar a prática, pela Diretoria da 
Companhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação das 
deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. Deliberações: Analisadas, discutidas e vota-
das as matérias constantes na Ordem do Dia, os presentes aprovaram, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, o seguinte: (i) Retificação do item iv) das Deliberações constantes na AGE 
21/02/2024, para ajustar determinados termos e condições da Emissão, que passarão a vigorar com 
a redação prevista no inciso (i) da Ordem do Dia da presente Ata; (ii) Retificação do item x) da Ordem 
do Dia constante na AGE 21/02/2024, para ajustar a redação do termo “Fiança Alto 3”, que passará a 
vigorar com a redação prevista no inciso (ii) da Ordem do Dia da presente Ata; e (iii) Ratificação dos 
demais temas deliberados e aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente 
retificados pela presente Assembleia, bem como dos atos já praticados pelos administradores; (iv) 
Autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou conve-
nientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para manifestação. 
A presente ata foi lida e achada conforme, tendo sido por todos assinada.  Rio de Janeiro (RJ), 10 de 
maio de 2024. Mesa: Guilherme Charnaux Grumser - Presidente; Rafael Marques Coelho - Secre-
tário. Acionista: Genial Energia Renovável S.A., Guilherme Charnaux Grumser - Diretor; Rafael 
Marques Coelho - Diretor. JUCERJA nº 6232468 em 13/05/2024.

Gaúchos atingidos por enchentes têm 
documentos emitidos gratuitamente

PARCERIA

Os cartórios de Registro 
Civil do Rio Grande do Sul 
estão atendendo gratuita-
mente as pessoas atingidas 
pelas enchentes para obten-
ção da segunda via de certidões 
de nascimento, casamento e 
óbito, a fim de garantir o direito 
básico de identificação civil. “A 
demanda é grande”, disse na 
quinta-feira (16) o presidente 
da Associação dos Registra-
dores de Pessoas Naturais do 
Estado do Rio Grande do Sul 
(Arpen/RS), Sidnei Hofer Bir-
mann.

A atividade ocorre paralela-
mente à ação emergencial pro-
movida pelo Tribunal de Jus-
tiça em abrigos de Porto Ale-
gre e cidades atingidas pela 
catástrofe climática, também 
em parceria com os cartórios. 
“Porque são os cartórios que 
emitem as certidões gratuita-
mente. Não só em Porto Ale-

gre, mas em outras cidades, 
os cartórios estão fazendo 
esse trabalho de ir aos abri-
gos e verificar as pessoas que 
perderam seus documentos 
ou estão sem documentação. 
Então, por autorização do Tri-
bunal de Justiça, a gente está 
fazendo esse trabalho sem exi-
gir declaração das pessoas”, 
informou Birmann.

Ele explicou que a certidão 
gratuita é destinada às pes-
soas que não têm condição 
de pagar. O trabalho realizado 
pelos cartórios isenta as pes-
soas nos abrigos de prestarem 
qualquer declaração. “O traba-
lho está sendo feito em prati-
camente todas as cidades que 
foram atingidas pela enchente”, 
afirmou o presidente da Arpen/
RS.

A ação emergencial faz 
parte do programa Recome-
çar é Preciso!, que começou em 

Porto Alegre e acabou se esten-
dendo para todo o estado. Bir-
mann informou que o Reco-
meçar está em sintonia tam-
bém com o projeto Registros, 
da Corregedoria Geral de Jus-
tiça do estado (CGJ-RS), que 
facilita o acesso à documen-
tação a várias pessoas. Esse 
projeto foi interrompido no 
momento, em razão da situa-
ção de calamidade pública no 
Rio Grande do Sul.

As certidões de nascimento 
e de casamento são os princi-
pais documentos que dão início 
aos demais registros do cida-
dão e são indispensáveis para a 
obtenção de outros documen-
tos, especialmente da carteira 
de identidade. 

Sidnei Hofer Birmann escla-
receu que os cartórios estão 
enfrentando, no momento, 
um problema grave, que é o 
fato de o Centro de Tecnolo-

gia da Informação e Comunica-
ção do Estado do Rio Grande 
do Sul (Procergs) ter sido tam-
bém afetado pela enchente e 
estar inoperante. “A Procergs é 
a empresa que faz as carteiras 
de identidade. Então, as pes-
soas estão utilizando as certi-
dões de nascimento e de casa-
mento para conseguir bene-
fícios sociais que o governo 
vem oferecendo à população, 
enquanto as carteiras de iden-
tidade não são feitas”.

Ainda na quinta-feira (16), 
o presidente da Arpen/RS terá 
encontro com representan-
tes do Ministério dos Direitos 
Humanos, Tribunal de Justiça, 
da Receita Federal e Defenso-
ria Pública, visando à amplia-
ção das ações que já estão 
sendo feitas para que as pes-
soas sejam atendidas, o mais 
breve possível, na questão de 
documentação.

Toda a população com mais 
de 6 meses de idade que pre-
cisou ser acolhida em abri-
gos em razão das enchentes 
que atingem o Rio Grande do 
Sul será imunizada contra a 
gripe. A meta, de acordo com 
o governo do estado, é vaci-
nar todo o grupo até a próxima 
segunda-feira (20).

A Defesa Civil do Rio Grande 
do Sul contabiliza 76.580 pes-
soas em abrigos distribuídos 
em 103 municípios gaúchos, 
conforme dados atualizados 
até terça-feira (14).

Ainda de acordo com 
o governo do estado, uma 
nota técnica do Ministério 
da Saúde vai orientar sobre 
outras ações de vacinação no 
estado, incluindo esquemas 
contra hepatite A, tétano e 
raiva humana em áreas atin-
gidas pelas enchentes.

“Um levantamento sobre 

o assunto está sendo reali-
zado e municípios que neces-
sitam de doses de vacina contra 
influenza irão receber os imuni-
zantes a partir do fluxo logístico 
da Central Estadual de Arma-
zenamento e Distribuição de 
Imunobiológicos”, informou o 
governo do Rio Grande do Sul. 

A campanha de vacinação 
contra a gripe no Rio Grande do 
Sul começou em março, dire-
cionada, à época, somente para 
grupos prioritários. No começo 
de maio, já em meio às enchen-
tes, a campanha foi ampliada 
para a população em geral com 
as doses remanescentes.

Foram vacinados até o 
momento, em todo o estado, 
38% do público prioritário, 
composto por gestantes, puér-
peras, idosos, crianças e povos 
indígenas. Ao todo, já foram 
aplicadas mais de 1,8 milhão 
de doses contra a doença.

Suspeitos de lavagem de 
dinheiro para o PCC são
presos na Baixada Santista

ESTELIONATO

Três suspeitos de integra-
rem uma das principais célu-
las financeiras do Primeiro 
Comando da Capital (PCC) na 
Baixada Santista foram pre-
sos em flagrante pela Polícia 
Civil. De acordo com a inves-
tigação, o grupo comandava 
esquema de fraudes para 
lavar dinheiro do tráfico de 
drogas, utilizando imóveis e 
contas em bancos digitais. A 
quadrilha também faturava 
aplicando diferentes golpes 
pela internet, forma de arre-
cadação que cresce entre 
membros da facção.

Os suspeitos foram moni-
torados por aproximada-
mente quatro meses, perí-
odo em que se reuniram 
várias vezes com membros 
conhecidos da organização 
criminosa, relatou delegado 
Leonardo Rivau, titular da 2ª 
Delegacia de Entorpecentes 
da Divisão Especializada em 
Investigações Criminais (Deic) 
de Santos.

Os encontros aconte-
ciam em casas de veraneio 
alugadas por curta tempo-
rada. Pelo menos uma vez 
por mês, o grupo esteve com 
o criminoso chamado Irmão 
Teves, apontado como mem-
bro da “sintonia das grava-
tas”, espécie de braço jurí-
dico do PCC. “É o setor que 
alicia advogados para levar 
recados dentro de presídios”, 
explica Rivau.

Conhecido como Favela, 
o líder do grupo preso na 
terça-feira, 14, cresceu den-
tro da facção e, de acordo 
com o delegado, hoje faz 
parte da “sintonia financeira”. 
Os outros dois, conhecidos 
como Lúcifer e GB, eram res-
ponsáveis por operacionali-
zar a lavagem de dinheiro.

As prisões foram efetu-
adas em três endereços de 
Praia Grande, no litoral pau-
lista, onde residem os suspei-
tos e suas famílias. Segundo 
Rivau, há indícios de participa-
ção de parentes no esquema 
de lavagem de dinheiro.

Nas casas, os suspeitos 
operavam “minicentrais” e 
conseguiram faturar mais de 
R$ 5 milhões com golpes, que 
eram realizados com permis-
são do PCC, disse o delegado.

“Quando cumprimos o 

mandado, em duas casas 
havia computadores fun-
cionando. Vimos que eles 
tinham programas usados 
pra aplicar golpe, nos regis-
tros de conversas tinha pes-
soas exigindo dinheiro de 
volta. Mas em um endereço 
o suspeito conseguiu destruir 
um notebook, que ele arre-
messou pela janela”, contou 
o delegado.

Os equipamentos eletrô-
nicos ainda serão periciados. 
Só então será possível deter-
minar o montante movimen-
tado pela quadrilha e se os 
suspeitos utilizavam outros 
métodos para lavagem de 
dinheiro, como criptomoe-
das.

A maior facção do país 
tem diversificado as formas 
de lavar dinheiro para dri-
blar a fiscalização da polícia. 
Segundo o Ministério Público 
Estadual, o PCC lucra cerca de 
R$ 5 bilhões por ano, princi-
palmente com o tráfico inter-
nacional de drogas.

Os policiais também pren-
deram outros dois suspeitos 
que tentaram fugir de Praia 
Grande ao saberem da ope-
ração. Eles estariam envol-
vidos somente no esquema 
de golpes, sem ligação com 
a facção criminosa.

Ao término da operação, 
foram apreendidos três car-
ros, R$ 20 mil em espécie, 24 
cartões bancários, máquinas 
de contar dinheiro e falsifi-
car cartões, além de maqui-
ninhas de pagamento modi-
ficadas para golpes.

Os dispositivos, segundo 
a Polícia Civil, eram adulte-
rados para cobrar um valor 
diferente do mostrado pelo 
visor. As vítimas, assim, 
seriam induzidas a transfe-
rir altos montantes aos gol-
pistas sem saber.

A delegacia responsá-
vel pela investigação deve 
pedir o bloqueio de contas 
e imóveis ligados ao grupo. 
Os três suspeitos detidos em 
casa tiveram a prisão em fla-
grante convertida em pre-
ventiva pela Justiça, segundo 
Rivau. Eles foram indiciados 
por lavagem de dinheiro e 
por integrar organização cri-
minosa, e já tinham passa-
gem por estelionato. 
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ata de assembleia geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2024. i. data, Hora 
e local: Aos 10 dias do mês de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Colorado 
Energia renovável S.a., localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 904, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 ( “Com-
panhia”). ii. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. iii. Mesa: Presidente da 
mesa: guilherme Charnaux grumser; Secretário: rafael Marques Coelho iv. ordem do 
dia: Deliberar sobre: (i) Retificação do item x) da Ordem do Dia constante na Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 21 de fevereiro de 2024, arquivada 
na JUCERJA sob nº 00006104043, em 28 de fevereiro de 2024 (“AGE de 21/02/2024”), para 
ajustar a redação do termo “Fiança Colorado 3”, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
(x) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, renunciando aos benefícios 
de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos 
artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, 
parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, 
em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas pela Morro Redondo, decor­
rentes da realização da primeira emissão, pela Morro Redondo, de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito de registro automático, nos 
termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 (“Escritura de Emissão Morro Redondo”), a ser 
celebrada entre a Companhia, a Cid Mota I e a Alto, na qualidade de fiadoras, a Morro Redon­
do, na qualidade de emissora e o Agente Fiduciário, que regulará os termos e condições 
da 1ª (primeira) emissão de 23.500 (vinte e três mil e quinhentas) debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, para distribuição pública, da Morro Redondo, no valor total de R$ 23.500.000,00 
(vinte e três milhões e quinhentos mil reais) (“Fiança Colorado 3”); (ii) Retificação do item ix) da 
Ordem do Dia constante na AGE 21/02/2024, para ajustar a redação do termo “Fiança Colorado 
2”, que passará a vigorar com a seguinte redação: “(ix) autorizar a outorga, pela Companhia, 
de garantia fidejussória, renunciando aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 
368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos 
artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, em garantia das obrigações principais e aces­
sórias assumidas pela Alto Energia, decorrentes da realização da primeira emissão, pela Alto 
Energia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida 
sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 (“Escritura 
de Emissão Alto Energia”), a ser celebrada entre a Companhia, a Cid Mota I e a Morro Redon­
do, na qualidade de fiadoras, a Alto Energia, na qualidade de emissora e o Agente Fiduciário, 
que regulará os termos e condições da 1ª (primeira) emissão de 17.500 (dezessete mil e 
quinhentas) debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, da Alto Energia, no 
valor total de R$17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil reais) (“Fiança Colorado 
2”);” (iii) Ratificação dos demais temas deliberados e aprovados na AGE 21/02/2024, incluindo 
aqueles não expressamente retificados pela presente Assembleia, bem como dos atos já pra-
ticados pelos administradores; (iv) autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação das deliberações 
tomadas pela presente Assembleia Geral. deliberações: Analisadas, discutidas e votadas as 
matérias constantes na Ordem do Dia, os presentes aprovaram, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, o seguinte: (i) Retificação do item x) da Ordem do Dia constante na 
AGE 21/02/2024, para ajustar a redação do termo “Fiança Colorado 3”, que passará a vigo-
rar com a redação prevista no inciso (i) da Ordem do Dia da presente Ata de Assembleia; e 
(ii) Retificação do item ix) da Ordem do Dia constante na AGE 21/02/2024, para ajustar a reda-
ção do termo “Fiança Colorado 2”, que passará a vigorar com a redação prevista no inciso (ii) da 
Ordem do Dia da presente Ata de Assembleia; e (iii) Ratificação dos demais temas deliberados e 
aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente retificados pela presente 
Assembleia, bem como dos atos já praticados pelos administradores; e (iv) Autorizar a prática, 
pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efeti-
va implementação das deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para manifestação. A 
presente ata foi lida e achada conforme, tendo sido por todos assinada. Rio de Janeiro (RJ), 10 
de maio de 2024. Mesa: guilherme Charnaux grumser - Presidente; rafael Marques Coe-
lho - Secretário; Acionista: genial Energia renovável S.A.: guilherme Charnaux grumser - 
Diretor; rafael Marques Coelho - Diretor. JUCERJA nº 6233538 em 14/05/2024.

Cid Mota i EnErgia rEnovávEl S.a.
CNPJ Nº 46.059.743/0001-38 - NIRE 33300348239

ata de assembleia geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2024. i. data, Hora e 
local: Aos 10 dias do mês de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Cid Mota i Energia 
renovável S.a., localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de 
Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 906, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 (“Companhia”). ii. Con-
vocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas lançadas no 
Livro de Registro de Presença de Acionistas. iii. Mesa: Presidente da mesa: guilherme Charnaux 
grumser; Secretário: rafael Marques Coelho. iv. ordem do dia: Deliberar sobre: (i) Retificação 
do item x) da Ordem do Dia constante na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 21 de fevereiro de 2024, arquivada na JUCERJA sob nº 00006102606, em 27 de 
fevereiro de 2024 (“AGE 21/02/2024”), para ajustar a redação do termo “Fiança Cid Mota I 3”, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “(x) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia 
fidejussória, renunciando aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração 
de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 
834, 835, 837, 838, 839 e 844, parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Códi-
go de Processo Civil, em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas pela Morro 
Redondo, decorrentes da realização da primeira emissão, pela Morro Redondo, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito de registro automático, 
nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 (“Escritura de Emissão Morro Redondo”), a ser 
celebrada entre a Companhia, a Colorado e a Alto, na qualidade de fiadoras, a Morro Redondo, na 
qualidade de emissora e o Agente Fiduciário, que regulará os termos e condições da 1ª (primeira) 
emissão de 23.500 (vinte e três mil e quinhentas) debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição 
pública, da Morro Redondo, no valor total de R$ 23.500.000,00 (vinte e três milhões e quinhentos 
mil reais) (“Fiança Cid Mota I 3”);” (ii) Retificação do item ix) da Ordem do Dia constante na AGE 
21/02/2024, para ajustar a redação do termo “Fiança Cid Mota I 2”, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “(ix) autorizar a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, renunciando 
aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 
844, parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, em 
garantia das obrigações principais e acessórias assumidas pela Alto Energia, decorrentes da rea-
lização da primeira emissão, pela Alto Energia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição 
pública, a ser conduzida sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 26 da Resolução 
CVM 160 (“Escritura de Emissão Alto Energia”), a ser celebrada entre a Companhia, a Colorado e 
a Morro Redondo, na qualidade de fiadoras, a Alto Energia, na qualidade de emissora e o Agente 
Fiduciário, que regulará os termos e condições da 1ª (primeira) emissão de 17.500 (dezessete mil 
e quinhentas) debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, da Alto Energia, no 
valor total de R$17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil reais) (“Fiança Cid Mota I 2”);” 
(iii) Ratificação dos demais temas deliberados e aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles 
não expressamente retificados pela presente Assembleia bem como dos atos já praticados pelos 
administradores; e (iv) autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela presen-
te Assembleia Geral. deliberações: Analisadas, discutidas e votadas as matérias constantes na 
Ordem do Dia, os presentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o 
seguinte: (i) Retificação do item x) da Ordem do Dia constante na Ata de Assembleia, para ajustar 
a redação do termo “Fiança Cid Mota I 3”, que passarão a vigorar com a redação prevista no inciso 
(i) da Ordem do Dia da presente Ata; e (ii) Retificação do item ix) da Ordem do Dia constante na 
Ata de Assembleia, para ajustar a redação do termo “Fiança Cid Mota I 2”, que passarão a vigorar 
com a redação prevista no inciso (ii) da Ordem do Dia da presente Ata; e (iii) Ratificação dos de-
mais temas deliberados e aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente 
retificados pela presente Assembleia, bem como dos atos já praticados pelos administradores; e 
(iv) Autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou 
convenientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para mani-
festação. A presente ata foi lida e achada conforme, tendo sido por todos assinada. Rio de Janeiro 
(RJ), 10 de maio de 2024. Mesa: guilherme Charnaux grumser - Presidente; rafael Marques 
Coelho - Secretário. Acionista: genial Energia renovável S.A.: guilherme Charnaux grumser - 
Diretor; rafael Marques Coelho - Diretor. JUCERJA nº 6232473 em 13/05/2024.

MORRO REDONDO ENERgia RENOvávEl S.a.
CNPJ nº 46.058.894/0001-71 - NIRE 33300348263

ata de assembleia geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2024. i. Data, Hora e lo-
cal: Aos 10 dias do mês de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Morro Redondo Energia 
Renovável S.a., localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de 
Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 906, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 ( “Companhia”). ii. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acio-
nistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas lançadas no Livro de 
Registro de Presença de Acionistas. iii. Mesa: Presidente da mesa: guilherme Charnaux grum-
ser; Secretário: Rafael Marques Coelho. iv. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Retificação do item 
iv) das Deliberações constantes na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realiza-
da em 21 de fevereiro de 2024, arquivada na JUCERJA sob nº 00006101708, em 27 de fevereiro de 
2024 (“AGE 21/02/2024”), para ajustar determinados termos e condições da Emissão (conforme 
definido na AGE 21/02/2024), que passará a vigorar com a seguinte redação: “iv) Aprovar Emissão, 
nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 e conforme o “Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública da 
Morro Redondo Energia Renovável S.A.” (“Escritura de Emissão Morro Redondo”), a ser celebrado 
pela Companhia, que terá as seguintes características principais: a) Número da Emissão: Esta é a 
1ª (primeira) emissão pública de Debêntures da Companhia; b) Número de Séries: A Emissão será 
realizada em série única; c) Montante Total da Emissão: O montante total da Emissão será de 
R$ 23.500.000,00 (vinte e três milhões e quinhentos mil reais), na Data de Emissão; d) Quantidade 
de Debêntures: serão emitidas 23.500 (vinte e três mil e quinhentas) Debêntures; e) Espécie: as 
Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da LSA, com ga­
rantia adicional fidejussória; f) Agente de Liquidação e Escriturador: O agente de liquidação da 
Emissão e o escriturador das Debêntures será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios Ltda., acima qualificada; g) Destinação dos recursos: Emissão serão destinados, única e ex­
clusivamente, pela Companhia, para a construção, aquisição, reembolso de despesas e/ou refor­
mas dos Projetos (“Destinação dos Recursos”). Para fins deste instrumento, “Projetos” significa: os 
empreendimentos desenvolvidos, e em implementação pela Companhia, com foco na exploração 
econômica de usinas solares de minigeração distribuída na modalidade de Geração Compartilha­
da, conforme definido pela Lei nº 14.300, de 06 de janeiro de 2022, bem como de seus respectivos 
sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica e outras eventuais estruturas, instala­
ções e/ou equipamentos necessários ao correto dimensionamento, operação, exploração econô­
mica, coleta de dados e conexão de usinas solares à rede da concessionária de serviço público 
de distribuição de energia; h) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário de cada debênture 
será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); i) Data de Emissão: 
para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será no dia 10 de maio de 
2024 (“Data de Emissão”); j) Prazo e Data de Vencimento: o vencimento final das Debêntures 
ocorrerá em 25 de julho de 2039 (“Data de Vencimento”), ressalvados os casos de vencimento 
antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado (con­
forme definido na Escritura de Emissão Morro Redondo) e de realização de Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures. k) Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral pagamento 
pela Companhia (i) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, dos Juros Remuneratórios, do valor devido em caso resgate antecipado das Debêntures, dos 
Encargos Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à Fiança, quando devidos, 
seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escri­
tura de Emissão Morro Redondo; (ii) das obrigações pecuniárias relativas a quaisquer outras 
obrigações assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão Morro Redondo, in­
cluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou inde­
nizações, desde que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, 
ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emis­
são; e (iii) das obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciá­
rio e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da cons­
tituição, manutenção das Garantias (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer tri­
butos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre a ex­
cussão das Garantias (“Obrigações Garantidas”), será outorgada: (a) cessão fiduciária de 
(a.1) direitos sobre a Conta Vinculada da Emissora (conforme definida na Escritura de Emissão 
Morro Redondo) (“Cessão Fiduciária da Emissora”), na qual serão desembolsados os recursos 
oriundos da integralização das Debêntures, inclusive eventuais valores decorrentes dos Seguros 
de Obra (Conforme definido da Escritura de Emissão Morro Redondo), observado que os recursos 
a serem empregados na Destinação dos Recursos permanecerão retidos na Conta Vinculada da 
Emissora até o cumprimento das condições precedentes indicadas no Instrumento Particular de 
Constituição de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças, a ser cele­
brado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos debenturistas e 
credor fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora”); (a.2) direitos sobre a Conta da 
Associação (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária da Associação), bem como re­
cebíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, depositados na Conta da Associação, inclusi­
ve os oriundos dos Seguros de Operação (conforme definido na Escritura de Emissão Morro Re­
dondo) (“Cessão Fiduciária da Associação” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária 
Emissora, apenas “Cessão Fiduciária”), nos termos do Instrumento Particular de Constituição de 
Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, a ser celebrado entre a Associação Atria ­ Ge­
ração Compartilhada de Energia Solar, pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma 
de associação civil para fins não econômicos, com seus atos constitutivos arquivados perante o 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob o nº 202308231209511, com sede na cidade de Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 903, parte, Botafogo, 
CEP 22.250­906, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.503.182/0001­02, na qualidade de cedente, o 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e credor fiduciário, e a Com­
panhia, na qualidade de interveniente anuente, e seus eventuais aditamentos (“Contrato de Ces­
são Fiduciária da Associação”); (b) alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da 
Companhia, de acordo com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Consti­
tuição de Alienação Fiduciária de Participações Societárias em Garantia, a ser celebrado entre o 
Acionista, a Companhia, e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e 
credor fiduciário, e seus eventuais aditamentos (“Contrato de Alienação Fiduciária de Participa­
ções Societárias”); (c) alienação fiduciária da totalidade dos bens e equipamentos dos Projetos, 
de acordo com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição de 
Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos em Garantia, a ser celebrado entre a Companhia, 
na qualidade de fiduciante, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas 
e credor fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos” e, em conjunto 
com o Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora, o Contrato de Cessão Fiduciária da Associação 
e o Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias, os “Contratos de Garantia”); e 
(d) garantia fidejussória, na forma de fiança, outorgada pela Cid Mota I Energia Renovável S.A., 
pela Alto Energia Renovável S.A. e pela Colorado Energia Renovável S.A. (“Fiadoras” e “Fiança”, 
respectivamente, e em conjunto com os Contratos de Garantia, “Garantias”); l) Atualização Mone­
tária do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, confor­
me o caso, não será atualizado monetariamente. m) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão 
Morro Redondo, utilizando­se, conforme o caso (a) os procedimentos adotados pela B3 para as 
debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo escritu­
rador para as debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; n) Prorrogação 
dos Prazos: Considerar­se­ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obri­
gação prevista e decorrente da Escritura de Emissão Morro Redondo até o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente, se o vencimento coincidir com feriado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum 
acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realiza­
dos através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento 
coincidir com dia não considerado Dia Útil. o) Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntu­
res serão totalmente subscritas, no mercado primário, no ato de subscrição, e integralizadas à 
vista, em moeda corrente nacional, de acordo com as normas aplicáveis à B3, no prazo previsto na 
Cláusula 3.9.1 da Escritura de Emissão Morro Redondo e desde que verificado o cumprimento 
das Condições Precedentes previstas na Cláusula 4.8 da Escritura de Emissão Morro Redondo, 
mediante pagamento do Valor Nominal Unitário na Conta Vinculada da Emissora (conforme defini­
da na Escritura de Emissão Morro Redondo). p) Juros Remuneratórios: observado o disposto na 
Escritura de Emissão Morro Redondo e a Repactuação Programada (conforme abaixo definido), 
desde a Data de Integralização até a Data de Vencimento, sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à va­
riação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over 
extra­grupo”, expressas na forma percentual ao ano­base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) 
de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base de 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”). Para fins de esclarecimento, os Juros Re­
muneratórios serão incorporados ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, de forma que o Valor 
Nominal Unitário será pago pela Companhia, mensalmente, nas datas constantes do Anexo II a 
Escritura de Emissão Morro Redondo; q) Periodicidade de Pagamento da Remuneração das De­
bêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extra­
ordinária Facultativa Parcial ou Amortização Extraordinária Compulsória, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão Morro Redondo, os Juros Remuneratórios serão apurados e pagos pela 
Companhia, mensalmente, nas datas constantes do Anexo II a Escritura de Emissão Morro Redon­
do, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e o último na Data de Vencimento 
(“Datas de Pagamento da Remuneração”). r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remu­
neratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações 
pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimple­
mento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extraju­
dicial (“Encargos Moratórios”). s) Amortização: O saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
será amortizado conforme cronograma constante no Anexo II da Escritura de Emissão Morro Re­
dondo, sendo o primeiro pagamento em 25 de junho de 2025 e o último na Data de Vencimento; 
t) Repactuação Programada: As Debêntures estarão sujeitas à repactuação programada automá­
tica mediante o atingimento do Completion Físico (conforme definido no Anexo I da Escritura de 
Emissão Morro Redondo), conforme verificado pelo cumprimento dos itens definidos como Com­
pletion Físico (“Repactuação Programada”). A Repactuação Programada deverá ocorrer na Data 

do Completion Físico nas seguintes condições (“Condições da Repactuação”): (a) Atualização 
Monetária: A partir da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à Data do 
Completion Físico o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Con­
sumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística); e (b) Remuneração: A partir da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente pos­
terior à Data do Completion Físico até a Data de Vencimento, sobre o Valor Nominal Unitário Atua­
lizado (conforme definido na Escritura de Emissão Morro Redondo) ou saldo do Valor Nominal 
Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes ao maior 
entre (a) NTN­B 2028, acrescido de spread (sobretaxa) de 4,00% (quatro inteiros por cento) ao 
ano, e (b) spread (sobretaxa) de 10,00% (dez inteiros por cento) ao ano. A NTN­B 28 de referência 
será a última disponível no “Site da Anbima”, cujo endereço é: https://www.anbima.com.br/pt_br/
informar/taxas­de­titulos­publicos.htm. (c) Extinção, limitação e/ou não divulgação do IPCA: Na 
hipótese de extinção e/ou não apuração ou não divulgação do IPCA por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibi­
lidade de aplicação do IPCA às Debêntures por proibição legal ou judicial, será utilizado o novo 
parâmetro legalmente estabelecido em substituição do IPCA. Caso não haja um novo parâmetro 
legalmente estabelecido, o Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 
data de término do prazo de 30 (trinta) dias consecutivos ou da data de extinção do IPCA ou de 
impossibilidade de aplicação do IPCA por proibição legal ou judicial, conforme o caso, convocar 
Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar, em comum acordo com a Companhia, sobre o 
novo parâmetro a ser aplicado, que deverá ser aquele que melhor reflita as condições do mercado 
e operações similares vigentes à época. Até a deliberação desse novo parâmetro de atualização 
monetária, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas a tais Debêntures 
previstas nesta Escritura de Emissão, será utilizado, para apuração, a variação produzida pelo últi­
mo IPCA divulgado oficialmente, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Companhia 
e/ou os Debenturistas quando da deliberação do novo parâmetro de atualização monetária. 
(c.1.) Caso o IPCA volte a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturis­
tas prevista acima, referida Assembleia Geral de Debenturistas não será realizada, e o IPCA, a 
partir da data de sua divulgação, passará a ser novamente utilizado para o cálculo de quaisquer 
obrigações pecuniárias relativas às Debêntures em questão, conforme previsto na Escritura de 
Emissão Morro Redondo. Caso, na Assembleia Geral de Debenturistas prevista acima, não haja 
acordo, entre a Companhia e os Debenturistas representando, no mínimo, a maioria das Debêntu­
res em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão Morro Redondo), sobre o novo 
parâmetro de atualização monetária, ou caso não tenha sido obtido quórum de instalação e/ou de 
deliberação em segunda convocação, ocorrerá o resgate da totalidade das Debêntures, sem mul­
ta ou prêmio de qualquer natureza e com seu consequente cancelamento, cujo pagamento será 
efetuado pela Companhia, de forma solidária, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis a contar da data em 
que ocorreu a Assembleia Geral de Debenturistas ou em que deveria ter sido realizada a Assem­
bleia Geral de Debenturistas, conforme o caso. (c.2.) O valor de resgate a ser pago nos termos do 
previsto acima corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal 
Unitário Atualizado ou Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido dos 
respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamen­
to, caso em que, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures 
previstas na Escritura de Emissão Morro Redondo, será utilizado, para apuração do IPCA, o per­
centual correspondente ao último IPCA divulgado oficialmente. (c.3.) A Repactuação Programada, 
de acordo com os termos da Escritura de Emissão Morro Redondo, se dará de forma automática 
independentemente de prévia aprovação pelos Debenturistas em sede de Assembleia Geral de 
Debenturistas, sendo necessário, entretanto (a) realização do aditamento à Escritura de Emissão 
Morro Redondo pelas Partes de forma a refletir as Condições de Repactuação, na forma da minu­
ta prevista no Anexo X à Escritura de Emissão Morro Redondo; (b) o envio de comunicação pela 
Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, à B3 a respeito de tal alteração em, no mínimo, 
5 (cinco) Dias Úteis antes da realização do referido aditamento e anteriormente a aplicação da 
Repactuação Programada. u) Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir de 10 de maio de 2027, 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação dos Debentu­
ristas, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.1.1. 
da Escritura de Emissão Morro Redondo (“Resgate Antecipado Facultativo Total”); v) Amortização 
Extraordinária Facultativa Parcial: A partir de 10 de maio de 2027, a Companhia poderá, a seu ex­
clusivo critério e independentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar amortização extra­
ordinária facultativa parcial das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.1.1. e 6.1.2. da Escritura de 
Emissão Morro Redondo (“Amortização Extraordinária Facultativa Parcial”); w) Amortização Extra­
ordinária Compulsória: A Companhia deverá realizar amortização extraordinária do Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, sem a incidência do Prêmio de Resgate Antecipado 
Facultativo ou Amortização Antecipada, caso seja verificado que 20% (vinte por cento) dos crédi­
tos gerados pelos Projetos não foram faturados para os Associados no respectivo mês de referên­
cia, por 3 (três) meses consecutivos (conforme definido na Escritura de Emissão Morro Redondo), 
nos termos da Cláusula 6.2.1. e seguintes da Escritura de Emissão Morro Redondo; x) Distribuição, 
Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mer­
cado primário por meio do MDA ­ Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e ope­
racionalizado pela B3 S.A. ­ Brasil, Bolsa, Balcão ­ Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquida­
da financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto na Escritura de Emissão Morro Re­
dondo, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 ­ Títulos e Valores Mobiliários 
(“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de 
pagamento liquidados financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3; y) Venci­
mento Antecipado: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão 
Morro Redondo, as obrigações da Companhia constantes dos instrumentos relacionados à Emis­
são poderão ser consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis na ocorrên­
cia de qualquer dos eventos de vencimento antecipado previstos na Escritura de Emissão Morro 
Redondo; z) Demais Características. As demais características, condições e direitos das Debên­
tures são aqueles estabelecidos na Escritura de Emissão Morro Redondo. (ii) Retificação do item 
(ix) da Ordem do Dia constante na AGE 21/02/2024, para ajustar a redação do “Fiança Morro Re-
dondo 2”, que passará a vigorar com a seguinte redação: (ix) autorizar a outorga, pela Companhia, 
de garantia fidejussória, renunciando aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 
824, 827, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, parágrafo 1º, todos do Código Civil, e dos artigos 130 e 
794 do Código de Processo Civil, em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas 
pela Alto Energia, decorrentes da realização da primeira emissão, pela Alto Energia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito de registro automático, 
nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160 (“Escritura de Emissão Alto Energia”), a ser cele­
brada entre a Companhia, a Cid Mota I e a Colorado, na qualidade de fiadoras, a Alto Energia, na 
qualidade de emissora e o Agente Fiduciário, que regulará os termos e condições da 1ª (primeira) 
emissão de 17.500 (dezessete mil e quinhentas) debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição 
pública, da Alto Energia, no valor total de R$17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil 
reais) (“Fiança Morro Redondo 2”). (iii) Retificar o item (vii) das Deliberações da AGE 21/02/2024, 
para ajustar o valor total máximo da Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos, que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “(vii) Autorizar a celebração, pela Companhia, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos, objetivando a outorga, pela Companhia, da Aliena­
ção Fiduciária de Bens e Equipamentos, com valor total máximo de R$17.000.000,00 (dezessete 
milhões de reais), em garantia às obrigações a serem assumidas pela Companhia em razão da 
Emissão e em conformidade à Escritura de Emissão Morro Redondo;” (iv) Ratificação dos demais 
temas deliberados e aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente retifica-
dos pela presente Assembleia , bem como dos atos já praticados pelos administradores; (v) aprovar 
o aumento de capital social da Companhia; (vi) consolidar o Estatuto Social da Companhia; 
(vii) autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou 
convenientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. 
Deliberações: Analisadas, discutidas e votadas as matérias constantes na Ordem do Dia, os pre-
sentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o seguinte: (i) Retificação 
do item iv) das Deliberações constantes na AGE 21/02/2024, para ajustar determinados termos e 
condições da Emissão, que passarão a vigorar com a redação prevista no inciso (i) da Ordem do 
Dia da presente Ata de Assembleia; (ii) Retificação do item x) da Ordem do Dia constante na AGE 
21/02/2024, para ajustar a redação do termo “Fiança Morro Redondo 2”, que passará a vigorar com 
a redação prevista no inciso (ii) da Ordem do Dia da presente Ata de Assembleia; e (iii) Retificar o 
item (vii) das Deliberações da AGE 21/02/2024, para ajustar o valor total máximo da Alienação Fi-
duciária de Bens e Equipamentos, que passará a vigorar com a redação prevista no inciso (ii) da 
Ordem do Dia da presente Ata de Assembleia; (iv) Ratificação dos demais temas deliberados e 
aprovados na AGE 21/02/2024, inclusive aqueles não expressamente retificados pela presente 
Assembleia, bem como dos atos já praticados pelos administradores; (v) O aumento do capital 
social da Companhia no valor de R$2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil reais) mediante a 
emissão de 2.300.000 (duas milhões e trezentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, em tudo iguais às ações ordinárias já existentes, ao preço de emissão de R$ 1,00 
(um real) por ação, passando o capital social da Companhia de R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e 
setecentos mil reais), representado por 4.700.000 (quatro milhões e setecentas mil) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, para R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), representado 
por 7.000.000 (sete milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O preço de 
emissão foi fixado nos termos do artigo 170, §1, inciso I, da LSA. Fica consignado que a totalida-
de das novas ações objeto da presente emissão são totalmente subscritas pela Acionista e total-
mente integralizadas em moeda corrente nacional mediante a capitalização de adiantamentos 
para futuro aumento de capital, nos termos do Boletim de Subscrição de Ações constante do 
anexo i à presente ata. (v.1) Em decorrência da matéria aprovada no item (v) acima, aprovar a 
alteração do caput do Artigo 5º, do Estatuto Social da Sociedade, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º. o capital social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, é de R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), representado por 
7.000.000 (sete milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (vi) Consolidar o 
Estatuto da Companhia nos termos do anexo ii; (vii) Autorizar a prática, pela Diretoria da Com-
panhia, de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação das 
deliberações tomadas pela presente Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para manifestação. A presente Ata de Assembleia 
foi lida e achada conforme, tendo sido por todos assinada. Rio de Janeiro (RJ), 10 de maio de 
2024. Mesa: guilherme Charnaux grumser - Presidente; Rafael Marques Coelho - Secretário. 
Acionista: genial Energia Renovável S.a.: guilherme Charnaux grumser - Diretor; Rafael 
Marques Coelho - Diretor. JUCERJA nº 6234205 em 14/05/2024.
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Sexta-feira, 17 de maio de 2024 B3
DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 

COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/MF nº 02.193.750/0001-52

NIRE 33.3.0016624-6 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Dexxos Participações S.A. 

realizada, em Segunda Convocação, em 10 de maio de 2024
1. Data, hora e local: Às 15 horas do dia 10 de maio de 2024, no Hotel Wind-
sor Guanabara, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Av. Presidente Var-
gas, nº 392 - 4º andar, Sala Guanabara III, Centro, CEP: 20.071-000, situado 
na mesma localidade da sede social da Dexxos Participações S.A. (“Compa-
nhia”). 2. Presença: Presentes acionistas representando 49,62% (quarenta e 
nove vírgula sessenta e dois porcento) do capital social total e 52,05% (cin-
quenta e dois vírgula zero cinco porcento) do capital social votante da Compa-
nhia, conforme se verifica pelos boletins de voto à distância enviados pelos 
acionistas e pelas assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Compa-
nhia. Registrada a presença dos Srs. Rafael Alcides Raphael e George Cor-
deiro, membros da administração da Companhia. 3. Convocação: Edital de 
convocação publicado no Diário Comercial, nos dias 2, 3 e 6 de maio de 2024, 
conforme Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 
6.404/76”). 4. Mesa: Presidente: Sr. André Cantidiano; e Secretário: Sr. Lean-
dro Bittencourt. Aprovada, preliminarmente, por unanimidade dos presentes, a 
gravação em áudio da assembleia pelos presentes. 5. Ordem do dia: (i) Deli-
berar sobre a verba global anual da remuneração da administração para o 
exercício de 2024; (ii) Deliberar sobre a proposta da administração da Compa-
nhia para a capitalização de parte da Reserva de Investimentos, no montante 
total de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), sem a emissão de novas 
ações; e (iii) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, para refletir a deliberação do item (ii) acima, com a consequente 
consolidação do seu Estatuto Social. 6. Mapa de Votação e Lavratura da 
Ata: Após dispensa de leitura do Edital de Convocação, dos boletins de voto 
à distância e do Mapa Sintético Consolidado de Votos à Distância, os quais 
ficaram à disposição para consulta dos acionistas presentes, nos termos do 
artigo 48, §4º, da Resolução CVM 81, foi aprovada por maioria de votos a la-
vratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme 
dispõe o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. Os seguintes acionistas que ha-
viam enviado voto à distância compareceram à Assembleia e, portanto, os 
votos manifestados presencialmente prevalecem sobre aqueles enviados à 
distância: Acadian Collective Investment Trust, Acadian Emerging Markets 
Small Cap Equity Fund LLC, Acadian Global Equity Fund, American Century 
ETF Trust - Avantis Emerging Markets Equity ETF, American Century ETF 
Trust - Avantis Emerging Markets Equity Fund, American Century ETF Trust - 
Avantis Responsible Emerging Markets Equity ETF, Board of Pensions of the 
Evangelical Lutheran Church in America, Employees Retirement System of 
Texas, National Railroad Retirement Investment Trust, Public Employees Re-
tirement Association of Colorado, Public Employees Retirement System of 
Ohio, State of Alaska Retirement and Benefits Plans, California Public Em-
ployees’ Retirement System. 7. Deliberações: Após discutidas as matérias 
constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas: 7.1. 
Aprovada, por maioria de votos, registradas as abstenções manifestadas pe-
los acionistas, a proposta da verba global anual da remuneração da adminis-
tração para o exercício de 2024. 7.2. Aprovada, por unanimidade de votos, 
nos termos e com base na proposta da administração da Companhia, a capi-
talização da Reserva de Investimentos, no seu montante total de 
R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), sem emissão de novas ações, 
passando o capital social da Companhia de R$ 178.000.000,00 (cento e se-
tenta e oito milhões de reais) para R$ 258.000.000,00 (duzentos e cinquenta 
e oito milhões de reais). 7.3. Aprovada, por unanimidade de votos, a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento de ca-
pital, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital 
Social é de R$ 258.000.000,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões de reais), 
dividido em 88.241.730 (oitenta e oito milhões, duzentas e quarenta e uma mil, 
setecentas e trinta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e em 
5.771.805 (cinco milhões, setecentas e setenta e uma mil, oitocentas e cinco) 
ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal.” 7.4. Em decorrência da 
mudança acima aprovada, o Estatuto Social consolidado da Companhia pas-
sa a vigorar na forma do Anexo I à presente Ata. 8. Encerramento, Lavratura 
e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspen-
sos para lavratura desta ata em forma de sumário. Reabertos os trabalhos, foi 
a presente ata lida e aprovada, assinada pelo Presidente, pelo Secretário e 
pelos acionistas presentes. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata la-
vrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 10 de maio de 2024. André Cantidiano 
- Presidente; Leandro Bittencourt - Secretário. Anexo I: ESTATUTO SOCIAL: 
CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO 
SOCIAL: Artigo 1º - DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é pes-
soa jurídica de direito privado constituída como sociedade anônima de capital 
aberto que se regerá pelo presente estatuto e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Parágrafo Único - Com a admissão da Compa-
nhia no segmento especial de listagem denominado Nível 1 de Governança 
Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Compa-
nhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quan-
do instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 1 de Go-
vernança Corporativa da B3 (“Regulamento do Nível 1”). Artigo 2º - A Compa-
nhia tem por objeto participar de outras sociedades como sócia ou acionista. 
Artigo 3º - A Companhia tem sede, na Rua do Passeio, 70 / 5º andar - parte, 
Centro, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-290 e foro na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo, por deliberação 
do Conselho de Administração, criar e encerrar filiais, sucursais, agências ou 
escritórios, no país e no exterior. Artigo 4º - A duração da Companhia é por 
prazo indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º 
- O Capital Social é R$ 258.000.000,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões 
de reais), dividido em 88.241.730 (oitenta e oito milhões, duzentas e quarenta 
e uma mil, setecentas e trinta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nomi-
nal, e em 5.771.805 (cinco milhões, setecentas e setenta e uma mil, oitocentas 
e cinco) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal. § 1º - Cada ação 
ordinária terá direito a um voto na Assembleia Geral. § 2º - Cada ação ordiná-
ria terá direito de ser incluída em oferta pública de aquisição de ações em 
decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas 
mesmas condições ofertadas ao acionista controlador alienante. § 3º - A Com-
panhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, até o limite legal, criar e 
emitir ações preferenciais com ou sem direito de voto, de uma ou mais clas-
ses, com ou sem prioridade na percepção de dividendos fixos ou mínimos, 
ainda que cumulativos, inclusive com direito a percebê-los à conta de reservas 
de capital, com ou sem prioridade no reembolso, bem assim a qualquer tempo 
variar as proporções antes vigorantes entre as diversas espécies e classes e 
estabelecer conversibilidade. § 4º - As ações preferenciais de emissão da 
Companhia terão as seguintes características: (i) não terão direito a voto; (ii) 
nos termos do Artigo 17, inciso I da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei 6.404/76”), terão prioridade no recebimento de dividendos mínimos, não 
cumulativos, em montante equivalente a 10,92% (dez vírgula noventa e dois 
por cento) sobre a parcela do capital social da Companhia correspondente às 
ações preferenciais (i.e., dividindo-se o capital social da Companhia pelo nú-
mero total de ações da mesma e multiplicando-se o resultado pelo número de 
ações preferenciais), participando em igualdade de condições com as ações 
ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritário 
estabelecido para as ações preferenciais em conformidade com este item (ii); 
(iii) nos termos do Artigo 17, Parágrafo 1º, inciso II da Lei 6.404/76, receberão 
dividendo 10% (dez por cento) maior do que os dividendos pagos a cada ação 
ordinária de emissão da Companhia; e (iv) direito de serem incluídas em ofer-
ta pública de aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da 
Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista 
controlador alienante. § 5º - As ações preferenciais somente adquirirão direito 
de voto caso o dividendo mínimo prioritário, referido no item (ii) do Parágrafo 
Quarto deste Artigo, não seja pago por 3 (três) exercícios sociais consecuti-
vos, nos termos do Parágrafo Primeiro do Artigo 111, da Lei 6.404/76. § 6º - As 
ações do capital da Companhia poderão ser mantidas em conta de depósito, 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, em instituição finan-
ceira credenciada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) escolhida 
pela Diretoria, com aprovação do Conselho de Administração, correndo por 
conta dos acionistas interessados os custos dos serviços de transferência de 
propriedade de ações escriturais. § 7º - O acionista que não fizer o pagamen-
to das prestações correspondentes às ações subscritas conforme o previsto 
no boletim ou na chamada ficará de pleno direito constituído em mora, sujei-
tando-se ao pagamento de juros de 12% (doze por cento) ao ano, correção 
monetária na forma admitida em lei e multa de 10% (dez por cento). Artigo 6º 
- O capital social poderá ser aumentado independentemente de reforma esta-
tutária, por deliberação do Conselho de Administração, até o limite global de 
30.000.000 (trinta milhões) de ações. As condições de emissão das novas 
ações serão deliberadas e aprovadas em reunião do Conselho de Administra-
ção. § 1º - Até o limite do capital autorizado, poderão ser emitidas ações ordi-
nárias ou preferenciais, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis, por 
deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma 
estatutária. Nas emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures con-
versíveis destinadas à subscrição pública ou particular, a Companhia, median-
te aviso publicado na imprensa, comunicará aos acionistas a deliberação do 
Conselho de Administração em aumentar o capital social, informando todas as 
características e condições da emissão e o prazo para o exercício do direito 
de preferência, o qual poderá ser reduzido ou excluído nas hipóteses previstas 
no Artigo 172 da Lei nº 6.404, mas não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, 
nos demais casos, observado, ainda, que não haverá direito de preferência na 
conversão de bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, as-
sim como na outorga e no exercício de opção de compra de ações, na forma 
do disposto no §3º do Artigo 171 da Lei nº 6.404/76. § 2º - Competirá ao Con-
selho de Administração fixar o preço, o número e a espécie das ações, bônus 
de subscrição ou debêntures conversíveis a serem subscritas, bem como o 
prazo e condições de subscrição e integralização, exceção feita à integraliza-
ção em bens, que dependerá da aprovação da Assembleia Geral, na forma da 
lei. § 3º - O acionista que não integralizar as ações subscritas, na forma do 
boletim de subscrição ou da chamada, ficará constituído, de pleno direito, em 
mora, devendo pagar à Companhia juros de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, contados do 1º dia do não cumprimento da obrigação, mais multa equi-
valente a 10% (dez por cento) do valor em atraso e não integralizado. § 4º - 
Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir 
ações de sua própria emissão para efeito de cancelamento ou permanência 
em tesouraria, determinar a sua revenda ou recolocação no mercado, obser-
vadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais aplicáveis. 
CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 7º - A Assembleia Geral será 
convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, ainda, na forma 
da Lei 6.404/76, sendo a presidência da Assembleia Geral definida de acordo 
com o Parágrafo Segundo abaixo. § 1º - Compete à Assembleia Geral, além 
de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei: (i) tomar, anualmente, 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; (ii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; 
(iii) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, desde 
que, em qualquer caso, a remuneração não seja diversa da contemplada nos 
planos anuais de negócios ou no orçamento da Companhia; (iv) deliberar, de 
acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (v) reformar o Estatu-
to Social; (vi) deliberar sobre o aumento ou redução do capital social, fora do 
limite do capital autorizado; (vii) deliberar sobre resgate, amortização, desdo-
bramento ou grupamento de ações ou quaisquer valores mobiliários de emis-
são da Companhia; (viii) deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial 
da Companhia ou requerimento de sua falência; (ix) deliberar sobre a dissolu-

ção da Companhia, bem como eleger o Conselho Fiscal que deverá atuar no 
período de liquidação; (x) aprovar planos de outorga de opção de compra ou 
subscrição de ações aos seus administradores e empregados, ou a pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle; 
(xi) deliberar o pedido de cancelamento do registro de companhia aberta da 
Companhia, bem como a saída do Nível 1; (xii) deliberar sobre qualquer ma-
téria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração; e (xiii) suspen-
der o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto em lei e neste Es-
tatuto Social, inclusive no caso do Artigo 32 deste Estatuto Social, não poden-
do, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto 
de suspensão. § 2º - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia ou por pessoa por ele designa-
da por escrito ou durante a própria Assembleia Geral. Na falta ou impedimen-
to do Presidente do Conselho de Administração, caso não tenha sido designa-
da outra pessoa pelo mesmo, o presidente da Assembleia Geral será escolhi-
do pela maioria dos votos dos acionistas presentes. O Presidente da Assem-
bleia Geral escolherá o secretário da mesa dentre os presentes, acionistas ou 
não. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Seção I - Disposições Gerais: Ar-
tigo 8º - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e 
pela Diretoria. Artigo 9º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado 
em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qual-
quer garantia de gestão. § 1º - Os administradores permanecerão nos seus 
cargos até a posse de seus substitutos. § 2º - A posse dos membros do Con-
selho de Administração e da Diretoria estará condicionada à prévia subscrição 
do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no Regu-
lamento do Nível 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicá-
veis. § 3º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Dire-
tor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumu-
lados pela mesma pessoa. Artigo 10 - A remuneração dos administradores 
será fixada anualmente pela Assembleia Geral e sua distribuição entre os 
administradores será decidida pelo Conselho de Administração. Seção II - 
Conselho de Administração: Artigo 11 - O Conselho de Administração será 
composto por até 5 (cinco) membros, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, cujo Presidente e Vice-Presidente serão eleitos pelo 
próprio Conselho de Administração na sua primeira reunião após a Assem-
bleia Geral que elegeu seus membros. § 1º - Os membros do Conselho de 
Administração terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo admitida a 
reeleição. § 2º - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que os inte-
resses sociais o exigirem, mediante convocação por carta-convite com aviso 
de recebimento, com no mínimo 3 (três) dias de antecedência salvo manifesta 
urgência, devendo a convocação em qualquer caso indicar, além do local, 
data e hora da reunião, a matéria que será objeto de deliberação. § 3º - As 
reuniões do Conselho de Administração serão validamente instaladas, em pri-
meira convocação, com a presença da maioria dos seus membros em exercí-
cio e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de seus 
membros. § 4º - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser rea-
lizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de co-
municação. A participação dos conselheiros por quaisquer desses meios será 
considerada presença pessoal na referida reunião. Neste caso, os conselhei-
ros que participarem remotamente da reunião deverão confirmar seu voto, 
antecipadamente ou em até 2 (dois) dias úteis após a realização da reunião, 
por meio de carta ou correio eletrônico, dirigidos ao Presidente do Conselho 
de Administração, por meio de concordância expressa com a redação da ata 
que será assinada a posteriori, ou por meio da assinatura da ata da reunião 
em questão. § 5º - As reuniões do Conselho de Administração serão convoca-
das e presididas pelo Presidente do Conselho ou, em sua falta, por seu subs-
tituto conforme o Parágrafo Sétimo a seguir. § 6º - As deliberações serão to-
madas pelo voto da maioria dos membros do colegiado presentes à reunião, 
cabendo a quem presidir a reunião, além do voto pessoal, o de desempate. As 
reuniões do Conselho de Administração serão lavradas em atas no livro pró-
prio. § 7º - Em caso de ausência ou impedimento eventual do Presidente do 
Conselho de Administração, o mesmo será substituído, primeiramente, pelo 
membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente e, na falta de 
tal indicação, pelo Vice-Presidente do Conselho ou, na ausência ou impedi-
mento eventual deste, pelo membro do Conselho de Administração indicado 
pela maioria dos demais membros do Conselho de Administração presentes. 
§ 8º - Em caso de vacância de qualquer cargo no Conselho de Administração 
adotar-se-á o procedimento previsto no Artigo 150 da Lei 6.404/76. § 9º - Em 
caso de vacância no cargo de Presidente do Conselho de Administração, as-
sumirá o cargo o Vice-Presidente. Artigo 12 - Além das matérias de sua com-
petência legal e das previstas em outros dispositivos do presente Estatuto 
Social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre: (i) a aprova-
ção do plano de negócios e orçamento anual da Companhia; (ii) a contratação 
e destituição dos auditores independentes da Companhia; (iii) a aquisição ou 
subscrição, pela Companhia, de qualquer participação societária em outras 
sociedades que não as sociedades controladas pela Companhia; (iv) a assun-
ção de dívidas e/ou a celebração de contratos financeiros cujo valor exceda, 
seja em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, o 
equivalente a 10% do patrimônio líquido consolidado da Companhia constante 
das demonstrações financeiras, conforme auditadas e aprovadas pela assem-
bleia geral ordinária mais recente da Companhia (“Valor Limite”); (v) a conces-
são de qualquer garantia pela Companhia, real ou fidejussória, para a obriga-
ções de terceiros (que não suas controladas e coligadas, diretas ou indiretas); 
(vi) a constituição de quaisquer ônus ou gravames sobre bens e/ou direitos de 
propriedade da Companhia em montante excedente ao Valor Limite; (vii) a 
aquisição, venda ou alienação de ativos não circulantes da Companhia não 
prevista no orçamento anual, cujo valor exceda, seja em uma única operação 
ou em uma série de operações relacionadas, o Valor Limite; (viii) a aquisição, 
recompra, permuta ou negociação com ações de emissão da Companhia para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação 
ou oneração, observada a legislação aplicável; (ix) a outorga, de acordo com 
plano aprovado pela Assembleia Geral, e de acordo com programas estabele-
cidos, de opção de compra de ações, phantom shares ou de ações em favor 
de administradores e empregados da Companhia ou a pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia, ou a sociedade sob seu controle; (x) a realiza-
ção de contribuições da Companhia para associações de empregados, entida-
des assistenciais, recreativas e fundos de previdência privada; (xi) a emissão 
e a realização de oferta pública ou colocação privada, dentro do limite do ca-
pital autorizado da Companhia, de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis; (xii) o aumento do capital social da Companhia mediante capita-
lização de lucros ou reservas, na forma do Artigo 169 da Lei 6.404/76; (xiii) a 
emissão e realização de oferta pública ou colocação privada de debêntures 
não conversíveis, notas promissórias e outros títulos e valores mobiliários não 
conversíveis em ações; (xiv) observado o disposto na Lei 6.404/76 e determi-
nado pela CVM, a celebração de contratos entre a Companhia e: (a) qualquer 
entidade ou pessoa natural ou jurídica que detenha participação societária, 
direta ou indireta, superior a 5% (cinco por cento) no capital da Companhia; (b) 
qualquer entidade ou pessoa jurídica da qual a Companhia detenha participa-
ção societária, direta ou indireta, superior a 5% (cinco por cento) do capital; (c) 
qualquer entidade ou pessoa jurídica da qual qualquer pessoa natural ou jurí-
dica que detenha participação societária, direta ou indireta, superior a 5% (cin-
co por cento) na Companhia detenha também participação societária, direta 
ou indireta, superior a 5% (cinco por cento), desde que, em qualquer de tais 
casos, o valor exceda, seja em uma única operação ou em uma série de ope-
rações relacionadas, o Valor Limite; (xv) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia e indicar, dentre os membros da Diretoria, aquele que exercerá as 
funções de Diretor de Relações com Investidores; (xvi) fiscalizar a gestão dos 
Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e os papéis da Companhia 
e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebra-
ção e quaisquer outros atos; (xvii) aprovar a contratação ou alteração da insti-
tuição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais; (xviii) instituir 
e extinguir Comitês, nomear seus membros e estabelecer seus respectivos 
regimentos e competências; (xix) aprovar a Política de Negociação de Valores 
Mobiliários, o Código de Conduta, e a Política de Divulgação e quaisquer ou-
tros códigos, políticas e normas internas da Companhia; e (xx) deliberar sobre 
a representação da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de sócios 
das sociedades de que participe; instruir os representantes e administradores 
de indicação da Companhia quanto ao respectivo voto e atuação nas assem-
bleias gerais, reuniões de sócios, alterações contratuais, e demais atos e reu-
niões das sociedades de que participe, inclusive quanto às subscrições de 
capital, exercício ou não de direitos de subscrição ou de quaisquer outros di-
reitos, aumento ou diminuição de participação societária, aquisição de valores 
mobiliários conversíveis, outorga ou exercício de direitos ou opções sobre par-
ticipações societárias, nomeação e destituição de administradores, participa-
ção em acordos de acionistas, associações e quaisquer contratos, transações 
ou acordos que digam respeito a tais participações, e suas alterações. Pará-
grafo Único - O Conselho de Administração poderá a seu critério avocar qual-
quer matéria de interesse social que não se inclua nas competências legais 
privativas da Assembleia Geral ou da Diretoria, não só da Companhia, mas 
também de suas controladas GPC Química S.A. e Apolo Tubos e Equipamen-
tos S.A. Seção III - Diretoria: Artigo 13 - A Diretoria será composta por até 6 
(seis) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Ad-
ministração, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sen-
do 1 (um) Diretor Presidente, 2 (dois) Diretores Vice-Presidentes Corporativos 
e até 3 (três) Diretores Executivos, cabendo ao Conselho de Administração a 
escolha do Diretor Presidente, dos Diretores Vice-Presidentes Corporativos e 
dos Diretores Executivos, bem como a designação de um Diretor de Relações 
com Investidores, que poderá cumular suas funções com outro cargo da Dire-
toria ou não. § 1º - Os Diretores serão substituídos da seguinte forma, obser-
vado que, em qualquer caso, o substituto exercerá as respectivas funções 
cumulativamente com as do substituído, e que, em primeira hipótese, nas au-
sências ou impedimentos eventuais, os Diretores Vice-Presidentes substituir-
-se-ão reciprocamente e substituirão, em sistema de rodízio, o Diretor Presi-
dente: (a) qualquer dos Diretores, em caso de ausência ou impedimento even-
tual, por outro Diretor, através de designação feita pelo Diretor Presidente ou, 
na falta, ausência ou impedimento deste, pelos dois Diretores Vice-Presiden-
tes Corporativos conjuntamente; (b) qualquer dos Diretores, em caso de va-
cância, por outro Diretor designado pelo Diretor Presidente ou, na falta, ausên-
cia ou impedimento deste, pelos dois Diretores Vice-Presidentes Corporativos 
conjuntamente, para exercício do cargo pelo assim nomeado até que o Con-
selho de Administração eleja substituto para completar o prazo de gestão do 
substituído. § 2º - A substituição aqui prevista diz respeito às atribuições do 
cargo de cada qual dos Diretores, e não à presença e voto nas deliberações 
colegiadas da Diretoria. Artigo 14 - A Diretoria tem todos os poderes para 
praticar os atos necessários à consecução do objeto social, observadas as 
deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administra-
ção, além das disposições legais e estatutárias pertinentes. Artigo 15 - Além 
dos demais que lhe são atribuídos neste estatuto, o Diretor Presidente e os 
Diretores Vice-Presidentes Corporativos terão os encargos e atribuições que, 
no interesse da Companhia, lhes forem cometidos pelo Conselho de Adminis-
tração em reunião do colegiado, podendo o Diretor Presidente atribuir aos 
Diretores Vice-Presidentes outras atividades e tarefas além das que lhes de-
corram deste estatuto ou de decisão do Conselho de Administração. § 1º - 
Caberá ao Diretor Presidente ou, na falta, ausência ou impedimento deste, a 
qualquer dos Diretores Vice-Presidentes Corporativos, convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria, competindo-lhe(s) remeter a exame do Conselho de 
Administração qualquer matéria relevante ou com relação à qual a prévia deli-
beração do Conselho de Administração se mostre necessária ou conveniente, e 
manter o Conselho de Administração informado das atividades da Companhia. 
§ 2º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Com-
panhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mer-
cado de capitais, (ii) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bol-
sas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados 
e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capi-

tais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (iii) manter atualiza-
do os registros da Companhia perante a CVM. Artigo 16 - Os Diretores Vice-
-Presidentes Corporativos terão competência para dirigir, cada qual, as áreas 
que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor Presi-
dente, cumprindo-lhes, ademais, zelar, cada qual, pela execução das delibera-
ções da Assembleia Geral e do Conselho de Administração e pelas instruções 
do Diretor Presidente e, em conjunto, coordenar e orientar as atividades dos 
Diretores Executivos; e conjuntamente elaborar o Relatório Anual da Adminis-
tração, as Demonstrações Financeiras e demais documentos a serem apresen-
tados ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral Ordinária. Artigo 17 
- Compete a cada qual dos Diretores Executivos a direção das áreas de sua 
competência e das tarefas que, na forma deste estatuto, lhe forem atribuídas 
pelo Conselho de Administração em reunião, ou diretamente pelo Diretor Presi-
dente. Artigo 18 - A Diretoria reunir-se-á sempre que se fizer necessário, con-
vocada na forma do Parágrafo Primeiro do Artigo 15, instalando-se suas reuni-
ões com a presença da maioria de seus membros, sendo obrigatória a presença 
do Diretor Presidente ou de um dos Diretores Vice-Presidentes Corporativos. As 
reuniões serão convocadas mediante aviso, com antecedência de pelo menos 
48 (quarenta e oito) horas salvo manifesta urgência. As deliberações colegiadas 
da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos membros integrantes do 
órgão, cabendo a quem presidir a reunião, além do voto pessoal, o de desem-
pate. As reuniões da Diretoria serão lavradas atas no livro próprio. Parágrafo 
Único - Compete à Diretoria, em deliberação colegiada, aprovar tabelas de sa-
lários, planos de cargos e quadro de pessoal obedecidas as diretrizes e políticas 
estabelecidas pelo Conselho de Administração. Artigo 19 - Como regra geral e 
ressalvado o que consta dos Parágrafos seguintes, a Companhia só se obriga 
validamente quando representada ou por 2 (dois) Diretores, sendo obrigatoria-
mente um deles o Diretor Presidente ou qualquer dos Vice-Presidentes Corpo-
rativos, ou por um Diretor juntamente com um procurador, ou por 2 (dois) procu-
radores agindo em conjunto, nos limites dos respectivos mandatos. § 1º - A 
nomeação de procuradores da Companhia caberá a 2 (dois) Diretores, sendo 
um, obrigatoriamente, o Diretor Presidente ou, no caso de ausência deste dire-
tor, por um dos Diretores Vice-Presidentes Corporativos. § 2º - Os instrumentos 
de mandato deverão especificar os atos, operações, contratos ou negócios jurí-
dicos que o outorgado poderá praticar, nos limites e observados os termos des-
te estatuto, e especialmente que, exceto nos casos de representação judicial ou 
similar, em que seja da essência do mandato o seu exercício até o encerramen-
to da questão ou do processo, todas as procurações serão por prazo certo, e 
terão poderes determinados. § 3º - A Companhia poderá ser representada uni-
camente pelo Diretor Presidente, por um dos Diretores Vice-Presidentes Corpo-
rativos, ou um único procurador em Assembleias Gerais de sociedades de que 
participe, no endosso de cheques para crédito nas contas bancárias da Compa-
nhia, na prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados 
perante repartições públicas em geral, autarquias, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, Junta Comercial, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores, ou junto a concessionárias ou permissionárias de 
serviços públicos, em atos que não importem em assunção de obrigações ou na 
desoneração de obrigações de terceiros, para preservação de seus direitos em 
processos administrativos ou de qualquer outra natureza, no cumprimento de 
suas obrigações fiscais e previdenciárias, ou ainda, mediante prévia aprovação 
do Conselho de Administração, quando tal poder de atuação isolada for expres-
samente outorgado a pessoa determinada e para a prática de ato específico. § 
4º - Serão nulos e não gerarão responsabilidade para a Companhia os atos 
praticados em desconformidade às regras deste Artigo. Seção IV - Comitês: 
Artigo 20 - O Conselho de Administração poderá criar, para seu assessoramen-
to, comitês técnicos e consultivos, que poderão funcionar em caráter permanen-
te ou temporário. § 1º - Os comitês terão o objetivo de assessorar ao Conselho 
de Administração, inclusive no acompanhamento das atividades da Companhia 
e de suas controladas, a fim de proporcionar análise aprofundada de matérias 
relevantes e estratégicas, garantindo informações adequadas e maior qualida-
de e eficiência ao processo decisório do Conselho de Administração, bem como 
atender às regras de governança corporativa. § 2º - Compete ao Conselho de 
Administração, assessorado pela Diretoria, definir as funções técnicas ou con-
sultivas dos comitês. § 3º - Os membros dos comitês poderão participar de mais 
de um comitê, a critério do Conselho de Administração, e deverão ter notória 
experiência e capacidade técnica em relação às matérias objeto de responsabi-
lidade do comitê de que participem e estarão sujeitos aos mesmos deveres e 
responsabilidades legais dos administradores. § 4º - Os membros dos comitês 
serão nomeados pelo Conselho de Administração. Caberá, ainda, ao Conselho 
de Administração nomear um Coordenador para cada comitê. § 5º - O início do 
prazo de gestão dos membros dos comitês se dará a partir da sua nomeação 
pelo Conselho de Administração e o término coincidirá sempre com o fim do 
prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração, permitida a ree-
leição. § 6º - Os membros dos comitês poderão ser destituídos de seus cargos, 
a qualquer tempo, durante o prazo de gestão, por decisão Conselho de Admi-
nistração. § 7º - Os membros dos comitês serão remunerados conforme estabe-
lecido pelo Conselho de Administração. Artigo 21 - Os comitês deliberarão por 
maioria simples de seus membros, cabendo ao respectivo Coordenador, além 
do seu, o voto de desempate. Artigo 22 - Os comitês não terão funções execu-
tivas ou caráter deliberativo e seus pareceres, propostas e recomendações de 
voto serão encaminhados ao Conselho de Administração para deliberação. Pa-
rágrafo Único. Os pareceres dos comitês não constituem condição necessária 
para a apresentação de matérias ao exame e deliberação do Conselho de Ad-
ministração. Artigo 23 - Sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, o Con-
selho de Administração deverá elaborar um Regimento Interno contendo, além 
de outras matérias de interesse da Companhia, as regras específicas relativas 
aos trabalhos, competência, remuneração e procedimentos de cada um dos 
comitês. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: Artigo 24 - O Conselho Fiscal 
somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de 
acionistas, e será constituído por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral que deli-
berar sua instalação. Artigo 25 - A remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal em exercício será fixada pela Assembleia que os eleger observado a 
respeito o que dispõe o Parágrafo Terceiro do Artigo 162 da Lei 6.404/76. CA-
PÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
DESTINAÇÃO DO LUCRO: Artigo 26 - O exercício social coincidirá com o ano 
civil. Artigo 27 - Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demons-
trações financeiras para apresentação à Assembleia Geral Ordinária, juntamen-
te com proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 28 - Os acionistas 
farão jus a dividendo obrigatório mínimo no montante correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos 
seguintes valores: (i) quota destinada à constituição da reserva legal; (ii) impor-
tância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das 
mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar 
transferidos para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa 
reserva que tenham sido realizados no exercício. Parágrafo Único - O montan-
te dos juros a título de remuneração sobre o capital próprio que vier a ser pago 
pela Companhia, na forma do Artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, será imputado ao valor do dividendo obrigatório de que trata o caput des-
te Artigo. Artigo 29 - A Assembleia Geral poderá atribuir à Diretoria participação 
nos lucros, observadas as disposições legais. A participação dos administrado-
res somente poderá ser atribuída no exercício social em relação ao qual for 
pago aos acionistas o dividendo obrigatório de que trata o Artigo 28. Artigo 30 
- À Reserva de Investimentos, que não excederá o capital social subscrito, será 
destinada importância não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) e não superior 
a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, com a finalidade 
de aporte de recursos a empresas de cujo capital a Companhia participe ou 
venha a participar direta ou indiretamente, facultada sua capitalização mediante 
deliberação da Assembleia Geral. Artigo 31 - A Companhia levantará balanço 
semestral em 30 de junho de cada ano, e poderá, por determinação do Conse-
lho de Administração, levantar balanços em períodos menores. O Conselho de 
Administração poderá declarar e distribuir dividendos intermediários à conta dos 
lucros apurados no balanço semestral e, observadas as disposições legais, à 
conta de lucros apurados em balanço relativo a período menor que o semestre, 
se houver, bem assim de lucros acumulados ou de reservas de lucros já consti-
tuídas. CAPÍTULO VII - AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO RELEVANTE E DA 
DISPERSÃO ACIONÁRIA: Artigo 32 - Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, 
acionista ou não, residente ou com sede no Brasil ou no exterior, que, a partir da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 10 de outubro de 
2013, venha a adquirir ou se torne titular, direta ou indiretamente, em razão de 
uma única operação ou de operações sucessivas, por qualquer meio ou forma, 
incluindo, mas não se limitando (i) em razão de aumento de capital da Compa-
nhia; (ii) cessão de direitos de subscrição; (iii) constituição de usufruto ou fidei-
comisso sobre as ações da Companhia; e/ou (iv) cessão de direitos de ações da 
Companhia, ou quaisquer direitos a elas inerentes, de ações que, em qualquer 
caso, representem 40% (quarenta por cento) ou mais das ações com direito a 
voto da Companhia, deverá realizar uma oferta pública de aquisição da totalida-
de das ações ordinárias de emissão da Companhia, observadas as demais con-
dições deste estatuto. § 1º - Para fins deste Artigo 32, entende-se como: (i) 
grupo de pessoas: qualquer conjunto de pessoas (a) vinculadas por acordo ou 
contrato que disponha sobre o exercício de direitos na Companhia ou sobre as 
ações da Companhia; e/ou (b) que represente um mesmo interesse, incluindo, 
sem limitação, com relação a um acionista: o controlador direto e/ou indireto de 
tal acionista; as sociedades controladas por tal acionista, as sociedades sob 
controle comum com tal acionista e/ou as sociedades controladas por cônjuges 
e parentes em linha reta, ou colateral até o quarto grau de tal acionista e/ou de 
seu controlador direto e/ou indireto; e/ou os fundos ou clubes de investimento e/
ou as carteiras de títulos e valores mobiliários geridos ou controlados por uma 
mesma pessoa ou grupo de pessoas; e (ii) pessoa: qualquer pessoa física ou 
jurídica, incluindo, sem limitação, sociedades, associações, consórcios, joint 
ventures, trusts, fundos, espólios, sociedades em conta de participação, entida-
des sem personalidade jurídica distinta, fundos de investimento, condomínios, 
universalidades de direitos, carteiras de títulos, ou outras formas de organiza-
ção. § 2º - O acionista responsável pela realização da oferta pública solicitará o 
seu registro no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de aquisição 
ou do evento que resultou na titularidade de ações ou direitos em quantidade 
igual ou superior a 40% (quarenta por cento) do capital social votante da Com-
panhia. § 3º - A oferta pública de aquisição de ações deverá ser (i) dirigida indis-
tintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser 
realizado na B3; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o parágra-
fo 4º deste Artigo; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a 
aquisição das ações de emissão da Companhia, observadas, ainda, as demais 
normas, regras e demais regulamentos da CVM. § 4º - O preço por ação a ser 
ofertado pelas ações de emissão da Companhia será, no mínimo, igual ao maior 
valor entre (i) o valor econômico das ações da Companhia apurado em laudo de 
avaliação, nos termos do parágrafo 5º deste Artigo 32, acrescido de um prêmio 
de 25% (vinte e cinco por cento); (ii) 125% (cento e vinte e cinco por cento) do 
preço de emissão das ações em aumento de capital mediante distribuição públi-
ca ocorrido nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data em que se tornar 
obrigatória a realização da oferta pública nos termos deste Artigo 32, devida-
mente atualizado até a data do pagamento pelo Índice Geral de Preços de Mer-
cado, divulgado pela Fundação Getúlio; (iii) 125% (cento e vinte e cinco por 
cento) do valor patrimonial das ações da Companhia, levantado com base no 
patrimônio líquido da Companhia apurado pelo valor de mercado na data em 
que se tornar obrigatória a realização da oferta pública nos termos deste Arti-
go 32; (iv) 125% (cento e vinte e cinco por cento) da cotação unitária média 
das ações da Companhia, na bolsa de valores em que houver o maior volume 
de negociação das ações de emissão da Companhia, durante os 15 (quinze) 
pregões anteriores à realização da oferta pública; e (v) R$4,06 (quatro reais e 
seis centavos); sendo certo que o valor determinado de acordo com este pa-
rágrafo será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, desde a data em que se tenha verificado o evento descrito no caput 
deste artigo, do qual resultou a obrigação de apresentar oferta pública, até a 
data de seu efetivo pagamento. § 5º - O valor econômico das ações de emis-
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são da Companhia será apurado em laudo de avaliação elaborado na forma 
dos parágrafos 6º e 7º abaixo, com base nos critérios adotados, de forma 
isolada ou combinada, de fluxo de caixa descontado, ou de comparação por 
múltiplos, ou com base em outro critério aceito pela CVM. § 6º - O laudo de 
avaliação para aferição do valor econômico das ações da Companhia deve-
rá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência 
comprovada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, 
seus administradores e controladores, devendo o laudo também satisfazer 
os requisitos do parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei 6.404/76 e conter a respon-
sabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo Artigo da Lei 6.404/76. § 7º - A 
escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determi-
nação do valor econômico da Companhia é de competência privativa da as-
sembleia geral especial convocada para esse fim, a partir da apresentação, 
pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deli-
beração, não se computando os votos em branco, ser tomada pela maioria 
dos votos dos acionistas representantes das ações de emissão da Compa-
nhia presentes naquela assembleia, que, se instalada em primeira convoca-
ção, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no míni-
mo, 30% (trinta por cento) do capital social votante da Companhia, ou que, 
se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de 
acionistas que detenham qualquer número de ações. § 8º - Caso tenha ha-
vido mais de um aumento de capital da Companhia mediante subscrição 
pública nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data em que se tornar 
obrigatória a realização da oferta pública nos termos deste Artigo 32, adotar-
-se-á o maior preço de emissão por ação para os fins do item (ii) do parágra-
fo 4º acima. § 9º - Caso qualquer norma ou regulamentação aplicável à ofer-
ta pública prevista neste Artigo determine a adoção de um critério específico 
de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia 
em oferta pública sujeita ao Artigo 4-A da Lei 6.404/76, que resulte em preço 
de aquisição superior àquele determinado nos termos deste Artigo, deverá 
prevalecer na efetivação da oferta pública prevista neste Artigo o preço de 
aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. § 10 - Na hipó-
tese de não cumprimento das obrigações impostas por este estatuto, inclu-
sive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para realiza-
ção ou solicitação do registro da oferta pública; ou (ii) para atendimento das 
eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração 
da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o acio-
nista responsável pela realização da oferta pública não poderá votar, para 

deliberar sobre a suspensão do exercício dos seus direitos, sem prejuízo de 
sua responsabilidade por perdas e danos causados aos demais acionistas 
em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este esta-
tuto. § 11 - O disposto neste Artigo não se aplica à hipótese de uma pessoa 
se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior 
a 40% (quarenta por cento) do capital social votante da Companhia em de-
corrência de (i) sucessão legal ou por legado; (ii) incorporação de uma outra 
sociedade pela Companhia; ou (iii) incorporação de ações de uma outra so-
ciedade pela Companhia. § 12 - Não obstante a realização da oferta pública 
e do pagamento do preço previsto no Parágrafo 4º deste Artigo 32, o acio-
nista responsável pela realização da oferta pública ressarcirá, ainda, os 
acionistas dos quais tenha adquirido ações em bolsa de valores nos 12 
(doze) meses anteriores à data na qual tenha atingido quantidade igual ou 
superior a 40% (quarenta por cento) do capital social votante da Companhia, 
devendo pagar a estes eventual diferença entre o preço pago em virtude da 
oferta pública e o valor a eles pago em bolsa de valores por ações da Com-
panhia nesse mesmo período, devidamente atualizado até o momento do 
pagamento pelo Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela Funda-
ção Getúlio Vargas. Artigo 33 - O disposto no Artigo 32 deste estatuto não 
se aplica à hipótese de alienação do controle da Companhia, caso em que 
se aplicará o disposto no Artigo 254-A da Lei 6.404/76. CAPÍTULO VIII - AR-
BITRAGEM: Artigo 34 - A Companhia, seus acionistas, administradores e 
os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se 
a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mer-
cado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de 
emissor, acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em es-
pecial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efei-
tos, das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, na Lei 6.404/76, neste Estatuto Social, nas normas edita-
das pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela 
CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do merca-
do de capitais em geral. § 1º - A arbitragem terá sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, local em que será proferida a sen-
tença arbitral, e será conduzida em português, mas as partes poderão pro-
duzir provas em inglês sem necessidade de tradução. O tribunal arbitral não 
poderá julgar as disputas por equidade. § 2º - O tribunal arbitral poderá con-
ceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropria-

das, inclusive as voltadas ao cumprimento específico das obrigações previs-
tas neste Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sen-
tença proferida pelo tribunal arbitral será final e vinculante sobre as partes e 
seus sucessores, que renunciam expressamente qualquer recurso. A sen-
tença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária 
que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus ativos. § 3º - Fica eleito o foro 
central da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com exclu-
são de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para os fins exclusivos 
de (i) assegurar a instituição da arbitragem; e (ii) obtenção de medidas ur-
gentes para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração 
do tribunal arbitral sem que isso seja considerado como renúncia à arbitra-
gem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser pronta-
mente notificada à Câmara de Arbitragem do Mercado pela parte que reque-
reu tal medida. O tribunal arbitral uma vez constituído, poderá manter, rever, 
aditar, suspender ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. 
Artigo 35 - A presente cláusula arbitral vincula não apenas os acionistas, a 
Companhia e seus administradores, mas também quaisquer acionistas e ad-
ministradores futuros que, por qualquer título, venham a integrar o quadro 
acionário ou a composição de qualquer órgão da Companhia. Parágrafo 
Único - Qualquer arbitragem iniciada por um acionista deve ser individual, 
não se admitindo que o polo ativo da arbitragem seja composto por mais de 
um acionista, mesmo que em litisconsórcio ativo ou através de associações, 
independentemente da quantidade de partes no polo passivo. CAPÍTULO IX 
- LIQUIDAÇÃO: Artigo 36 - A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, cabendo a esta 
nomear o liquidante e fixar sua remuneração. CAPÍTULO X - ACORDOS DE 
ACIONISTAS: Artigo 37 - A Companhia zelará pela observância dos Acor-
dos de Acionistas arquivados na sede social, cumprindo-lhe averbar ou fazer 
averbar nos livros e registros próprios as obrigações e ônus deles decorren-
tes, verificar se as transferências e eventuais onerações de ações do capital 
da Companhia que estejam vinculadas a tais pactos observam as restrições 
neles estabelecidas, negar inserção nos livros societários a quaisquer atos 
que os infrinjam e fazer com que as instituições responsáveis pelos atos e 
registros societários da mesma forma procedam. A Mesa diretora dos traba-
lhos das Assembleias Gerais deverá recusar a validade do voto proferido por 
acionista participante desses Acordos com inobservância de suas disposi-
ções. JUCERJA em 16/05/2024 sob o nº 6238273. Gabriel Oliveira de Souza 
Voi - Secretário Geral.

ÁGUAS DO RIO 4 SPE S.A.
CNPJ/ME nº 42.644.220/0001-06 - NIRE 33300339141 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23 de Abril de 2024
23/04/2024, às 09:30 h, na sede social (“Companhia”). Presença: presença da única 
acionista da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de 
Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Sérgio 
Luis Botelho de Moraes Toledo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias.  
Deliberações: resolveu: (i) aprovar as contas da administração, as demonstrações 
financeiras e o relatório sem ressalvas emitido pelos auditores independentes, relati-
vas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicadas no “Diário Comercial/
RJ” em suas versões impressa e digital, no dia 22/03/2024; (ii) aprovar a destinação 
do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor total 
de R$ 482.823.518,70, sendo:  a) R$ 24.141.175,94, à Conta de Reserva Legal;   
b) R$ 280.520.545,40, à Conta de Dividendos e c) R$ 178.161.797,36 à Conta de 
Retenção de Lucros; (iii) aprovar a fixação da remuneração global da administração 
da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, a ser rateado em 
comum acordo; (iv) aprovar o orçamento de capital da companhia para o exercício 
de 2024, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/1976, conforme anexo à presente 
ata (“Anexo I”); (v) aprovar a eleição do Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, 
brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 15.852.994-7 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 
102.278.678-40, com endereço comercial na sede da Companhia, para o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato unifica-
do com os demais membros do Conselho de Administração da Companhia, de 01 
(um) ano, conforme termo de posse anexo à presente ata (“Anexo II”); e (vi) aprovar 
a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, 
com prazo de mandato unificado de 01 (um) ano, conforme termos de posse anexos 
à presente ata (“Anexo III”): (a) Radamés Andrade Casseb,  RG nº 63605236 
(SSP/SP), CPF/ME nº 469.079.982-20, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (b) André Pires de Oliveira Dias,  RG nº 8.470.815 
(SSP/SP), CPF/ME nº 094.244.028-56, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (c) Luiz Serafim Spinola Santos,  RG nº 2081890 
(SSP/RJ), CPF/ME nº 093.068.627-68, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; e (d) Rodolfo Villela Marino,  RG  nº 15.111.116-9 
(SSP/SP),  CPF/ME nº 271.943.018-81, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia. Desta forma, o Conselho de Administração da Com-
panhia passa a ser composto pelo Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, 
como Presidente do Conselho de Administração e pelos  Srs. Radamés Andrade 
Casseb, André Pires de Oliveira Dias, Luiz Serafim Spinola Santos e Rodolfo 
Villela Marino, todos com mandato até 23/04/2025.  Encerramento: nada mais. Rio 
de Janeiro/RJ, 23/04/2024. Mesa: Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo - Presiden-
te; André Pires de Oliveira Dias - Secretário. Acionista: Águas do Rio Investimen-
tos S.A. - Alexandre Bianchini Antonio, Sergio Antonio Rodrigues da Silva Braga. 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: ÁGUAS DO RIO 4 SPE 
S.A. - NIRE: 333.0033914-1. Protocolo: 2024/00381596-3. Data do protocolo: 
01/05/2024. Certifico o Arquivamento em 03/05/2024 sob o Número 00006216617. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 

ÁGUAS DO RIO 4 SPE S.A.
CNPJ/ME nº 42.644.220/0001-06 - NIRE 33300339141 (Companhia Aberta)

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 24 de abril de 2024

I. Data, Horário e Local: 24/04/2024, às 09:30 horas, na sede social (“Companhia”). 
Presença: totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  
Mesa: Presidente: Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André 
Pires de Oliveira Dias. Deliberações: resolveram: (i) tomar conhecimento da renúncia 
apresentada pelo Sr. Alexandre Bianchini Antonio,  RG nº 951001567 (CREA/RJ), 
CPF/ME   nº 006.661.357-46, do cargo de Diretor Presidente da Companhia, conforme 
termo de renúncia anexo à presente ata (“Anexo I”); (ii) aprovar a eleição do Sr. Anselmo 
Henrique Seto Leal, RG nº 32500755 (SSP/SP), CPF/ME  nº 220.943.838-14, para os 
cargos de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores da Companhia, 
conforme termo de posse anexo à presente ata (“Anexo II”); (iii) aprovar a reestruturação 
dos cargos dos demais membros da diretoria Companhia, conforme termos de posse 
anexos à presente ata (“Anexo III”), a saber: (a) eleição do Sr. Josélio Alves Raymundo, 
RG nº 1295138 (SSP/ES), CPF/ME nº 068.437.817-56, para o cargo de Diretor Executivo; 
e (b) eleição do Sr. Sergio Antonio Rodrigues da Silva Braga, RG nº M6746610 (SSP/
MG), CPF/ME  nº 045.463.692-04, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica 
da Companhia. Desta forma, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos Srs. 
Anselmo Henrique Seto Leal (Diretor Presidente e de Relações com Investidores); 
Josélio Alves Raymundo (Diretor Executivo); e Sergio Antonio Rodrigues da Silva 
Braga (Diretor Sem Designação Específica), todos com mandato unificado de 03 (três) 
anos, a contar da data de sua posse, nos termos do estatuto social da Companhia. 
Encerramento: nada mais. Rio de Janeiro/RJ, 24/04/2024. Mesa: Luis Vital de Sousa 
Ramos Vettorazzo - Presidente. André Pires de Oliveira Dias - Secretário. Conselheiros: 
Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Radamés Andrade Casseb;  André Pires de 
Oliveira Dias; Luiz Serafim Spinola Santos; Rodolfo Villela Marino. Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro: Empresa: ÁGUAS DO RIO 4 SPE S.A. - NIRE: 33.0033914-1; 
Protocolo: 2024/00381706-0 - Data do protocolo: 01/05/2024. Certifico o Arquivamento em 
03/05/2024 sob o número 00006216618. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

ÁGUAS DO RIO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 50.875.903/0001-94 - NIRE 33.3.0034923-5 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
Realizada em 23 de abril de 2024

Em 23 de abril de 2024, às 09:00 horas, na sede social, com a totalidade das ações 
ordinárias de emissão da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Sergio Luis Botelho 
de Moraes Toledo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias. Deliberações: 
Em ago: (i) aprovar as contas da administração, as demonstrações financeiras e 
o parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, publicadas no “Diário Comercial/RJ” em suas versões impressa e digi-
tal, no dia 22/03/2024; (ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exer-
cício social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 213.060.550,67, sendo:  
a) R$ 10.653.027,53, à Conta de Reserva Legal; b) R$ 51.189.486,69, à Conta de 
Dividendos; e c) R$ 151.218.036,45, à Conta de Retenção de Lucros. (iii) aprovar 
a fixação da remuneração global dos membros da administração da Companhia, 
para o exercício de 2024, em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo;  
(iv) aprovar a eleição do Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, RG nº 
15.852.994-7 (SSP/SP), CPF/ME nº 102.278.678-40, para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato unificado com os 
demais membros do Conselho de Administração da Companhia, de 01 ano, confor-
me termo de posse anexo à presente ata (“Anexo I”); e (v) aprovar a reeleição dos 
seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com prazo de 
mandato unificado de 01 (um) ano, conforme termos de posse anexos à presente 
ata (“Anexo II”): (a) Radamés Andrade Casseb, RG nº 63605236 (SSP/SP), CPF/
ME nº 469.079.982-20, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia; (b) André Pires de Oliveira Dias, RG nº 8.470.815 (SSP/SP), CPF/
ME nº 094.244.028-56, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia; (c) Luiz Serafim Spinola Santos, RG nº 2081890 (SSP/RJ), CPF/ME 
nº 093.068.627-68, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Com-
panhia; e (d) Rodolfo Villela Marino, RG nº 15.111.116-9 (SSP/SP), CPF/ME nº 
271.943.018-81, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Compa-
nhia. Desta forma, o Conselho de Administração da Companhia passa a ser compos-
to pelo Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, como Presidente do Conselho 
de Administração e pelos Srs. Radamés Andrade Casseb, André Pires de Oliveira 
Dias, Luiz Serafim Spinola Santos e Rodolfo Villela Marino, todos com mandato 
até 23 de abril de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar o endere-
ço da sede da Companhia, passando de Avenida Ataulfo de Paiva, 1.165, sala 101, 
Leblon, CEP 22440-034, Rio de Janeiro/RJ para Avenida Rodrigues Alves, nº 10, 
Armazém 2, sala 03, Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-250; (ii) aprovar 
alteração do artigo 2º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Avenida Rodri-
gues Alves, nº 10, Armazém 2, sala 03, Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-
250, podendo instalar, estabelecer, transferir e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da 
Diretoria.”  (iii) aprovar a consolidação do estatuto social da Companhia, que compõe 
a presente ata (“Anexo III”). Encerramento: nada mais. Mesa: Presidente: Sergio 
Luis Botelho de Moraes Toledo e Secretário: André Pires de Oliveira Dias; acion-
istas: Aegea Saneamento e Participações S.A. (por André Pires de Oliveira Dias e  
Yaroslav Memrava Neto); Colibri Verde Fundo de Investimento em Participações 
em Infraestrutura (por Pedro Luzardo e Camile Meirelles); Angelo Investment Pri-
vate Limited (Onivaldo Antonio Chechetto); e Itaúsa S.A. (por: Frederico de Souza 
Queiroz Pascowitch). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Rio de 
Janeiro/RJ, 23 de abril de 2024. Mesa: Sergio Luis Botelho de Moraes Toledo - 
Presidente; André Pires de Oliveira Dias - Secretário.Junta Comercial do Esta-
do do Rio de Janeiro - Empresa: AGUAS DO RIO INVESTIMENTOS S.A. NIRE: 
333.0034923-5. Protocolo: 2024/00381677-3. Data do protocolo: 01/05/2024. Certifi-
co o Arquivamento em 02/05/2024 sob o número 00006215577 e demais constantes 
do termo de autenticaçã. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral. 

ÁGUAS DO RIO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 50.875.903/0001-94 -NIRE 33.3.0034923-5 (Companhia)

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 24 de abril de 2024

24/04/2024, às 09:00 h, na sede social (“Companhia”). Presença: presença da totali-
dade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presiden-
te: Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André Pires de Olivei-
ra Dias. Deliberações: resolveram: (i) tomar conhecimento da renúncia apresentada 
pelo Sr. Alexandre Bianchini Antonio, RG  nº 951001567 (CREA/RJ), CPF/ME  
nº 006.661.357-46, do cargo de Diretor Presidente da Companhia, conforme termo 
de renúncia anexo à presente ata (“Anexo I”); (ii) aprovar a eleição do Sr. Anselmo 
Henrique Seto Leal, RG nº 32500755 (SSP/SP), CPF/ME nº 220.943.838-14, para 
os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores da Compa-
nhia, conforme termo de posse anexo à presente ata (“Anexo II”); (iii) aprovar a rees-
truturação dos cargos dos demais membros da diretoria Companhia, conforme ter-
mos de posse anexos à presente ata (“Anexo III”), a saber: (a) eleger o Sr. Josélio 
Alves Raymundo, RG nº 1295138 (SSP/ES), CPF/ME nº 068.437.817-56,  para o 
cargo de Diretor Executivo; e (b) eleger o Sr. Sergio Antonio Rodrigues da Silva 
Braga, RG nº M6746610 (SSP/MG), CPF/ME nº 045.463.692-04, para o cargo de 
Diretor Sem Designação Específica da Companhia. Desta forma, a Diretoria da Com-
panhia passa a ser composta pelos Srs. Anselmo Henrique Seto Leal (Diretor Pre-
sidente e de Relações com Investidores); Josélio Alves Raymundo (Diretor Execu-
tivo); e Sergio Antonio Rodrigues da Silva Braga (Diretor Sem Designação 
Específica), todos com mandato unificado de 03 (três) anos, a contar da data de sua 
posse, nos termos do estatuto social da Companhia. Encerramento: nada mais. 
Mesa: Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente; André Pires de Oliveira 
Dias - Secretário. Conselheiros: Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Radamés 
Andrade Casseb; André Pires de Oliveira Dias; Luiz Serafim Spinola Santos; Rodolfo 
Villela Marino. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: ÁGUAS 
DO RIO INVESTIMENTOS S.A. NIRE: 333.0034923-5. Protocolo: 2024/00381752-4. 
Data do protocolo: 01/05/2024. Certifico o arquivamento em 02/05/2024 sob o núme-
ro 00006215585. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

ÁGUAS DO RIO 1 SPE S.A.
CNPJ/ME nº 42.310.775/0001-03 - NIRE 33300338608 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Realizada em 23 de Abril de 2024

23/04/2024, às 10:00 h, na sede social (“Companhia”), Presença: a presença 
da única acionista da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro 
de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo; Secretário: Sr. André 
Pires de Oliveira Dias. Deliberações: resolveu: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) aprovar as contas da administração, as demonstrações 
financeiras e o relatório sem ressalvas emitido pelos auditores independentes, 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicadas no “Diário 
Comercial/RJ” em suas versões impressa e digital, no dia 22/03/2024;  
(ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social  
encerrado em 31/12/2023, no valor total de  R$ 131.479.602,38, sendo:  
a) R$ 6.573.980,12, à Conta de Reserva Legal; b) R$ 100.651.394,44, à Conta 
de Dividendos e c) R$ 24.254.227,82, à Conta de Retenção de Lucros.  
(iii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da administração 
da Companhia, para o exercício de 2024, em até R$ 23.400.000,00, a ser 
rateado em comum acordo;  (iv) aprovar o orçamento de capital da companhia 
para o exercício de 2024, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/1976, 
conforme anexo à presente ata (“Anexo I”); (v) aprovar a eleição do Sr. Luis 
Vital de Sousa Ramos Vettorazzo,  RG nº 15.852.994-7 (SSP/SP), CPF/ME 
nº 102.278.678-40, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia, para um mandato unificado com os demais membros do 
Conselho de Administração da Companhia, de 01 (um) ano, conforme termo 
de posse anexo à presente ata (“Anexo II”); e (vi) aprovar a reeleição dos 
seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com  
prazo de mandato unificado de 01 (um) ano, conforme termos de posse  
anexos à presente ata (“Anexo III”): (a) Radamés Andrade Casseb, RG nº 
63605236 (SSP/SP), CPF/ME nº 469.079.982-20, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; (b) André Pires de Oliveira Dias,  
RG nº 8.470.815 (SSP/SP),  CPF/ME nº 094.244.028-56, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia; (c) Luiz Serafim 
Spinola Santos, RG nº 2081890 (SSP/RJ), CPF/ME nº 093.068.627-68, para 
o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia;  e (d) 
Rodolfo Villela Marino,  RG nº 15.111.116-9 (SSP/SP), CPF/ME nº 
271.943.018-81, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. Desta forma, o Conselho de Administração da Companhia passa 
a ser composto pelo Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, como 
Presidente do Conselho de Administração e pelos Srs. Radamés Andrade 
Casseb, André Pires de Oliveira Dias, Luiz Serafim Spinola Santos e 
Rodolfo Villela Marino, todos com mandato até 23/04/2025. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) retificar a remuneração anual dos membros da 
administração da Companhia, relativo ao período de 2023, anteriormente 
aprovada em AGOE de 20/04/2023, passando de até R$ 17.000.000,00 para 
até  R$ 21.450.000,00, bem como a ratificação dos valores pagos neste 
período de remuneração aos membros da administração da Companhia. 
Encerramento: nada mais. Rio de Janeiro/RJ, 23/04/2024. Mesa: Sérgio Luis 
Botelho de Moraes Toledo - Presidente; André Pires de Oliveira Dias - 
Secretário. Acionista: Águas do Rio Investimentos S.A. - Alexandre 
Bianchini Antonio; Sergio Antonio Rodrigues da Silva Braga. Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro: Empresa: ÁGUAS DO RIO 1 SPE S.A. - NIRE: 
333.0033860-8; Protocolo: 2024/00381646-3 - Data do protocolo: 01/05/2024. 
Certifico o Arquivamento em 09/05/2024 Sob o Número 00006227178. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

ÁGUAS DO RIO 1 SPE S.A.
CNPJ/ME nº 42.310.775/0001-03 - NIRE 33300338608 - (Companhia Aberta)

Ata da Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 24 de abril de 2024

24/04/2024, às 10:00 h, na sede social (“Companhia”). Presença: presença da totali-
dade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presiden-
te: Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André Pires de  
Oliveira Dias. Deliberações: resolveram: (i) tomar conhecimento da renúncia apre-
sentada pelo Sr. Alexandre Bianchini Antonio,  RG nº 951001567 (CREA/RJ),  
CPF/ME nº 006.661.357-46, do cargo de Diretor Presidente da Companhia, confor-
me termo de renúncia anexo à presente ata (“Anexo I”); (ii) aprovar a eleição do  
Sr. Anselmo Henrique Seto Leal,  RG nº 32500755 (SSP/SP), CPF/ME nº 
220.943.838-14,  para os cargos de Diretor Presidente e de Diretor de Relações com 
Investidores da Companhia, conforme termo de posse anexo à presente ata (“Anexo 
II”); (iii) aprovar a reorganização dos cargos dos demais membros da diretoria Com-
panhia, conforme termos de posse anexos à presente ata (“Anexo III”), a saber:  
(a) eleger o Sr. Josélio Alves Raymundo,  RG nº 1295138 (SSP/ES), CPF/ME  
nº 068.437.817-56, para o cargo de Diretor Executivo; e (b) eleger o Sr. Sergio Anto-
nio Rodrigues da Silva Braga,  RG nº M6746610 (SSP/MG), CPF/ME  
nº 045.463.692-04, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica da Compa-
nhia. Desta forma, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos Srs. Ansel-
mo Henrique Seto Leal (Diretor Presidente e de Relações com Investidores); José-
lio Alves Raymundo (Diretor Executivo); e Sergio Antonio Rodrigues da Silva 
Braga (Diretor Sem Designação Específica), todos com mandato unificado de 03 
(três) anos, a contar da data de sua posse, nos termos do estatuto social da Compa-
nhia. Encerramento: nada mais. Rio de Janeiro/RJ, 24/04/2024. Mesa: Luis Vital de 
Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente; André Pires de Oliveira Dias - Secretário. 
Conselheiros: Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Radamés Andrade Casseb; 
André Pires de Oliveira Dias; Luiz Serafim Spinola Santos; Rodolfo Villela Marino. 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro: Empresa: ÁGUAS DO RIO 1 SPE 
S.A. - NIRE: 333.0033860-8; Protocolo: 2024/00381732-0 - Data do protocolo: 
01/05/2024. Certifico o Arquivamento em 09/05/2023 Sob o Número 00006227182. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraor-
dinária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 28 de maio de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumento 
de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; e (ii) 
deliberar sobre a aprovação de aditamento às escrituras da 9ª, 10ª e 11ª 
Emissão de Debêntures Simples de Emissão da Companhia no que tange 
às suas datas de vencimento. A assembleia será realizada de modo exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo certo que 
o link de acesso e as orientações para participação na AGE serão enviados 
aos Acionistas com até 2 (dois) dias úteis de antecedência.

RIO+ SANEAMENTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 41.368.328/0001-42 - NIRE 33.3.0033735-1

Ata de RCA em 08/05/2024: Em 08/05/24, às 11h, na sede social da Cia., 
localizada na Rua Coronel Gomes Machado, 118, lj. 101, Centro, Niterói/RJ, 
realizou-se reunião com a presença dos conselheiros Cláudio Bechara Abduche, 
Genilson Silva Melo, José Guilherme Cruz Souza, Cynthia Sisconetto Lemos e 
Ricardo Bacellar Wuerker, e dos diretores Cláudio Bechara Abduche e Pedro 
Paulo Lobo do Carmo Guedes. Presidente: Cláudio Bechara Abduche; Secretário: 
Genilson Silva Melo. Ordem do dia: eleição da Diretoria da Cia.. Deliberações: 
Eleitos como Diretores da Cia., para mandato de 2 anos, Cláudio Bechara Abduche 
como Diretor Presidente e Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes como Diretor 
Financeiro. Informado que os eleitos estão em condições de firmar as respectivas 
declarações de desimpedimento. Posse dentro de 30 dias contados desta data, 
mediante assinatura dos termos de posse e declarações de desimpedimento. 
Nada mais havendo a tratar, a ata foi lida e aprovada, assinada por todos os 
presentes. Niterói/RJ, 08/05/24. Mesa: Cláudio Bechara Abduche (Presidente), 
Genilson Silva Melo (Secretário). Conselheiros Presentes: Cláudio Bechara 
Abduche, Genilson Silva Melo, Ricardo Bacellar Wuerker, José Guilherme Cruz 
Souza, Cynthia Sisconetto Lemos. Diretores Presentes: Cláudio Bechara Abduche, 
Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes. JUCERJA em 14/05/24 nº 6234283. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. Sua versão na íntegra está disponível no 
website: https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

CETIP Educacional
CNPJ/MF nº 28.719.664/0001-24

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
A Superintendente Geral da Cetip Educacional (“Associação”), de acordo com 
o disposto nos Artigos 15 e seguintes de seu Estatuto Social, neste ato convoca 
os associados para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no dia 23 de maio de 2024, às 16h30 (“Assembleia”), excepcionalmente fora 
de sua sede social, no escritório localizado na Capital do Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 2º andar, Jardim Paulistano, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  Examinar, discutir e votar acerca 
das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; e  Deliberar sobre o valor patrimonial da cota da 
Associação, bem como a fixação do valor nominal do título patrimonial, em 
31 de dezembro de 2023. Não havendo quórum para instalação às 16h30, 
as Assembleias serão instaladas, em segunda convocação, com qualquer 
número de associados, às 17h00, no mesmo local e data. Informamos que 
os documentos pertinentes à ordem do dia encontram-se à disposição dos 
associados na sede social da Associação, e que os associados poderão ser 
representados na Assembleia, ora convocada, por procurador. São Paulo, 15 
de maio de 2024. Tatiana Coimbra Castello Branco, Superintendente Geral. 
 (15, 16 e 17/05/2024)

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ nº 17.765.891/0001-70 - NIRE 33.3.0030675-7

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
em 27 de maio de 2024. Ficam convocados os Srs. acionistas do Grupo Salta 
Educação S.A. (“Companhia”), na forma prevista no art. 124 da Lei 6.404/76 e 
no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, a comparecerem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 27 de maio de 2024, às 10:00 horas, 
na sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) transferência da 
competência para deliberar sobre a “celebração de contratos, acordos ou ope-
rações entre a Companhia ou suas Subsidiárias, de um lado, e seus acionistas 
e respectivas partes relacionadas” do Conselho de Administração para a As-
sembleia Geral; (ii) reforma global e consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia arquivado na 
sua sede social e também para refletir o novo número de ações emitidas, e (iii) 
indicação de novo membro observador do Conselho de Administração da Com-
panhia, nos termos do Acordo de Acionistas e do Estatuto Social da Companhia. 
Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer à Assembleia Ge-
ral Extraordinária portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da 
Lei 6.404/76, os acionistas poderão ser representados por procurador, desde 
que estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reco-
nhecida em cartório. Rio de Janeiro/RJ, 16 de maio de 2024. Maria Eduarda de 
Arruda Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.
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LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
 Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 

DEBENTURISTAS DA 15ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente 
Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário da 15ª Emissão De Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da Espécie Qui-
rografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública 
da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” 
e “Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos recentes andamen-
tos do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-58.2023.8.19.0001, 
que tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Es-
tado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da iminente votação 
do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral de Credores, vem 
CONVOCAR os debenturistas a reunirem-se em SEGUNDA CONVOCA-
ÇÃO, em Assembleia Geral de Debenturistas da Emissão (“AGD”), a ser 
realizada em 27 de maio de 2024, às 16h30, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Di-
gital”), nos termos da Escritura de Emissão celebrada entre a Emissora, 
o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escritura de De-
bêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): 
i. Ratificação dos atos praticados pelos Assessores Legais e pelo Agente 
Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas. ii. Aprovação, ou 
não, para que os Assessores Legais votem no Plano de Recuperação Ju-
dicial em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação aos 
Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada pelos 
Assessores Legais. iii. Aprovação, ou não, da orientação elaborada pelos 
Assessores Legais acerca das Opções de Pagamento previstas no Plano 
de Recuperação Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e demais 
providências relacionadas. iv. Aprovação das medidas operacionais neces-
sárias em qualquer instância, assim como perante a Emissora e a B3, para 
cumprimento integral das deliberações aprovadas em Assembleia Geral de 
Debenturistas, conforme instruções que serão apresentadas pelos Assesso-
res Legais em até 3 (três) dias úteis da AGD. v. Aprovação da suspensão 
de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito de permitir a 
reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova deliberação destes 
itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso de apresen-
tação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 3 (três) dias 
úteis antes de antecedência da data pretendida para a retomada da AGD. vi. 
Aprovação para que o Agente Fiduciário celebre e adote todas e quaisquer 
medidas necessárias para refletir o aprovado nos itens acima. Informações 
Gerais. 1. A AGD será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme 
instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” disponível no 
website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), observado o disposto no 
artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário disponibilizará (i) 
Plataforma Digital para participação e votação remota, como alternativa para 
viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na AGD; (ii) Instrução 
de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibilizado no site do Agente 
Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as orientações e modelos 
a serem adotados pelos Debenturistas para envio de Instrução de Voto à 
Distância, bem como os documentos para participação e representação na 
AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81 e em 
conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A e 654, § 1º e §2º 
do Código Civil. 2. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quais-
quer problemas operacionais ou de conexão que os Debenturistas possam 
enfrentar, bem como por eventuais questões alheias ao Agente Fiduciário 
que possam dificultar ou impossibilitar a sua participação na Assembleia por 
meio do sistema eletrônico. 3. O Agente Fiduciário recomenda que os De-
benturistas que optarem por participar da presente AGD de forma síncrona 
acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trin-
ta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas se familiarizem 
previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua uti-
lização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. 4. Os Debenturistas 
que participarem via Plataforma Digital ou que tenham enviado Instrução de 
Voto à Distância serão considerados presentes à AGD e assinantes da ata 
e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debentu-
ristas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios 
referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo 
secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem 
ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio 
que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o ado-
tado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o 
disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 5. Este Edital encontra-se 
disponível na respectiva página do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente 
aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura 
de Emissão. São Paulo, 16 de maio de 2024.

TELMEX SOLUTIONS TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 02.570.352/0001-08 - NIRE 33300314067

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de abril 
de 2024. 1. Data, Horário e Local: No dia 29 de abril de 2024, às 10h:15min ho-
ras, na sede da Telmex Solutions Telecomunicações S.A. (“Companhia”), situada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Regente Feijó, nº 
166, 16º andar, sala 1687-C, Centro, CEP 20060-060. 2. Convocação: Anúncios 
publicados, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), no Diário Comer-
cial, nas edições dos dias (a) 27 de março de 2024, (b) 28 de março de 2024 
e (c) 29, 30, 31 de março de 2024 e 1 de abril de 2024. Os referidos anúncios 
encontram-se sobre a mesa à disposição dos interessados, tendo sido dispensa-
da a leitura e a transcrição dos mesmos. 3. Presenças: Presentes os acionistas 
da Companhia, representando mais de 99% (noventa e nove por cento) do capital 
com direito a voto, conforme registros e assinaturas constantes do Livro de Pre-
sença de Acionistas da Companhia. Presentes, também, o Sr. Roberto Catalão 
Cardoso, representando a Administração da Companhia e o Sr. Bruno Franco 
Bianchi, representando os auditores independentes da Companhia, Ernst & 
Young Auditores Independentes S/S. 4. Mesa: Presidiu os trabalhos o Sr. Roberto 
Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro 
para secretariar. 5. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Fi-
nanceiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iii) fixar a remuneração global anual da administração da Companhia para o 
exercício social de 2024. 6. Deliberações: Foram tomadas as seguintes delibera-
ções, por unanimidade e sem ressalvas, dos acionistas presentes à Assembleia: 
6.1. Os Senhores Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas 
dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§1º e 2º do art. 
130, da LSA. 6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das 
Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, tendo em vista 
já serem os mesmos do conhecimento de todos os acionistas presentes. 6.3. As-
sembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores Acionistas aprovaram as contas dos 
Administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, publica-
dos no Diário Comercial do Rio de Janeiro, na edição de 20 de março de 2024. 
(ii) Os Senhores Acionistas aprovaram, sem ressalvas, a proposta de destina-
ção do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, no montante 
de R$ 914.459.503,74 (novecentos e quatorze milhões, quatrocentos e cinquen-
ta e nove mil, quinhentos e três reais e setenta e quatro centavos), que após 
a inclusão (a) do montante de R$ 375.135,88 (trezentos e setenta e cinco mil, 
cento e trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos) como efeito das operações 
societárias realizadas entre Telmex Solutions Telecomunicações S.A. e Torres do 
Brasil S.A. e redução (b) do montante de R$ 36.001.252,20 (trinta e seis milhões, 
um mil, duzentos e cinquenta e dois reais e vinte centavos) como efeito das ope-
rações societárias realizadas entre Telmex Solutions Telecomunicações S.A. e 
EG Participações S.A., totalizando um montante líquido de R$ 878.833.387,42 
(oitocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e trinta e três mil, trezentos e 
oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos), será realizada da seguinte forma: 
(1) 5% (cinco por cento), correspondente a R$ 43.941.669,37 (quarenta e três 
milhões, novecentos e quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e nove reais e 
trinta e sete centavos) para a conta de Reserva Legal; (2) R$ 8.348.917,18 (oito 
milhões, trezentos e quarenta e oito mil, novecentos e dezessete reais e dezoi-
to centavos) para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 
R$ 1.627,9096917451 por lote de mil ações ordinárias, sem retenção de imposto 
de renda na fonte, que deverá ser, com fundamento em proposta da administra-
ção, retido para pagamento futuro tendo em vista o disposto no §4º art. 202 da 
Lei de Sociedade por Ações, devendo o valor em questão ser vertido à reserva 
especial na forma e nos termos do §5º do art. 202 da mesma lei, uma vez que o 
lucro líquido do exercício é formado basicamente pelos efeitos das participações 
societárias nas companhias (a) Claro S.A., a qual não distribuirá dividendos por 
apresentar destinação para Reserva de Incentivos Fiscais e Reserva Especial, 
com fulcro nos artigos 195-A, 197 e 202 da LSA, e com fundamento em proposta 
da administração retenção para pagamento futuro tendo em vista o disposto no 
§4º art. 202 da Lei de Sociedade por Ações; (b) Claro NXT Telecomunicações 
S.A., a qual não distribuirá dividendos por apresentar prejuízo acumulado; e 
(3) o remanescente saldo do lucro líquido, no montante de R$ 826.542.800,87 
(oitocentos e vinte e seis milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, oitocentos 
reais e oitenta e sete centavos), para a conta de Reservas de Lucro a Realizar. 
6.4 Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Os Senhores Acionistas aprovaram 
a proposta de fixação da remuneração anual global dos administradores da Com-
panhia no montante de até (inclusive) R$ 50.832,00 (cinquenta mil e oitocentos 
e trinta e dois reais), cuja forma de distribuição será estabelecida pelo Conselho 
de Administração. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi ofe-
recida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifes-
tou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assina-
turas: Sr. Roberto Catalão Cardoso - Presidente e representante da Administra-
ção da Companhia; Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário; e 
Sr. Bruno Franco Bianchi, representante dos auditores independentes, Ernst & 
Young Auditores Independentes S/S. Acionistas presentes: Controladora de 
Servicios de Telecomunicaciones, S.A. de C.V., representada por seu procurador, 
Sr. Alberto de Orleans e Bragança. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro-RJ, 29 de abril de 2024. Roberto Catalão 
Cardoso - Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário. 
JUCERJA nº 6231478 em 13/05/2024.

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 12.091.809/0001-55 - NIRE 33.3.0029459-7 | Código CVM nº 02529-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2024
Nos termos dos arts. 123 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e dos arts. 4º 
a 6º da Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 81”), o Conselho de Administração da 3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS 
S.A. (“Companhia”), vem, por meio deste edital, convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17de junho de 2024, às 14:00 horas, 
excepcionalmente, por motivo de força maior, conforme faculta o §2º do art. 124 da Lei das S.A., na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, no Salão Copacabana do JW Marriott Hotel, localizado na Avenida Atlântica, nº 2.600, Copacabana, 
CEP 22041-001, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A.” (“Protocolo e Justificação Maha 
Holding”), que contém os termos e condições da incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. (“Maha Holding”) pela 
Companhia (“Incorporação Maha Holding”); (ii) ratificar a nomeação da Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na Rua do Passeio, nº 62, sala 601, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
27.281.922/0001-70 (“Empresa Avaliadora Maha Holding”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação do 
valor justo da Maha Holding, no âmbito da Incorporação da Maha Holding (“Laudo de Avaliação Maha Holding”); (iii) aprovar 
o Laudo de Avaliação Maha Holding; (iv) aprovar a Incorporação da Maha Holding, cuja eficácia ficará subordinada à satisfação 
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Maha Holding; (v) aprovar o 
“Protocolo e Justificação da Incorporação das Ações de emissão da Enauta Participações S.A. pela 3R Petroleum Óleo e Gás 
S.A.” (“Protocolo e Justificação Enauta”), que contém os termos e condições da incorporação da totalidade das ações de 
emissão da Enauta pela Companhia (“Incorporação de Ações da Enauta”); (vi) ratificar a nomeação da Grant Thornton 
Corporate Consultores de Negócios Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 105, conjunto 121, Torre 4, São Paulo, SP, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.418.712/0001-77 (“Empresa 
Avaliadora Enauta”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação das ações de emissão da Enauta, a serem 
incorporadas pela Companhia, no âmbito da Incorporação de Ações da Enauta (“Laudo de Avaliação das Ações Enauta”); (vii)  
aprovar o Laudo de Avaliação das Ações Enauta; (viii) aprovar a Incorporação de Ações da Enauta, cuja eficácia ficará 
subordinada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação 
Enauta; (ix) aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e 
Justificação Enauta, o aumento do capital social da Companhia em decorrência da Incorporação Maha Holding e da 
Incorporação de Ações da Enauta, com a consequente alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia; (x) 
aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação 
Enauta, a alteração do objeto social da Companhia, a fim de que passe a contemplar, além das atividades atualmente 
previstas, as atividades desenvolvidas por suas subsidiárias, incluindo a Enauta (caso a Incorporação de Ações da Enauta 
seja aprovada), com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; (xi) aprovar, sujeita à satisfação 
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a criação de um 
Comitê de Auditoria estatutário com as alterações correspondentes do Estatuto Social da Companhia; (xii) aprovar, sujeita à 
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir (i) as deliberações constantes nos itens (ix), (x) e 
(xi) acima; e (ii) a alteração dos artigos 6º, 8º, 9º, 10, 13, 16, 17, 18, 19, 24, 25, 28 e 36 do Estatuto Social, nos termos da 
Proposta da Administração; (xiii) destituir, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas 
previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (xiv) fixar, 
sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, 
em 7 (sete) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia; (xv) eleger, sujeita à 
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado até a assembleia geral ordinária que 
examinar, discutir e votar a respeito das contas dos administradores e das demonstrações contábeis do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (xvi) deliberar sobre o enquadramento de, pelo menos, 2 (dois) conselheiros, se eleitos, como 
membros independentes do Conselho de Administração de acordo com os critérios de independência previstos no 
Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil Bolsa, Balcão e no Anexo K da Resolução CVM 80/22; (xvii) aprovar o 
novo Plano de Incentivos Baseados em Ações, conforme minuta constante da Proposta de Administração da Assembleia; 
(xviii) retificar a remuneração global anual dos administradores da Companhia prevista para o exercício de 2024, a fim de 
refletir, dentre outros, os efeitos (a) da nova composição da administração da Companhia decorrente da Incorporação de 
Ações da Enauta, (b) da aceleração e/ou liquidação, conforme o caso, dos atuais planos de incentivos atrelados às ações da 
Companhia, sujeito à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e 
Justificação Enauta; e (c) da concessão de plano de retenção para os diretores estatutários; e (xix) autorizar os administradores 
a praticarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações acima, caso aprovadas e uma vez tornadas 
eficazes, incluindo a autorização ao Conselho de Administração da Companhia para definir, quando da consumação da 
Incorporação de Ações da Enauta e da Incorporação Maha Holding, a quantidade exata de ações a serem emitidas no âmbito 
do aumento do capital social da Companhia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 6º, §1º da Resolução CVM 81, 
solicita-se que os acionistas ou seus representantes apresentem à Companhia, em até 48 (quarenta e oito) horas antecedentes 
ao horário da Assembleia, por meio do endereço eletrônico ri@3rpetroleum.com.br, extrato da sua posição acionária, emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme aplicável, e cópias dos seguintes 
documentos, que serão exigidos para a admissão à Assembleia: Pessoas Físicas: Cópia simples do documento de 
identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas).  Pessoas 
Jurídicas: Cópia da documentação societária comprovando poderes de representação, devidamente registrados na junta 
comercial ou registro civil de pessoas jurídicas competente, conforme o caso, bem como cópia simples do documento de 
identificação contendo foto do representante legal, que comparecerá à Assembleia. Fundos de Investimentos: Cópia do 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, registrado 
no órgão competente, além da documentação societária comprovando poderes de representação devidamente registradas 
na junta comercial competente, e cópia simples do documento de identificação com foto do representante legal do administrador 
ou gestor, conforme o caso, que comparecerá à Assembleia. Os acionistas que forem representados por procurador deverão 
observar o disposto no art. 126, §1º, da Lei das S.A., sendo necessária a apresentação de cópia simples do instrumento de 
mandato e do documento de identificação com foto do procurador, que comparecerá à Assembleia. Em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos 
poderes conferidos, sendo aceita assinatura digital, por meio de certificado digital. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas ou 
fundos de investimento acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade 
com o contrato ou estatuto social próprio ou do administrador/gestor, conforme o caso, e segundo as normas do Código Civil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, 
julgado em 04.11.2014). A Companhia informa que, exclusivamente para esta Assembleia, dispensará o reconhecimento de 
firma e autenticação por cartório dos documentos apresentados, sendo certo que os documentos dos acionistas expedidos 
no exterior devem estar traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, notarizados e consularizados 
(ressalvados os procedimentos alternativos eventualmente admitidos em razão de acordos ou convenções internacionais, tal 
como apostila) e registrados no Registro de Títulos e Documentos, inclusive para aceitação do boletim de voto à distância. 
Adicionalmente, informa-se que, nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação à distância, 
permitindo que seus acionistas votem na Assembleia mediante o preenchimento e entrega de boletim de voto à distância, 
disponibilizado pela Companhia, nesta data, conforme orientações e prazos constantes do boletim de voto à distância e da 
proposta da administração. A eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia poderá ser realizada por 
meio de processo de voto múltiplo ou votação por chapa. Conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º da 
Resolução CVM 81 e nos arts. 1º e 3º da Resolução CVM nº 70/2022, é facultado aos acionistas titulares, individual ou 
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto requerer, por 
meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, a adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. No cálculo do percentual necessário para 
requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria devem ser 
excluídas (Processos CVM RJ2013/4386 e RJ2013/4607, julgado em 04.11.2014).  Caso os acionistas da Companhia não 
solicitem a adoção do voto múltiplo, a eleição dos membros do Conselho de Administração deverá ser realizada por chapas. 
A solicitação de inclusão de chapas por parte dos acionistas no boletim de voto à distância, nos termos do artigo 37, parágrafo 
1º, da Resolução CVM nº 81/22, deve ser enviada à Companhia, por meio de notificação escrita, com até 25 (vinte e cinco) 
dias de antecedência da data da Assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no site da Companhia (http://ri.3rpetroleum.com.br/), e foram 
enviados à CVM (www.gov.br/cvm) e à B3 (http://www.b3.com.br/), atendendo-se, ainda, o disposto no art. 133 da Lei das S.A.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2024
Harley Lorentz Scardoelli - Presidente do Conselho de Administração

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA. O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Compa-
nhia”), sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 
2608/parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos os 
acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em Assem-
bleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 06 de junho de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Alienação total ou parcial, nos termos de eventual proposta 
vinculante recebida, das 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias de emissão da Companhia declara-
das caducas no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 07 de junho de 2023; (ii) Na hipótese de rejeição do item (i) da 
ordem do dia, e caso a Companhia tenha recebido eventual proposta não vin-
culante, a dilação do prazo por 90 (noventa) dias para que seja apresentada 
proposta vinculante para aquisição (total ou parcial) das 593.474 (quinhentas 
e noventa e três mil, quatrocentas e setenta e quatro) ações ordinárias de 
emissão da Companhia declaradas caducas no âmbito da Assembleia Ge-
ral Extraordinária da Companhia realizada em 07 de junho de 2023; (iii) Na 
hipótese de rejeição dos itens (i) e (ii) da ordem do dia, a redução de capital 
social da Companhia em R$ 166.860.334,70 (cento e sessenta e seis milhões, 
oitocentos e sessenta mil, trezentos e trinta e quatro reais e setenta centavos), 
com o cancelamento de 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias, passando o capital social a ser de 
R$ 1.109.332.927,28 (um bilhão, cento e nove milhões, trezentos e trinta e 
dois mil e novecentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos), dividido em 
2.306.238 (dois milhões, trezentos e seis mil e duzentas e trinta e oito) ações 
ordinárias e a respectiva alteração do artigo 5º do Estatuto Social para refletir a 
redução, caso aprovada; (iv) Autorizar a Administração da Companhia a tomar 
todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações 
aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária. Os documentos e informações 
relativos às matérias a serem discutidas na AGE ora convocada, inclusive a Pro-
posta da Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apre-
sentar, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da 
AGE, procuração, na hipótese de representação do acionista, bem como de-
verão informar se irão participar da assembleia por meio da plataforma digital, 
a fim de que recebam as instruções para credenciamento e participação. Os 
detentores de ações escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do 
respectivo extrato de titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias 
úteis antes da AGE. Os acionistas devem comparecer à AGE, presencialmente 
ou através da plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua 
identidade e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os docu-
mentos comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para ou-
torga de procurações, se for o caso). Para participação na AGE de forma digital 
o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, impreterivelmente, até o dia 04 de junho de 2024, 
por meio do endereço eletrônico ri@mlog.com.br, conforme detalhado no Ma-
nual da Administração. Mais detalhes e orientações para o credenciamento e 
a participação do acionista por meio da plataforma digital estão previstos no 
Manual da Administração, e podem ser consultados na página da Companhia 
(www.mlog.com.br) ou na da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 
Rio de Janeiro, 14 de maio de 2024. Luiz Claudio de Souza Alves - 
Presidente do Conselho de Administração.

VIAÇÃO ACARI S.A.
CNPJ 33.197.120/0001-80 - NIRE 33.3.0000545-5

Ata AGO Realizada em 29/04/2024. Local/data/hora: Assembleia da Viação 
Acari S/A, realizada na sede da empresa, situada na Rua Miguel Rangel, 
493, nesta cidade, no dia 29/04/2024, em convocação às 09:30h; Quórum: 
Comparecimento dos acionistas representando 84,6087% do capital votante 
e 86,7907% do capital social, conforme assinaturas lançadas em livro pró-
prio, ficando, desta forma, constatada a existência de “quórum” legal para a 
realização desta assembleia. Convocações/Publicações: Convocações dos 
acionistas através das publicações efetuadas nos dias 17, 18, 19/04/2024 
no DORJ e no Diário Comercial; Mesa: Valmir Fernandes do Amaral e Sérgio 
Luiz dos Reis Lavouras, respectivamente Presidente e Secretário; Ordem do 
Dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31/12/2023; b) des-
tinação do resultado do exercício; c) eleição da diretoria e fixação de seus 
honorários; Das Deliberações: (a) Aprovação por unanimidade, sem restri-
ções, quanto as demonstrações financeiras refletida no balanço patrimonial 
referente ao exercício encerrado em 31.12.2023. Dispensada publicação da 
demonstração financeira, nos termos do Art. 294 da Lei 6.404/76, com a re-
dação dada pelo Art. 2° da Lei 13.818/19, com a juntada para arquivamento 
consubstanciado no dispositivo citado. (b) O valor do resultado do exercício 
apurado passa a integrar o patrimônio líquido da empresa; (c) Eleita a di-
retoria para o período de 1.5.2024 a 30.4.2025, assim constituída: Diretor 
Presidente - Valmir Fernandes do Amaral, brasileiro, casado, empresário, 
RG-SSP/MG nº M1-813.41-8, CPF 350.153.816-20; com domicílio à Rua 
Cosmorama, 500. Edson Passos - Mesquita/RJ. Diretor - Sérgio Luiz dos 
Reis Lavouras, brasileiro, casado, empresário, RG-IFP nº 04.863.307-7, 
CPF 520.592.277-04; com domicílio à Av. Automóvel Clube, 990, Centro, 
São João de Meriti/RJ, por indicação e representando a empresa JAL Em-
preendimentos e Participações Ltda, empresa com sede à Av. Automóvel 
Clube, 990, Centro, São João de Meriti/R, NIRE nº 33205520691; fixados 
os honorários mensais a saber: Diretor Presidente, o valor de R$15.000,00, 
para o Diretor, o valor de R$1.100,00; Declaração de Desimpedimento: Os 
diretores eleitos declaram, sob pena da lei, não estarem impedidos, por lei 
especial, de exercer a administração da sociedade, nem condenados ou sob 
efeito de condenação, que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o SFN, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pú-
blica ou a propriedade (art. 1011, §1º da lei 10.406/2002); Rua Miguel Ran-
gel, 493. Cascadura, RJ/RJ. Tel.: 3359-5125, e-mail: viacaoacari@viacaoa-
cari.com.br Home Page: http://www.viacaoacari.com.br. Da Disponibilização 
de Documentação: Os documentos exigidos pelo Art. 147 da Lei 6.404/76, 
encontram-se arquivados na sede da empresa; Forma da Ata e Publicação: 
Aprovada a lavratura desta ata de forma sumária, facultado pelo §1º do Art. 
130 da Lei 6.404/76. Deliberaram favoravelmente sobre a matéria constan-
do na ordem do dia, os acionistas abaixo assinados. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, sendo 
efetuada a leitura da ata que, pós lida, achada conforme, foi colhida a assi-
natura dos Srs. acionistas e/ou seus representantes legais. Rio de Janeiro, 
29/04/2024. Valmir Fernandes do Amaral, JAL Empreendimentos e Partici-
pações Ltda - Rep.: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras. Jucerja em 13/05/2024 
sob o nº 00006231599. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

INSTITUTO DOS PROFESSORES PÚBLICOS E PARTICULARES
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Convocamos os senhores associados do Instituto dos Professores Públicos 
e Particulares para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
24 de maio de 2024, em sua sede na Av. Rio Branco, 185 - sala 1.312 - 
Centro - Rio de Janeiro - RJ às  17 horas, em primeira convocação com o 
número mínimo de associados presentes, conforme previsto em seus Esta-
tutos ou às 17:30 horas, em segunda e última convocação, com os associa-
dos presentes, para tratar da seguinte ordem do dia: 1 - Análise e aprova-
ção da Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2023; e 
2 - Assuntos de interesse social. Rio de Janeiro, 08 de maio de 2024.

 João Batista de Morais Junior - Diretor Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Enchentes 
aumentam 
vulnerabilidade 
social no RS

As fortes chuvas no Rio 
Grande do Sul forçaram ao 
menos 80 mil pessoas a dei-
xarem suas casas e irem para 
abrigos públicos ou de entida-
des assistenciais, agravando a 
situação de vulnerabilidade da 
população em situação de rua, 
especialmente em Porto Ale-
gre. Elton Bozzetto, coordena-
dor da Pastoral do Povo de Rua 
da Arquidiocese de Porto Alegre, 
destacou que as chuvas amplia-
ram a “fragilidade” dos serviços 
para essa população.

Bozzetto mencionou a Escola 
Municipal de Ensino Fundamen-
tal Porto Alegre (EPA), que foi 
severamente afetada pelas chu-
vas e acolhe pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade. “A EPA, 
uma das duas únicas escolas 
no Brasil abertas à população 
em situação de rua, foi total-
mente alagada, e o trabalho com 
mais de 100 pessoas agora está 
sendo feito nas ruas”, afirmou.

Porto Alegre possui apenas 
quatro abrigos municipais e 18 
pousadas contratadas pela pre-
feitura, o que já era insuficiente 
antes da catástrofe. Segundo o 
SUS, há 4.887 pessoas vivendo 
na rua e entre 650 e 700 vagas 
disponíveis. “Com os eventos cli-
máticos, muitos moradores de 
rua passaram a procurar abri-
gos, mas estão sendo rejeita-
dos”, denunciou Bozzetto.

A Pastoral do Povo de Rua 
critica a qualidade dos abrigos 
em Porto Alegre, que são con-
siderados precários, superlo-
tados e insalubres. Além disso, 
uma pousada contratada pela 
prefeitura foi destruída por um 
incêndio, matando dez pes-
soas. Bozzetto ressaltou que, 
em outras cidades gaúchas, o 
sofrimento não é tão expres-
sivo, mas a situação também é 
insatisfatória.

As entidades da sociedade 
civil enfrentam dificuldades 
para ajudar a população em 
situação de rua, com as doa-
ções diminuindo desde o início 
das chuvas. “Pedimos à comu-
nidade que doe alimentos, rou-
pas, materiais de higiene pessoal 
e qualquer outro tipo de ajuda 
para amenizar a situação dessas 
pessoas”, apelou Bozzetto, men-
cionando que as temperaturas 
caíram bastante no estado e a 
demanda por agasalhos aumen-
tou.
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A.LIFE PARTNERS S.A. 
CNPJ nº 43.513.215/0001-19 - NIRE nº 35300576918

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia  
23 de maio de 2024, às 9:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua Augusta, 3000, 1º andar, Cerqueira 
Cesar, São Paulo, SP, CEP 01412-100, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e  
31 de dezembro de 2023; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido dos exercícios sociais encerrados em  
31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023 e ratificar a distribuição de 
dividendos referentes aos exercícios anteriores; 3) Eleger os membros do Conselho de Administração; e 4) Outros 
assuntos de interesse da sociedade. A documentação relativa às matérias da ordem do dia está à disposição para 
exame pelos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

São Paulo, 15 de maio de 2024
ALESSANDRO VITALI DE AVILA - Presidente do Conselho de Administração

WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 22.731.951/0001-73 - NIRE 35.300.479.092
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da empresa WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na 
sede da Companhia na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos 
no “Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 08.788.555/0001-51 - NIRE 35.300.340.957
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da WSC Participações Societárias S.A (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 21.948.647/0001-10 - NIRE 35.300.476.115
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Ferrari Participações Societárias S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

ATMA Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 33.3.0035015-2 - Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 17 de junho de 2024. O Conselho de Administração da ATMA 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “ATMA”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 17 de junho de 2024, às 11 horas, na 
sede da Companhia, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beneditinos, nº 15/17, Parte, Centro, CEP 20.081-050, a fim de 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia; 2. Em caso de aprovação 
do item (1) acima, deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia; 3. Deliberar sobre a inclusão de lock-up no 
Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações de Emissão da Companhia e outros ajustes; 4. Deliberar sobre a aprovação 
da Política de Indenidade da Companhia; 5. Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos 
necessários com relação à efetivação das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até 
esta data. Instruções Gerais: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 
6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, e podem ser visualizados na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia 
(www.atmasa.com.br). 2. Objetivando conferir maior celeridade ao processo de cadastramento dos Acionistas presentes na Assem-
bleia, solicitamos que a documentação descrita na Proposta da Administração seja enviada com até 2 (dois) dias úteis de antecedên-
cia da realização da Assembleia, por correio eletrônico, para ri@atmasa.com.br, com cópia para juridico-societario@atmasa.com.br. 
Rio de Janeiro, 16 de maio de 2024. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez - Presidente do Conselho de Administração.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Tabagismo responde por 80% das 
mortes por câncer de pulmão no Brasil

VÍCIO

Estudo feito por pesquisa-
dores da Fundação do Câncer 
aponta que o tabagismo res-
ponde por 80% das mortes por 
câncer de pulmão em homens 
e mulheres no Brasil. O traba-
lho foi apresentado na quinta-
-feira (16) pela fundação no 48º 
encontro do Group for Cancer 
Epidemiology and Registration 
in Latin Language Countries 
Annual Meeting (GRELL 2024, 
na sigla em inglês), na Suíça.

O epidemiologista Alfredo 
Scaff, consultor médico da 
Fundação do Câncer, disse 
que o estudo visa a apresen-
tar para a sociedade dados 
que possibilitem ações de pre-
venção da doença. “O câncer 
de pulmão tem uma relação 
direta com o hábito do taba-
gismo. A gente pode dizer que, 
tecnicamente, é o responsável 
hoje pela grande maioria dos 
cânceres que a gente tem no 
mundo, e no Brasil, em par-
ticular.”

Alfredo Scaff acredita que 
o cigarro eletrônico poderá 
contribuir para aumentar 
ainda mais o percentual de 
óbitos do câncer de pulmão 

provocados pelo tabagismo. 
“O cigarro eletrônico é uma 
forma de introduzir a juven-
tude no hábito de fumar.” O 
epidemiologista lembrou que 
a nicotina é, dentre as drogas 
lícitas, a mais viciante. O con-
sultor da Fundação do Cân-
cer destacou que a ideia de 
usar cigarro eletrônico para 
parar de fumar é muito con-
trovertida porque, na maioria 
dos casos, acaba levando ao 
vício de fumar. “E vai levar, sem 
dúvida, ao desenvolvimento de 
cânceres e de outras doenças 
que a gente nem tinha.”

O cigarro eletrônico causa 
uma doença pulmonar grave e 
aguda, denominada Evali, que 
pode levar a óbito, além de ter 
outro problema adicional: a 
bateria desse cigarro explode 
e tem causado queimaduras 
graves em muitos fumantes. 
“Ele é um produto que veio 
para piorar toda a situação 
que a gente tem em relação 
ao tabagismo.”

O estudo indica que o cân-
cer de pulmão representa gas-
tos de cerca de R$ 9 bilhões 
por ano, que envolvem cus-

tos diretos com tratamento, 
perda de produtividade e cui-
dados com os pacientes. Já a 
indústria do tabaco cobre ape-
nas 10% dos custos totais com 
todas as doenças relaciona-
das ao câncer de pulmão no 
Brasil, da ordem de R$ 125 
bilhões anuais.

“O tabagismo não causa 
só o câncer de pulmão, mas 
leva à destruição dos dentes, 
lesões de orofaringe, enfisema 
(doença pulmonar obstrutiva 
crônica), hipertensão arterial, 
infarto agudo do miocárdio, 
acidente vascular cerebral 
(AVC) ou derrame. Ele causa 
uma quantidade enorme de 
outras doenças que elevam 
esses valores significativos de 
gastos do setor público dire-
tamente, tratando as pessoas, 
e indiretos, como perda de 
produtividade, de previdência, 
com aposentadorias precoces 
por conta disso, e assim por 
diante”, afirmou Alfredo Scaff.

Para este ano, o Instituto 
Nacional de Câncer (Inca) 
estima o surgimento no Bra-
sil de 14 mil casos em mulhe-
res e 18 mil em homens. 

Dados mundiais da Interna-
tional Agency for Research on 
Cancer (IARC), analisados por 
pesquisadores da Fundação 
do Câncer, apontam que, se o 
padrão de comportamento do 
tabagismo se mantiver, haverá 
aumento de mais de 65% na 
incidência da doença e 74% 
na mortalidade por câncer de 
pulmão até 2040, em compa-
ração com 2022.

O trabalho revela também 
que muitos pacientes, quando 
procuram tratamento, já apre-
sentam estágio avançado da 
doença. Isso ocorre tanto na 
população masculina (63,1%), 
como na feminina (63,9%). 
Esse padrão se repete em 
todas as regiões brasileiras.

O estudo constatou que na 
Região Sul o hábito de fumar 
é muito intenso. O Sul bra-
sileiro apresenta maior inci-
dência para o câncer de pul-
mão, tanto em homens (24,14 
casos novos a cada 100 mil) 
quanto em mulheres (15,54 
casos novos a cada 100 mil), 
superando a média nacional 
de 12,73 casos entre homens 
e 9,26 entre mulheres. “Você 

tem, culturalmente, um rela-
cionamento forte com o taba-
gismo no Sul do país, o que 
eleva o consumo do tabaco na 
região levando aí, consequen-
temente, a mais doenças cau-
sadas pelo tabagismo e mais 
câncer de pulmão”, observou 
Scaff.

Apenas as regiões Norte 
(10,72) e Nordeste (11,26) 
ficam abaixo da média bra-
sileira no caso dos homens. 
Já em mulheres, as regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste 
ficam abaixo da média brasi-
leira com 8,27 casos em cada 
100 mil pessoas; 8,46; e 8,92, 
respectivamente.

O Sul também é a região 
do país com maior índice de 
mortalidade entre homens 
nas três faixas etárias obser-
vadas pelo estudo: 0,36 óbito 
em cada 100 mil habitantes 
até 39 anos; 16,03, na faixa de 
40 a 59 anos; e 132,26, consi-
derando maiores de 60 anos. 
Entre as mulheres, a Região 
Sul desponta nas faixas de 40 
a 59 anos (13,82 óbitos em 
cada 100 mil) e acima dos 60 
anos (81,98 em cada 100 mil) 

e fica abaixo da média nacio-
nal (0,28) entre mulheres com 
menos de 39 anos: 0,26 a cada 
100 mil, mesmo índice detec-
tado no Centro-Oeste, revela 
o estudo.

Em ternos de escolaridade, 
o trabalho revelou que, inde-
pendentemente da região, a 
maioria dos pacientes com 
câncer de pulmão tinha 
nível fundamental (77% para 
homens e 74% para mulhe-
res). A faixa etária de 40 a 59 
anos de idade concentra o 
maior percentual de pacien-
tes com câncer de pulmão: 
74% no caso dos homens e 
65% entre as mulheres.

Embora as mulheres apre-
sentem taxas mais baixas de 
incidência e de mortalidade 
do que os homens, a expec-
tativa é que mulheres com 55 
anos ou menos experimentem 
diminuição na mortalidade por 
câncer de pulmão somente a 
partir de 2026. Já para aque-
las mulheres com idade igual 
ou superior a 75 anos, a taxa 
de mortalidade deve conti-
nuar aumentando até o perí-
odo 2036-2040.

Mais de 98% dos territórios quilombolas 
no Brasil estão ameaçados, mostra estudo

DEGRADAÇÃO FLORESTAL

Levantamento inédito do 
Instituto Socioambiental (ISA) 
LINK 1 em parceria com a Coor-
denação Nacional de Articula-
ção das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (Conaq) 
aponta que 98,2% dos territó-
rios quilombolas estão amea-
çados por obras de infraestru-
tura, empreendimentos mine-
rários e por sobreposições de 
imóveis particulares. 

“Os resultados mostram 
que praticamente todos os 
quilombos no Brasil estão 
impactados por algum vetor 
de pressão, evidenciando a 
violação dos direitos territo-
riais das comunidades quilom-
bolas”, avalia Antonio Oviedo, 
pesquisador do ISA.

“É urgente o cancelamento 
de cadastros de imóveis rurais 
e de requerimentos minerá-
rios que incidem sobre os qui-
lombos, bem como consulta 
prévia da comunidade sobre 
qualquer obra de infraestru-
tura ou projeto que possa 
degradar o território ou com-
prometer os modos de vida 
dos moradores”, alerta o pes-
quisador.

Entre os impactos ambien-
tais que afetam os territórios 
quilombolas estão o desmata-
mento, a degradação florestal 

e os incêndios, além da perda 
de biodiversidade e degrada-
ção de recursos hídricos pela 
exploração mineral e ativida-
des de agricultura e pecuá-
ria no entorno dos territórios, 
facilitadas por obras de infra-
estrutura como a abertura de 
estradas e rodovias.

“Estudos mostram que 
obras de infraestrutura e 
outros projetos agropecuá-
rios e de mineração são pla-
nejados, implementados e 
medidos conforme expecta-
tivas setoriais e segundo metas 
macroeconômicas, mas des-
conectados das reais deman-

das sociais locais”, aponta o 
estudo. 

“O resultado tende a vio-
lações de direitos, perda de 
oportunidades socioeconô-
micas e estrangulamento de 
modos de vida e usos dos 
recursos naturais. Tais obras 
e projetos acabam abrindo 
caminho para mais degra-
dação ambiental e impactos 
sociais de todo tipo. As rodo-
vias, por exemplo, causam 
grandes impactos sociais e 
ambientais, especialmente 
os projetos que não contem-
plam medidas de controle do 
desmatamento”, diz o pesqui-

sador.
Biko Rodrigues, coordena-

dor executivo da Conaq, lem-
bra que os quilombolas estão 
na Caatinga, no Cerrado, no 
Pantanal, no bioma amazô-
nico, na Mata Atlântica, estão 
em todos os biomas. “As comu-
nidades quilombolas são a 
fronteira que impede a des-
truição dessa biodiversidade. 
Mas, mesmo assim, os mega-
empreendimentos têm asso-
lado o nosso território e dei-
xado o nosso povo na miséria e 
na pobreza. Nossos territórios 
são territórios étnicos e territó-
rios ricos, mas mesmo a gente 

sendo essa fronteira, nosso 
povo vem sofrendo ameaça e 
perseguição e assassinato das 
nossas lideranças por defen-
der o território livre para as 
futuras gerações”, denuncia.

“E essa morosidade no pro-
cesso de titulação dos territó-
rios é o que coloca as comu-
nidades quilombolas nessa 
situação de vulnerabilidade. 
Porque se as comunidades 
tivessem com o seu território 
regularizado, muitos desses 
empreendimentos não esta-
riam sobrepostos ao nosso 
território”, acrescenta o líder 
quilombola.

Os territórios quilombo-
las da Região Centro-Oeste 
registram mais da metade 
(57%) de sua área total afe-
tada por obras de infraes-
trutura, seguida das regiões 
Norte (55%), Nordeste, Sul 
(34%) e Sudeste (16%). O qui-
lombo Kalunga do Mimoso, em 
Tocantins, tem 100% de sua 
área em sobreposição com 
três empreendimentos plane-
jados, uma rodovia, uma fer-
rovia e uma hidrelétrica.

Um total de 1.385 empre-
endimentos minerários pres-
sionam 781 mil hectares em 
territórios quilombolas. O Cen-
tro-Oeste também figura como 

a região em que os quilom-
bos estão mais pressionados 
por requerimentos minerários, 
com 35% da área dos territó-
rios afetados, seguido do Sul 
(25%), Sudeste (21%), Norte 
(16%) e Nordeste (14%). O ter-
ritório Kalunga, no Goiás, é o 
mais pressionado, com 180 
requerimentos em sobrepo-
sição a 66% de sua área.

Mais de 15 mil cadastros de 
imóveis rurais foram identifica-
dos em sobreposição aos ter-
ritórios quilombolas. As regi-
ões Sul e Centro-Oeste são as 
mais impactadas, onde 73% 
e 71% da área dos territórios 
quilombolas, respectivamente, 
encontra-se pressionada por 
imóveis rurais privados.

A Região Sudeste também 
apresenta uma alta taxa de 
sobreposição, de 64%, seguida 
da Região Norte, com 19%. 
No Pará está o território com 
a mais alta taxa, o Erepecuru, 
com 95% de sua área em 
sobreposição a imóveis rurais.

Os territórios quilombolas 
ocupam 3,8 milhões de hecta-
res, o que corresponde a 0,5% 
de todo território nacional, e 
exercem um papel positivo na 
conservação ambiental, com 
mais de 3,4 milhões de hecta-
res de vegetação nativa.

Agência Minas Gerais

Levantamento inédito mapeou os impactos sobre as comunidades negras rurais quilombolas em várias regiões do Brasil
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